
M I G R A Ç Ã O
INTERNACIONAL

PAN-AMAZÔNIANA



Esta publicação foi impressa com recursos do
Programa Sul-Americano de Apoio às Atividades de Cooperação
em Ciência e Tecnologia com países da América do Sul-PROSUL,

do Ministério de Ciência e Tecnologia
Processo CNPq Nº 490469/2007-8

Os autores são responsáveis pela escolha e pela apresentação dos fatos contidos nesta publicação e pelas opiniões aqui expressas, que
não são necessariamente as da UNESCO ou do NAEA/UFPA e não comprometem as Instituições. As designações empregadas e a
apresentação do material não implicam a expressão de qualquer opinião que seja, por parte da UNESCO ou do NAEA/UFPA, no que
diz respeito ao status legal de qualquer país, território, cidade ou área, ou de suas autoridades, ou no que diz respeito à delimitação de
suas fronteiras ou de seus limites.

Esta publicação integra as atividades do Grupo de pesquisa do NAEA, “Meio Ambiente, População e Desenvolvimento da Amazônia
- MAPAZ”. O Grupo de Pesquisa desenvolve projetos com apoio do Programa de Cooperação Sul-Sul da UNESCO/UNU/TWAS, do
MCT/PROSUL, do CNPq e do NAEA/UFPA.

“Cooperación financiera y técnica de la Oficina Regional de Ciência de la UNESCO para América Latina
y el Caribe, Representación de la UNESCO ante el MERCOSUR”

This publication was printed with support of the UNESCO



Luis E. Aragón
(Organizador)

UFPA NAEA
Belém
2009

M I G R A Ç Ã O
INTERNACIONAL

PAN-AMAZÔNIANA



Depósito Legal na Biblioteca Nacional, conforme lei 1825, de 20/12/1907

Catedra UNESCO de Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento Sustentável
Universidade Federal do Pará

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos
Campus Universitário do Guamá

Rua Augusto Correa, 1 • CEP: 66075-900 - Belém, Pará, Brasil
Tel.: (+55-91) 3201-7951/8526 • Fax: (+55-91) 3201-7677

E-mail: catedraunesco@ufpa.br • Homepage: www.ufpa.br/catedraunesco

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ  (UFPA)
Reitor: Carlos Edilson de Almeida Maneschy
Vice-Reitor: Horacio Schneider
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação: Emmanuel Zagury Tourinho

NÚCLEO DE ALTOS ESTUDOS AMAZÔNICOS  (NAEA)
Diretor Geral: Armin Mathis
Diretor Adjunto: Fabio Carlos da Silva
Coordenadora do PPGDSTU: Ana Paula Vidal Bastos
Vice-Coordenadora do PPGDSTU: Oriana Trindade de Almeida

CONSELHO EDITORIAL DO NAEA
Armin Mathis
Fabio Carlos da Silva
Edna Maria Ramos de Castro
Juarez Carlos Brito Pezzuti
Luis Eduardo Aragon Vaca
Marilia Ferreira Emmi
Nirvia Ravena
Oriana Trindade de Almeida

APOIO TÉCNICO
Revisão editorial: Albano Rita Gomes
Editoração: Israel Gutemberg
Capa: Hélio Marques de Araújo de Almeida e Márcio Ribeiro Arede

BOLSISTAS DE INICIAÇÃO CIENTIFICA
Kellem Cristina Prestes Moreira
Mônica Maria Queiroz de Freitas
Jonatha Rodrigo de Oliveira Lira

BOLSISTAS DA PROAD/UFPA
Laryssa de Cássia Tork da Silva
Pauleandro Silva Nunes

Migração internacional na Pan-Amazônia /Luis E. Aragón (organizador). –
Belém: NAEA/UFPA, 2009.
336 p.: il.; 21 x 29,7 cm

Texto em português, espanhol e inglês.
Inclui bibliografias
Reúne artigos apresentados no Seminário Migração
Internacional na Amazônia, realizado em Belém, de 13 a 14 de

novembro de 2008.

ISBN 978-85-7143-084-6

1. Migração. 2. Amazônia – População - Estatísticas. 3. Amazônia –
Migração. I. Aragón, Luis E. II. Título.
                                                                             CDD 21. ed. 304.89811



APRESENTAÇÃO

O livro agora apresentado complementa os dois primeiros, publicados em 2005 e 2007, conforme os
objetivos do Projeto Meio Ambiente, População e Desenvolvimento da Amazônia (MAPAZ), que trataram
respectivamente do perfil sócio-demográfico da população da Pan-Amazônia e das relações população e meio
ambiente nessa região. Os documentos desta coletânea, que resultou dos trabalhos apresentados e debatidos
durante o Seminário Migração Internacional na Pan-Amazônia, realizado em Belém, de 13 a 14 de novembro
de 2008, expõem ao debate a complexidade do fenômeno da migração internacional na Amazônia em suas
diversas dimensões; onde os padrões e as tendências discutidas aqui se tornarão mais dinâmicas e complexas
no andamento de políticas de desenvolvimento na busca da integração regional e econômica.

Partindo de uma síntese das diversas abordagens teóricas relacionadas com a migração, o livro descreve
e analisa a migração internacional na Pan-Amazônia, e em cada Amazônia nacional, à luz dos censos dos
países amazônicos; discute a problemática da migração transfronteiriça e a fuga de cérebros; e recupera a
história da imigração de italianos, portugueses e japoneses na Amazônia brasileira, analisando sua contribuição
para o desenvolvimento da região e do país. Os estudos realizados representam somente indícios que merecem
aprofundamento, mas que dão a oportunidade de refletir sobre a questão e analisar a migração como um
sistema complexo que não se reduz simplesmente a migrantes, países de origem e destino ou fatores de atração
e repulsão.

A migração internacional tornou-se hoje um fenômeno de relevância mundial tanto para os países de
destino como de origem ou de trânsito, o que requer uma melhor gestão e não somente medidas de controle. Na
Pan-Amazônia a maioria de migrantes são originários dos próprios países amazônicos, a migração ilegal é
frequente, e a migração transfronteiriça ocorre ao longo da fronteira do Brasil, mas também nas fronteiras dos
demais países.

Os países amazônicos estão passando por um período de intensa emigração internacional principalmente
para países desenvolvidos. Enquanto as brutais desigualdades mundiais se maniverem, as regiões e os países
menos favorecidos continuarão sendo fornecedores de mão-de-obra para o mundo desenvolvido
independentemente das barreiras impostas. Daí a explosão migratória do Sul para o Norte. A pergunta que
emerge para o caso da Amazônia é: que medidas de cooperação intra-amazônica seriam necessárias para
mitigar o problema? Organismos como a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), a
Associação de Universidades Amazônicas (UNAMAZ), e a cúpula de chefes de estado e de governo da
América do Sul deverão jogar papel protagonista neste assunto.

Este livro integra as atividades desenvolvidas no âmbito da Cátedra UNESCO de Cooperação Sul-Sul
para o Desenvolvimento Sustentável da Universidade Federal do Pará. As Cátedras UNESCO são concebidas
como “tanques de ideias” e “construtoras de pontes” entre o mundo acadêmico e a sociedade civil, as comunidades
locais, a pesquisa e a elaboração de políticas públicas, fortalecendo a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e Norte-
Sul-Sul, criando polos de excelência e inovação em nível regional e sub-regional e reforçando o dinamismo de
redes e parcerias. A Cátedra UNESCO de Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento Sustentável foi criada
na Universidade Federal do Pará em setembro de 2006, com o propósito de produzir conhecimento científico e
melhorar a cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento sustentável através da realização de atividades e parcerias



relacionadas com a educação superior, a pesquisa, a documentação, e, em particular, com temáticas tão
importantes, como os de população e meio ambiente na Amazônia e nos Trópicos Úmidos e o Programa de
Reservas da Biosfera da UNESCO. Nesse sentido a Cátedra UNESCO de Cooperação Sul-Sul para o
Desenvolvimento Sustentável representa um esforço de cooperação para o fortalecimento da capacidade científica
na Amazônia e o Trópico Úmido, e o Projeto MAPAZ é um exemplo.

Resta agradecer às instituições e às pessoas que fizeram possível a realização deste projeto e a publicação
deste livro. Primeiramente deve-se reconhecer o apoio recebido do Programa Sul-Americano de Apoio às
Atividades de Cooperação em Ciência e Tecnologia do Brasil com os Países da América do Sul (PROSUL) do
Ministério de Ciência e Tecnologia do Brasil, que alocou recursos para o desenvolvimento do projeto, e ao
CNPq que outorgou uma bolsa de pesquisa ao coordenador do projeto, e bolsas de Apóio Técnico e de Iniciação
Científica.

Agradecimentos especiais ao ex-Reitor da UFPA, Prof. Alex Bolonha Fiúza de Mello e na UNESCO
aos drs. Miguel Clüsener-Godt do Programa de Cooperação Sul-Sul/Programa MAB e Ishwaran Natarajan,
Diretor da Divisão de Ciências Ecológicas e da Terra (em Paris), e ao pessoal de UNESCO/Montevidéu, pelos
esforços realizados na consecução de recursos adicionais e o apoio técnico recebido durante a execução deste
projeto. Agradece-se também o apoio recebido na realização do seminário que deu origem aos textos aqui
publicados, do Ministério de Meio Ambiente e Meio Rural e Marinho da Espanha, do Núcleo de Altos Estudos
Amazônicos (NAEA) da Universidade Federal do Pará, da Associação de Universidades Amazônicas
(UNAMAZ), e de outros organismos.

Finalmente, mas não menos importante, agradece-se a todos os expositores, pessoal técnico-
administrativo, participantes do Seminário, e principalmente aos autores, que tornaram esta obra realidade.

Luis E. Aragón
Organizador

Coordenador da Cátedra UNESCO de Cooperação Sul-Sul
para o Desenvolvimento Sustentável

Universidade Federal do Pará
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APROXIMAÇÃO AO ESTUDO DA MIGRAÇÃO
INTERNACIONAL NA PAN-AMAZÔNIA

Luis E. Aragón1

INTRODUÇÃO

Na medida em que os países completam sua transição demográfica, alcançando taxas de fecundidade
iguais ou inferiores aos níveis de reposição, tornando sua população mais envelhecida, a migração tende a
torna-se um fator extremamente importante da dinâmica demográfica. Tal problemática demanda pesquisa
aprofundada e abordagens que incorporem nas análises fenômenos novos que trouxeram a globalização, a
modernização e a ampliação das comunicações, a melhoria dos transportes, os desequilíbrios econômicos
mundiais, as perseguições políticas, os conflitos bélicos, o terrorismo, a violência, e as mudanças ambientais em
curso, entre outros.

A migração internacional tornou-se um fenômeno de relevância mundial tanto para os países de destino
como de origem ou de trânsito. Apesar da falta de consenso sobre o número de migrantes, a Organização
Internacional para as Migrações estima para 2008 mais de 200 milhões de pessoas residindo fora de seu país de
nascimento, o que representaria 3% da população mundial, sendo entre 20 e 30 milhões migrantes ilegais (10 a
15% do total) (IOM, 2009).  A esse estoque de migrantes agregam-se outros 42 milhões de pessoas forçadas
no mundo inteiro a deixar seus lugares de origem, incluindo 15,2 milhões de refugiados, 827 mil casos pendentes
de asilo, e 26 milhões de desplazados internos2 (UNCHR, 2009). Algumas previsões destacam que a população
migrante internacional poderia chegar a 1 bilhão de pessoas ao final do presente século (HILY, 2003).

Há consenso entre os estudiosos que o atual processo de globalização acelerou e alterou
significativamente os padrões migratórios internacionais. A expansão do capitalismo, o empobrecimento de
alguns países europeus,  e  as políticas favoráveis a imigração europeia e o fim da escravidão, entre outros
fatores, levaram a um aumento impressionante dos fluxos migratórios internacionais nas últimas décadas do
século XIX e primeiras do século XX, período conhecido como a era das grandes migrações.
Os fluxos se dirigiam principalmente da Europa para o Novo Mundo, destacando-se como destinos principais
Estados Unidos, Canadá, Argentina, Brasil e Austrália. Somente Estados Unidos, o maior receptor, acolheu
entre 1870 e 1920, mais de 26 milhões de imigrantes, chegando a representar mais de 10% da população total

1 Professor/pesquisador do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará e Coordenador da Cátedra UNESCO de
Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento Sustentável. E-mail: aragon_naea@ufpa.br.

2 Conforme a Agência das Nações Unidas para Refugiados (UNHCR), desplazados internos são “pessoas ou grupos de indivíduos que têm
sido forçados a deixar suas casas ou lugares habituais de residência, particularmente como resultado de, ou com o objetivo de evitar os
efeitos de conflitos armados, situações generalizadas de violência, violação dos direitos humanos ou desastres, naturais ou causados pelo
homem, e que não tenham cruzado uma fronteira internacional” (UNHCR, 2009, p. 5).  Muitas vezes, entretanto, os desplazados são
forçados a atravessar fronteiras internacionais em busca de proteção e refúgio. É o caso dos colombianos mencionados aqui.
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do país (CEPAL, 2002). Esses fluxos tradicionais transformaram-se profundamente nas últimas décadas. Segundo
Martine (2005) em 1960, a maioria de migrantes internacionais residiam em países em desenvolvimento; mas
em 2000 tal proporção inverteu-se, 63% dos migrantes registrados residiam nos países desenvolvidos,
destacando-se em 20053, Estados Unidos, Federação Russa, Alemanha, França, Reino Unido, Canadá, Espanha,
Itália, e Japão (RENAULD  et. al. , 2007); sendo que os maiores fluxos se dão de países em desenvolvimento
para países desenvolvidos. E nesse contexto, a  América Latina e Caribe converteu-se na região de maior
mobilidade internacional, um de cada dez migrantes internacionais nasceu num país dessa região, sendo os
Estados Unidos “a Meca dos migrantes” (MARTINE, 2005, p. 10).

O Brasil foi um dos destinos favoritos das grandes migrações de finais do século XIX e inícios do
século XX, mantendo-se como um país receptor de migrantes até meados do século XX. Estima-se em mais de
5 milhões o número de imigrantes entre 1872 e 1972, vindos principalmente de Portugal, Itália, Japão, Alemanha,
e Espanha (LEVY, 1974). O censo brasileiro de 1900 registrou 1.074.511 estrangeiros (6.16% da população do
país), aumentando, em 1920, para 1.565.961 (5,11% da população total), quando o país registrou o maior número
de estrangeiros de sua história conforme os censos. A partir deste ano a população estrangeira diminui
constantemente até chegar a 651.226 pessoas no censo de 2000 (0.38% da população), a mais baixa da história
(PATARRA; BAENINGER, 2006).  Entre 1950 e 1980 o Brasil foi considerado pelos especialistas como sendo
de uma população fechada, ou seja, com crescimento populacional resultando quase que exclusivamente da
relação entre nascimentos e mortes dada a inexpressiva representação da migração internacional (baixíssima
imigração e emigração). Mas a partir de 1980 o país passou a enviar uma quantidade cada vez maior de
pessoas a outros países. Entre 1980 e 1990, estima-se uma perda líquida internacional de aproximadamente 1,8
milhão de pessoas com 10 anos ou mais de idade e entre 1991 e 2000 de 550 mil da mesma idade,  convertendo-se
Brasil num país não mais receptor mas expulsor de migrantes internacionais (CARVALHO; CAMPOS, 2006).
De fato, conforme os registros consulares, em 2002, foram contabilizados 1.887.895 brasileiros residentes no
exterior, principalmente nos Estados Unidos (42%), no Paraguai (24%), e no Japão (11%) (PATARRA;
BAENINGER, 2006).

A reversão do fluxo migratório internacional obedece a múltiplos fatores incluindo, entre outros, a
defasagem na transição demográfica do bloco de países desenvolvidos em relação ao bloco de países em
desenvolvimento, do processo de globalização, e de redes sociais criadas ao longo da história da migração do
país. Essa reversão vem acompanhada de novos padrões migratórios internacionais para e de o país: aumenta
a proporção de imigrantes latino-americanos e norte-americanos, intensifica-se a migração entre blocos sub-
regionais, como, por exemplo, entre os países do Mercosul, a imigração concentra-se nas metrópoles globais de
São Paulo e Rio de Janeiro, e a migração líquida torna-se positivamente mais seletiva para o Brasil em termos
educacionais e ocupacionais (PATARRA; BAENINGER, 2006; BAENINGER, 2001).

Nesse contexto de mudanças, a mobilidade transfronteiriça, especialmente envolvendo países amazônicos,
se intensifica (AROUCK, 2001; ARAGON; OLIVEIRA, 2009), e apresenta características que a diferenciam da
migração internacional do país. Ela é muitas vezes prolongamentos de processos migratórios internos, como no
caso da fronteira Brasil/Paraguai (DO CARMO; JAKOB, nesta coletânea) ou Brasil/Bolívia (VARGAS, nesta
coletânea); da circulação de mão de obra na fronteira Brasil/Guiana/Venezuela (RODRIGUES, nesta coletânea);
da presença irregular de garimpeiros brasileiros nas Guianas (PINTO; CORBIN; FERNAND, nesta coletânea);
ou de desplazados colombianos na Amazônia brasileira (MONTEIRO, 2009; SANTOS, et. al., 2001).

3 Estados Unidos (38,4 milhões, 20,2% do total e 12,9% da população do país), Federação Russa (12,1 milhões, 6,4% do total e 8,5% da
população do país), Alemanha (10,1 milhões, 5,3% do total e 12,2% da população do país), França (6,5 milhões, 3,4% do total e 10,7%
da população do país), Reino Unido (5,4 milhões, 2,8% do total e 9,1% da população do país), Canadá (6,1 milhões, 3,2% do total e 18,9%
da população do país), Espanha (4,8 milhões, 2,5% do total e 11,2% da população do país), Itália (2,5 milhões, 1,3% do total e 4,3% da
população do país), e Japão (2,0 milhões, 1,1% do total e 1,6% da população do país) (RENAULD, et.al., 2005, p. 18).
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Contudo e apesar da importância que a migração internacional alcançou na mídia e na academia no
mundo inteiro, existem somente uns poucos estudos esparsos sobre a migração internacional na Amazônia.
Como se apresenta o processo de migração internacional na Amazônia e qual é sua importância nos destinos da
região? A coletânea que agora se publica é uma aproximação a essa pergunta. O livro representa os resultados
de pesquisa realizada pelo Grupo de Pesquisa Meio Ambiente, População e Desenvolvimento (MAPAZ), do
NAEA, e agrega resultados anteriores incluídos nos livros de 2005 e 2007 (ARAGÓN, 2005; 2007) e outras
publicações.

Partindo de uma síntese das diversas abordagens teóricas relacionadas com a migração (CASTIGLIONI,
nesta coletânea), o livro descreve e analisa o fenômeno da migração internacional na Pan-Amazônia conforme
dados dos censos dos países amazônicos; discute a problemática da migração transfronteiriça e a fuga de
cérebros; e recupera a historia de casos de migração internacional na Amazônia brasileira analisando sua
contribuição para o desenvolvimento da região e do país4.

O QUE DIZEM OS CENSOS

Os países amazônicos contam hoje com censos realizados na presente década e permitem sistematizar
alguns dados para traçar uma radiografia da migração internacional na Pan-Amazônia e suas peculiaridades
em cada Amazônia nacional. Contudo é fundamental esclarecer desde o princípio que essa radiografia será
forçosamente parcial, dadas as limitações dos censos em seu conjunto e em cada país.

Primeiramente há de se considerar os baixos níveis de cobertura. No Brasil, por exemplo, há estimativas
de que a imigração internacional ilegal ou clandestina na Amazônia pode representar muitas vezes aquela
reportada pelo censo (SANTOS et. al., 2001), e é consenso de que a menor cobertura dos censos nos diversos
países se dá na Amazônia. Há que se reconhecer também que a Amazônia têm-se convertido numa área de
escape de muitos desplazados colombianos e palco de diversas formas de migração ilegal como tráfico de
narcóticos, armas e seres humanos, além do conflito armado que se desenrola dentro da Amazônia colombiana,
e até pouco tempo atrás os enfrentamentos bélicos entre Peru e Equador em disputa territorial da Região
Amazônica. Por essas e outras razões, portanto, os números calculados pelos censos representariam, na realidade,
somente uma “amostra” da população total.

Em segundo lugar, o ano dos censos difere consideravelmente, o que limita as comparações entre
países: Brasil, 2000; Bolívia e Venezuela, 2001; Guiana, 2002; Suriname, 2004; Colômbia, 2005; Guiana Francesa,
2006; e Peru, 2007.

Em terceiro lugar, os quesitos referentes à migração internacional diferem entre os censos e se incluem
novos em alguns deles.  Por exemplo,  os censos do Peru, do Equador, e da Colômbia, incluem informação
sobre emigrantes na base de respostas de membros de domicílio residindo no exterior no momento do censo,
facilitando a quantificação dos fluxos, a caracterização das pessoas envolvidas, o cálculo das remessas enviadas,
e  a comparação entre as características dos domicílios com ou sem membros no exterior, entre outros aspectos.
Obviamente a confiabilidade deste quesito depende da capacidade dos entrevistados de informar sobre os
membros dos domicílios morando no exterior, e são excluídos os domicílios onde todos seus membros emigraram.

Em quarto lugar, deve-se considerar a disponibilidade e acessibilidade da informação contida nos censos.
Nos casos do Brasil, Bolívia, Peru, Equador, Colômbia e Venezuela, as informações mais detalhadas podem ser
acessadas através do programa REDATAM, mas no caso do Brasil é uma amostra (com as ponderações

4 Os estudos incluídos na coletânea foram primeiramente apresentados e discutidos no seminário internacional “Migrações Internacionais
na Pan-Amazônia”, realizado em Belém, de 13 a 14 de novembro de 2008, como parte das atividades do Grupo de Pesquisa MAPAZ.
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respectivas), enquanto nos demais países é o universo. O censo da Guiana está parcialmente processado e uma
síntese pode-se consultar pela internet. O censo do Suriname está disponível em forma impressa (em holandês,
com alguns resumos em inglês), e o censo da Guiana Francesa está disponível no site do Instituto Nacional de
Estatística e Estudos Econômicos da França (INSEE).

Sem embargo, essas e outras limitações dos censos não devem impedir que essas informações possam ser
utilizadas. Pelo contrário é importante extrair o máximo delas; isso permitirá não somente uma aproximação ao
estudo do fenômeno em pauta, mas ter uma visão mais crítica dessas fontes expondo sua utilidade e limitações, para
melhorarem no futuro. Na realidade os dados dos censos, especialmente na Amazônia, oferecem somente “indícios”,
“pistas”, “insigths”, para pesquisas mais aprofundadas, mas que são extremamente relevantes, para o descobrimento
de elementos específicos que expliquem o fenômeno. Como afirmam Patarra e Baeninger (2006, p. 84):

A importância do fenômeno migratório internacional reside hoje muito mais em suas
especificidades, em suas diferentes intensidades e espacialidades e em seus impactos
diferenciados (particularmente em nível local) do que no volume de imigrantes envolvidos em
deslocamentos populacionais.

O que dizem, pois, os censos sobre a migração internacional na Pan-Amazônia? Após revisar o conteúdo
dos censos e os estudos realizados para cada país (capítulos a seguir), constata-se que existe mais informação
sobre cada Amazônia nacional do que sobre a região como um todo. Isto é, poucos dados podem ser agregados,
pelas dificuldades apontadas acima. Contudo, uma análise comparativa dos documentos produzidos, e consultas
complementares aos censos e a outros materiais, permitem identificar alguns padrões e tendências para a
região como um todo e para cada Amazônia em particular.

GRANDE AMAZÔNIA

Uma primeira aproximação revela que, no mínimo, residiriam na Pan-Amazônia 175.617 pessoas nascidas
no exterior, o que representaria  8,07% da população estrangeira dos países amazônicos em seu conjunto
(Tabela 1). O país amazônico com a maior população de estrangeiros é a Venezuela, com quase o dobro de
estrangeiros do Brasil. No Brasil, o país mais populoso, e que concentra 72% da população de toda a região, a
população estrangeira da Amazônia representa 4,57% do total de estrangeiros do país, e 16,94% da população
estrangeira da Pan-Amazônia, após a Guiana Francesa e o Suriname, que têm as menores populações totais
entre os países amazônicos. Suriname, Guiana Francesa e Brasil juntos acolhem aproximadamente 80% de
todos os estrangeiros que habitam a região.

Tabela 1 - População estrangeira dos países amazônicos e na Amazônia no ano do censo

P a í s Ano População
do do Absoluta % do % da No país % da % da

censo país país região Absoluta pop. estr. pop. estr.
do país da região

Bolívia 2001 8274325 805101 9,73 2,75 94391 6879 7,28 3,91
Peru 2007 27412157 4574375 16,69 15,63 81636 7319 8,96 4,17
Equador 2001 12156608 548419 4,51 1,87 104130 7036 6,76 4,00
Colômbia 2005 41468384 747267 1,80 2,55 109971 2673 2,43 1,52
Venezuela 2001 24915902 113722 0,46 0,39 *1014938 *2244 0,22 1,28
Guiana 2002 751223 751223 100,00 2,56 9451 9451 100,00 5,38
Suriname 2004 492829 492829 100,00 1,68 32569 32569 100,00 18,55
Guiana Francesa 2006 205956 205956 100,00 0,69 77705 77705 100,00 44,25
Brasil 2000 169872856 21073967 12,41 71,88 651226 29741 4,57 16,94
Total 285550240 29312859 10,26 100,00 2176017 175617 8,07 100,00
Fonte: Censo de cada país.  *Não inclui a população indígena

População amazônica População estrangeira

Na Amazônia
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De onde vêm esses estrangeiros? Em geral observa-se uma forte influência mútua entre os países
amazônicos, especialmente entre os vizinhos, ou fronteiriços5. O padrão encontrado por De Marco e Jakob
(nesta coletânea), para o caso da Amazônia brasileira, parece se repetir nos demais países. A maioria de
migrantes nasceu nos países amazônicos, mostrando sempre a predominância de algum país, quase sempre
com reciprocidade. A Amazônia brasileira acolhe principalmente bolivianos (15,31%) e peruanos (13,65%), e a
Amazônia boliviana concentra principalmente brasileiros (64,43%) e peruanos (6,68%), enquanto a Amazônia
peruana recebe principalmente brasileiros (21,87%) e colombianos (20,26%), mas também alguns
norte-americanos e europeus, envolvidos com a exploração de petróleo abundante na região. Equador não faz
fronteira com o Brasil, e carrega  tradição de desavenças políticas com Peru. Acolhe poucos migrantes desses
países e a recíproca é também verdadeira; enquanto que concentra na sua Amazônia uma enorme proporção
de colombianos (75,75%), localizados principalmente na província de Sucumbíos que faz fronteira com a Colômbia,
e no lado colombiano, há também em certo número de equatorianos mas em proporção muito menor  (6,29%),
localizados sobretudo no departamento de Putumayo que limita com a província equatoriana de Sucumbíos. A
Colômbia recebe majoritariamente peruanos (21,85%) e brasileiros (12,04%), localizados principalmente na
tríplice fronteira (Letícia). Certamente o padrão migratório da Amazônia colombiana está fortemente influenciado
pelo conflito armado que vive o país. A Amazônia colombiana recebe poucos venezuelanos (1,23%), mas os
imigrantes na Amazônia venezuelana são na sua maioria colombianos (68,45%) e brasileiros (6,15%). A migração
de colombianos à Venezuela é histórica e a Amazônia desse país não foge à regra.  Finalmente, as Guianas
recebem grande impacto do Brasil, mas a Amazônia brasileira acolhe poucos migrantes vindos das Guianas. Na
Guiana 27,82% dos migrantes são brasileiros, e proporções semelhantes se apresentam no Suriname (17,88) e
na Guiana Francesa (15,40), mas a presença de migrantes desses três territórios na Amazônia brasileira é de
somente 5,00% nascidos na Guiana, 0,38% nascidos no Suriname e 1,97% nascidos na Guiana Francesa.
A presença de brasileiros nas Guianas somente rivaliza com aqueles vindos das próprias Guianas e do Caribe,
e no caso do Suriname da Holanda, pelos laços culturais existentes. A relação entre a Amazônia brasileira e as
Guianas se dá principalmente na fronteira e nas áreas de garimpo (AROUCK, 2001; CORBIN, 2007; PINTO,
nesta coletânea). Só no Suriname se estimam 20.000 imigrantes brasileiros, a maioria ilegal (FERNAND, nesta
coletânea).

Os dados dos censos também revelam traços da história migratória da Amazônia. Por exemplo, na
Guiana há imigrantes que nasceram na Índia e na China; no Suriname na Holanda; e na Amazônia brasileira
aparecem imigrantes nascidos em Japão, Itália, Espanha e Portugal. Essas peculiaridades desaparecem nos
casos que se permite estabelecer o lugar de residência cinco anos antes do censo; emergindo como mais
importante o número de imigrantes procedentes de outros países amazônicos ou da América do Sul.

Os documentos da Amazônia peruana e equatoriana se detêm na análise da emigração. Especialmente
o Equador experimenta na atualidade alta emigração internacional, especialmente para Espanha, Itália e Estados
Unidos. O Peru conta com estudos detalhados recentes da emigração internacional em nível nacional e apresenta
traços similares aos do Equador, em termos de países de destino (INEI, 2007; 2008). No caso da Amazônia,
ainda que se mantenham essas tendências em nível geral, em nível de províncias ou departamentos da região os
padrões se alteram. Por exemplo, o grosso da emigração da Amazônia equatoriana se dirige aos destinos
seguidos pelo país, mas a emigração da província fronteiriça da Colômbia (Sucumbíos) se dirige majoritariamente
para Colômbia.  O impacto das remessas enviadas por membros de domicílios residentes no exterior, em ambos
os países, se refletem nas melhorias dos domicílios com membros morando no exterior em relação aos demais.

5 Para cifras específicas consultar os trabalhos elaborados para cada pais. Não foram elaborados estudos referentes à Guiana Francesa e
Amazônia venezuelana. Dados sobre imigrantes internacionais na Venezuela foram extraídos diretamente do censo de 2001, e da Guiana
Francesa do censos de 2006 e 1999 e dos estudos realizados por Barret (2005) e Guillemet (2005).
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Certamente muitas outras coisas poderão ser ditas sobre os padrões e processos de migração internacional
da Pan-Amazônia explorando melhor os dados disponíveis nos censos, especialmente utilizando os quesitos
novos. O retorno de nacionais é um tema emergente que carece de estudos aprofundados. A maioria dos
censos permite identificar nacionais que moravam no exterior cinco anos antes do censo ou que tiveram sua
última residência no exterior. Como se processa este movimento, quem são esses indivíduos, e qual é o impacto
para o desenvolvimento do país e da região, e a melhoria da qualidade de suas vidas e de suas famílias? Porque
uns voltam e outros ficam? Comparações com censos anteriores permitirão traçar tendências desse fenômeno.
Muitos países realizarão censos em 2010, inclusive o Brasil, incluindo novos quesitos que abrirão novas
oportunidades de estudo. Enfim, os censos, com suas limitações, são ainda uma das melhores fontes, e em
alguns casos a única, para analisar a migração internacional e seus impactos.

O panorama apresentado acima permite identificar quatro padrões da migração internacional na Pan-
Amazônia: 1) Guianas, 2) países andinos, 3) Brasil, e 4) migração transfronteiriça, que serão analisados a seguir.

GUIANAS

Há uma intensa mobilidade entre as três Guianas, mas com influência do Caribe e do Brasil e da
Holanda no caso do Suriname. Os documentos elaborados deixam claro, também, que Guiana e Suriname
sofrem enormemente da fuga de profissionais, principalmente para Estados Unidos e Europa (BYNOE;
BRISTOL; CORBIN; FERNAND,  nesta coletânea).

Guiana6

A Guiana Britânica tornou-se independente em 26 de maio de 1966. Tem uma superfície de 214.999
km2 e uma população de 751.223 habitantes (2002). Ao longo da história da colônia britânica e do país houve
sucessivas ondas de imigração de portugueses, indianos, chineses e africanos, que juntamente com os indígenas
constituem hoje os maiores troncos étnicos do país.

A formação histórica da Guiana gerou uma distribuição populacional extremamente desigual no país.
Quatro regiões localizadas no interior, correspondendo a 75% do território nacional, abrigam somente 10% da
população, o resto se concentra ao longo da costa.

Os efeitos sociais e econômicos perversos do Programa de Recuperação Econômica (ERP) implantado
no país, a partir de 1989, seguindo os princípios liberais da globalização, geraram emigração em massa para
países desenvolvidos e do Caribe, chegando o país a perder população absoluta entre 1980 e 1990, sem que
ainda tenha sido recuperada.

A emigração da população qualificada da Guiana é considerada uma das mais elevadas do mundo.
Corbin (nessa coletânea) documenta que em 1990, 70% dos indivíduos com mais de 13 anos de escolaridade
saíram do país, só para Estados Unidos, e durante 1965-2000, cerca  de  43% dos trabalhadores do país com
ensino secundário e 89% com educação superior migraram para países membros da OCD.

Além dessa alta emigração para países desenvolvidos a Guiana apresenta também importante mobilidade
proveniente dos países limítrofes. Essa mobilidade relaciona-se a um fluxo migratório contínuo de brasileiros
para Guiana, o qual se intensificou a partir do início da construção da rodovia Guiana-Brasil em 1989 e do
acordo diplomático entre Guiana e Brasil em 2003 que eliminou o requisito de visto para brasileiros viajar à
Guiana. A Guiana é um país de alta concentração de venezuelanos e surinameses, que, conjuntamente com os
brasileiros, superam a concentração da população proveniente das ilhas do Caribe.

6 Síntese extraída dos estudos de Corbin e Bynoe e Bristol, nesta coletânea.
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Suriname7

Conforme o censo de 2004, o Suriname tem uma extensão de 163.820 km2 e uma população de 492.829
pessoas. O país é dividido em dez distritos e a população se concentra nos distritos da costa. A população é
composta de vários grupos étnicos, sendo os principais: indígenas, maroons, creoles, indianos, brancos, javaneses,
chineses e douglas (mistura de diversas etnias).

No ano da independência do país (1975) cerca de 40 mil pessoas (10,48% da população total) emigrou
para Holanda, com medo de represálias.  Entre 1972 e 2005 o saldo migratório foi negativo. Em 1980 houve
um golpe militar, o que gerou uma segunda onda emigratória, ainda que menor do que a de 1975, principalmente
por razões políticas. Em 1987 foi restaurada a democracia no país, embora de 1986 a 1990, o país tenha sido
devastado por uma guerra civil, causando intensa migração interna e internacional. Somente a partir de 1994 a
emigração apresentou sinais de declínio, mas o saldo migratório se torna positivo somente a partir de 2006,
devido, em grande parte, à imigração de brasileiros atraídos pela febre do ouro. Tradicionalmente a emigração
e a imigração internacional ocorriam principalmente com a Holanda, mas a partir de 1999 os imigrantes de
outras nacionalidades ultrapassaram os holandeses, e mais recentemente aumentou o número de brasileiros,
chineses e guianeses, mesmo que a emigração se mantenha principalmente para Holanda, Antilhas Holandesas
no Caribe, Guiana Francesa,  e Estados Unidos.

É interessante notar que entre emigrantes do Suriname predominam as mulheres. É um tema que
merece aprofundar-se.  Fernand (nesta coletânea) aponta como possíveis razões o elevado número de famílias
no país chefiadas por mulheres e a fuga de profissionais, principalmente de enfermeiras, professoras, e pessoas
com educação superior.

Guiana Francesa

A Guiana Francesa é um departamento ultramarino francês de 84.000 km2. Segundo o censo da
França de 2006 tinha 205.956 habitantes com praticamente proporções iguais em termos de sexo. Do total
da população em 2006, 77.705 eram estrangeiros8 (37,73%), sendo um pouco mais de mulheres, tanto entre
estrangeiros como entre nacionais (Tabela 2). Comparando as cifras referentes à condição de nacionalidade
com as de condição migratória aparecem diferenças significativas de idade na faixa de menores de 15 anos.
A população migrante dessa faixa etária representa somente 3,56% da população total, enquanto que a população
estrangeira representa 13,83% (Tabela 3). Essa diferença significa um elevado número de estrangeiros nascidos
em território francês (ver nota de rodapé n. 8).

O território mantém, desde a década de 1960, altas taxas de crescimento demográfico, especialmente
durante a década de 1980 quando chegou a 5,8% ao ano, devido principalmente ao elevado saldo migratório.
Entre 1999 e 2006, a taxa de crescimento demográfico foi de 4% ao ano (o mais alto da Pan-Amazônia), mas
o impacto da migração diminuiu consideravelmente em relação à década de 1980 (Tabela 4).

7 Síntese extraída do estudo de Fernand, nesta coletânea.
8 As definições de imigrante e estrangeiro não coincidem.  Conforme o censo, “Segundo a definição adotada pelo Alto Conselho da

Integração (Haut Conseil à l’intégration), um imigrante é uma pessoa nascida estrangeira no estrangeiro e residente na França. As pessoas
nascidas francesas no estrangeiro e que vivem na França não são contadas. À inversa, certos imigrantes podem converter-se em franceses,
os demais ficam como estrangeiros. As populações estrangeiras e imigrantes não se confundem: Um imigrante não é necessariamente um
estrangeiro e reciprocamente, certos estrangeiros são nascidos na França (essencialmente menores). A condição de imigrante é permanente:
Um indivíduo continua pertencendo à população imigrante mesmo que se converta em francês por aquisição. É o pais de nascimento e não
a nacionalidade  ao nascer o que define a origem geográfica de um imigrante” (tradução livre do francês. INSEE). Na Guiana Francesa o
numero de estrangeiros (77.705) é maior que o de imigrantes (60.821).
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9 Segundo o censo “O tipo de atividade divide a população em ativos e inativos. Entre os ativos se distinguem aqueles que têm um emprego
(e incluem as pessoas que estão estudando ou realizando uma prática remunerada), também se chamam ativos ocupados os chômeurs
(aqueles que recebem ajuda econômica do governo quando estão desempregados). Entre os inativos se podem distinguir alunos, estudantes
e estagiários não remunerados, os aposentados ou pré-retirados (préretraités),  e os homens e mulheres dedicados ao lar” (tradução livre
do francês. INSEE).

A análise da condição de nacionalidade pelas atividades9 realizadas no momento do censo deixa ver
algumas diferenças entre nacionais e estrangeiros e entre homens e mulheres (Tabela 5).  O fato mais importante
a ser notado é que o número de chômeurs  é  muito maior entre os estrangeiros que entre os nacionais, 16,54%
e 7,45% respectivamente. Essa relação se alarga entre mulheres, e se mantêm de forma ampliada quando se
considera a condição migratória (Tabela 6).

Tabela 5 - População da Guiana Francesa por sexo, condição de nacionalidade e atividade, 2006

Atividades
Estrangeiros Franceses Total

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

Empregados 9135 4199 13334 23104 19535 42639 32239 23734 55973

Chômeurs 5715 7135 12850 4317 5238 9555 10032 12373 22405

Pensionistas e
Aposentados 724 532 1256 3526 3934 7460 4250 4466 8716

Estudantes e
estagiários 2810 3112 5922 7611 7943 15554 10421 11055 21476

Atividades
do lar 791 6148 6939 243 3449 3692 1034 9597 10631

Outros
inativos 18925 18479 37404 25031 24320 49351 43956 42799 86755

Total 38100 39605 77705 63832 64419 128251 101932 104024 205956
Fonte: INSEE, Censo da França, 2006. Tabulação própria.

Tabela 2 - População da Guiana Francesa por sexo, grandes grupos etários e condição de nacionalidade, 2006

Idade
Estrangeiros Franceses Total

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

-15 14338 14138 28476 22651 22313 44964 36989 36451 73440
15-24 5866 6466 12332 10895 10699 21594 16761 17165 33926
25-54 15287 16796 32083 23501 24284 47785 38788 41080 79868
55+ 2609 2205 4814 6785 7123 13908 9394 9328 18722
Total 38100 39605 77705 63832 64419 128251 101932 104024 205956

Fonte: INSEE, censo de população de 2006. Tabulação própria.

Tabela 3 - População da Guiana Francesa por sexo, grandes grupos etários e condição migratória, 2006

Idade
Imigrantes Não-imigrantes Total

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

-15 3696 3630 7326 33293 32821 66114 36989 36451 73440
15-24 5381 6168 11549 11380 10997 22377 16761 17165 33926
25-54 16831 18947 35778 21957 22133 44090 38788 41080 79868
55+ 3248 2920 6168 6146 6408 12554 9394 9328 18722
Total 29156 31665 60821 72776 72359 145135 101932 104024 205956

Fonte: INSEE, censo de população de 2006.  Tabulação própria.

Tabela 4 - Taxa anual de crescimento demográfico da Guiana Francesa, e outros indicadores demográficos, 1967-2006

Indicador 1967-1974 1974-1982 1982-1990 1990-1999 1999-2006

Taxa de crescimento total (%) 3.1 3.9 5.8 3.5 4.0
      Devido ao crescimento natural (%) 2.3 1.9 2.3 2.7 2.6
      Devido ao saldo migratório (%) 0.8 2.0 3.5 0.8 1.3
Taxa Bruta de natalidade (por mil) 31.7 25.2 28.9 31.8 30.2
Taxa Bruta de mortalidade (por mil) 8.5 6.5 5.5 4.4 3.8
Fonte: INSEE.
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Tabela 6  - População da Guiana Francesa por sexo, condição migratória e atividade,  total e faixa etária de
25-54 anos, 2006

Atividades
Imigrantes Não-imigrantes Total

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

Empregados 10670 5620 16290 21569 18114 39683 32239 23734 55973

Chômeurs 5948 7617 13565 4084 4756 8840 10032 12373 22405

Pensionistas e
Aposentados 997 805 1802 3252 3661 6913 4249 4466 8715

Estudantes e
estagiários 2225 2679 4904 8195 8376 16571 10420 11055 21475

Atividades do lar 770 6596 7366 264 3002 3266 1034 9598 10632

Outros inativos 8546 8348 16894 35412 34450 69862 43958 42798 86756

Total 29156 31665 60821 72776 72359 145135 101932 104024 205956

25-54 anos

Empregados 8525 4499 13024 17040 14786 31826 25565 19285 44850

Chômeurs 4387 6016 10403 2471 3234 5705 6858 9250 16108

Pensionistas e
Aposentados 43 63 106 127 149 276 170 211 381

Estudantes e
estagiários 65 142 207 151 244 395 216 387 603

Atividades do lar 500 4923 5423 120 1987 2107 620 6910 7530

Outros inativos 3311 3304 6615 2048 1733 3780 5359 5037 10396

Total 16831 18947 35778 21957 22133 44090 38788 41080 79868

Fonte: INSEE, censo de população da França, 2006. Tabulação própria.

Essas evidências reforçam a hipótese da grande atração migratória que exercem os benefícios sociais
na Guiana Francesa. Aparentemente, um número significativo de imigrantes sobrevive do seguro desemprego
(chômeurs). Com respeito à idade e atividade, teve-se somente acesso a informações sobre a condição migratória.
Analisando a variável idade, a hipótese mensionada acima fica mais evidente. Quando se comparam as atividades
da faixa etária de 25 a 54 anos se percebe que o número de chômeurs entre os imigrantes é quase o dobro dos
não migrantes, sendo essas proporções  ainda maiores entre as mulheres, como se pode apreciar no painel
inferior da Tabela 6.

Não foi possível identificar nos censos os países de nascimento dos estrangeiros, mas o estudo de
Ghaislane Barret (2005) recupera essa informação para o ano de 1999. Nota-se uma concentração dos nascidos
no Haiti, no Suriname, no Brasil e na Guiana, com tendência de prevalecer mulheres entre os nascidos no
Caribe (Tabela 7).

Tabela 7 - População estrangeira na Guiana Francesa, por país de nascimento e sexo, 1999

Lugar de nascimento
Sexo

% do total
Homem Mulher Total

Suriname 9004 8650 17654 40,12
Haiti 6693 7450 14143 32,14
Brasil 3671 3500 7171 16,30
Guiana 1149 1223 2372 5,39
Europa 501 345 846 1,92
Dominica 164 509 673 1,53
Santa Lúcia 263 262 525 1,19
Outros 297 323 620 1,41
Total 21742 22262 44004 100,00

Fonte: Barret (2005, p. 138)
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PAISES ANDINOS

A Amazônia dos países andinos experimenta frequente mobilidade bilateral, excetuando Venezuela e
Colômbia que apresenta alta participação de colombianos na Amazônia venezuelana, mas não à inversa.

Bolívia10

Conforme o último Censo Nacional de População, realizado em 3 de julho de 2001, residiam na Bolívia
94.391 estrangeiros (1,14% da população total do país), 49,4% dos quais chegaram na década de 1990, embora
as chegadas se remontem a inícios do século XX.  Os estrangeiros capturados pelo censo nasceram em 170
países, embora 46,5% pertençam somente a dois países (Brasil e Argentina).  27.315 estrangeiros do país
(28,9% do total) nasceram nos países amazônicos, predominando os brasileiros e peruanos. Aqueles nascidos
nas Guianas totalizam somente 10 pessoas em todo o país. Os estrangeiros se distribuem em todo o território
nacional, mas estão concentrados principalmente nos departamentos de Santa Cruz, La Paz e Cochabamba,
que albergam juntos 74% dos estrangeiros do país.

A Amazônia boliviana compreende 52 municípios, cobrindo a totalidade dos departamentos de Pando e
Beni e parte dos departamentos de La Paz, Santa Cruz e Cochabamba. Foram registrados 6.879 estrangeiros
residindo na Amazônia boliviana no momento do censo, que representam 7,28% da população estrangeira do
país e 3,91% da população estrangeira da região. Desse total, 5.118, ou mais de 74%, eram originários dos
países amazônicos, sendo 4.532 brasileiros (88,6%).

A imigração na Amazônia boliviana ocorre principalmente ao longo da fronteira com Brasil e Peru. 84%
dos brasileiros residem nos departamento de Pando e Beni e se localizam nos municípios que fazem fronteira
com o Brasil. 40% desses imigrantes brasileiros são menores de 15 anos, enquanto aqueles dos demais países
amazônicos, ao redor de 80% tem entre 15 e 64 anos, fato que permite deduzir que os brasileiros pertencem a
famílias assentadas. Igualmente pode-se constatar que 48,4% do total de imigrantes que residem na Amazônia
boliviana são produtores e trabalhadores do setor primário da economia e que essa proporção é mais acentuada
entre os brasileiros.

Peru11

A Amazônia peruana abrange 65% do território nacional e concentra aproximadamente 16% da população
do país (4 milhões de habitantes). Nessa área estão compreendidos total ou parcialmente 16 departamentos e
400 distritos (municípios). Embora a migração para a Amazônia peruana tenha suas origens desde a época
colonial, os maiores fluxos ocorreram durante os últimos cinquenta anos, principalmente vindos das zonas
andinas do Peru, mas paralelamente a esse processo se desenvolveram migrações internacionais tanto de
entrada como de saída.

A primeira grande onda migratória para a Amazônia ocorreu como consequência do auge da economia
da borracha que se estendeu desde 1862 até os primeiros 20 anos do século XX, quando grande número de
pessoas chegaram à região provenientes do norte do país e do exterior.

Dois casos de migração estrangeira no século XIX repercutem até hoje na Amazônia peruana: a dos
alemães na Amazônia central, e a dos japoneses na zona de Madre de Dios, no sul da região.

10 Síntese extraída do estudo de Vargas, nesta coletânea.
11 Síntese extraída do estudo de Limachi, nesta coletânea.
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A imigração de alemães à Amazônia peruana surgiu dum projeto do governo peruano de colonizar a
selva central para conseguir uma via de transporte multimodal que unisse o Oceano Pacífico ao Atlântico
através da calha do rio Amazonas.  Para isso o governo peruano oferecia uma série de incentivos para os
colonizadores da região. Acolhendo-se a esse projeto o Barão alemão Cosme Damián Freiherr von Holzhausen
assinou contrato com o governo em 1855 comprometendo-se a trazer às cidades amazônicas de Pozuzo e
Mairo, dez mil alemães no prazo de seis anos; ao governo peruano correspondia cobrir os gastos de transporte
e alimentação, a construção de vias de acesso, e a doação de viveres,  sementes, e  terra titulada.  Mas a guerra
com Chile frustrou este projeto, chegando-se a trazer somente uns 500 colonos, que foram abandonados a sua
própria sorte. Hoje Pozuzo e Oxapampa, povoadas por esses colonos, são duas pequenas cidades prósperas
onde se mantêm ainda muitos costumes europeus.

O caso da imigração japonesa surgiu da necessidade de trazer mão-de-obra estrangeira para atender à
industria do açúcar da costa peruana após da abolição da escravatura no final do século XIX. Os primeiros
japoneses chegaram ao país em 1889 para trabalhar nas plantações de cana na zona da costa, mais tarde 91
deles foram contratados por seringalistas para trabalhar na Amazônia, na zona de Madre de Dios ao sul da
região.  Com o tempo alguns destes japoneses prosperaram e se localizaram ao redor de Porto Maldonado até
que na década de 1930, Jorge Mazuko funda a cidade que hoje leva seu nome e apesar da perseguição que
sofreram durante a Segunda Guerra Mundial, conseguiram manter-se no lugar e prosperar, sendo que hoje seus
descendentes se destacam na vida social e política de Madre de Dios. Nas décadas de 1980 e 1990 muitos
descendentes migraram para o Japão, na onda de emigração do país. O dinamismo da construção civil que
atualmente vive a cidade de Porto Maldonado se deve às remessas desses emigrantes.

A partir da década de 1970 se intensifica a exploração de ouro no departamento de Madre de Dios e de
petróleo no norte da região, e na  década de 1980 se eleva  o cultivo de coca na Amazônia. Esses fatores
atraíram grande quantidade de imigrantes para a Amazônia, principalmente nacionais, mas também estrangeiros.

Por outro lado, nas décadas de 1980 e 90 a economia peruana sofre uma série crise econômica
generalizada que aliada à luta terrorista expulsa população sobretudo da região andina para outros lugares do
país e do exterior. Por esses motivos o Peru tem experimentado durante as últimas décadas um processo de
emigração massiva para o exterior. Se estima que cerca de  3 milhões de  peruanos residam atualmente no
exterior, enquanto somente cerca de 81 mil estrangeiros moram no país (0,3% da população). Os principais
países de destino são Estados Unidos, Argentina, Espanha, Itália, e Chile. Os emigrantes se concentram nas
idades mais produtivas e não apresentam diferenças de sexo significativas.

Os processos de migração internacional na Amazônia seguem as tendências nacionais, mas concentram
mais homens. O censo de 2007 registra 7.319 estrangeiros na Amazônia peruana, originários principalmente
dos países fronteiriços, Estados Unidos, Canadá e Europa, estes últimos vinculados principalmente à exploração
do petróleo.

Através do censo de 2007 foi possível calcular pelo menos 177.535 pessoas nascidas na Amazônia
residindo nesse ano no exterior. Os destinos mais frequentes de peruanos que saíram da Amazônia para o
exterior são Estados Unidos, Canadá, países europeus, Japão, Brasil, Chile, Argentina, e Venezuela. O censo
deixa ver que aqueles domicílios com residentes no exterior apresentam melhores condições de moradia que os
demais, o que permite deduzir que isso se deve às remessas enviadas do exterior. Estima-se em cerca de 40
milhões de dólares o montante anual que os estrangeiros enviam para suas famílias na Amazônia.
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Equador12

O Equador tem uma extensão de 256.730 km2. A Amazônia equatoriana ocupa seis províncias:
Sucumbíos, Napo, Orellana, Pastaza, Morona Santiago e Zamora Chinchipe, correspondendo a 45%  da área
do país. A população do Equador em 2008 foi estimada em 13.805.095 pessoas e a da Amazônia em 679.498
(4,9% do país).

As províncias de Sucumbíos e Orellana foram criadas nas décadas de 1980 e 1990, respectivamente,
acompanhando o crescimento da cidade de Lago Agrio (Nueva Loja), capital de Sucumbíos, que foi o  centro
inicial da administração da exploração petroleira iniciada em 1974. Essas duas províncias do norte têm sofrido
com a imigração de desplazados colombianos.

Igualmente as províncias amazônicas do sul, fronteiriças com o Peru, sofreram os efeitos do conflito
armado que por vários anos envolveu Equador e Peru e cuja paz foi obtida recentemente (1999).

A Região Amazônica registrou 7.036 estrangeiros no momento do censo de 2001. Os maiores fluxos de
imigrantes na Amazônia procedem da Colômbia, país vizinho e se localizam principalmente na província de
Sucumbíos. Depois da Colômbia, mas em proporções bem menores, os Estados Unidos, o Peru e a Espanha
são os países de origem mais frequentes. Esse padrão revela que a imigração internacional na Amazônia
equatoriana é influenciada pela exploração de petróleo na área e pelo conflito armado da Colômbia.

O Equador é um dos países com maior emigração da América Latina. Estima-se que o número de
equatorianos morando no exterior representa ao redor de 10% da população total do país. Os dados sobre
domicílios com membros no exterior mostram que os padrões de emigração da Amazônia acompanham os
padrões do país. A maioria de emigrantes se dirge para Espanha, Estados Unidos e Itália, mas em nivel de
províncias, na Amazônia, a de Sucumbíos envia emigrantes principalmente para a Colômbia. Os anos de maior
emigração da Amazôía  foram 1999, 2000 e 2001, devido fundamentalmente à crise econômica que assolou o
país nesses anos.

Comparando as ocupações desenvolvidas pelos emigrantes antes de sair do país e no país de destino,
constata-se que a maioria travalhava no Equador antes de partir e que no destino se ocupa em trabalhos aquém
de suas competências, embora melhor remunerados que no Equador. Dados sobre remessas constatam que
três quartas partes delas são utilzadas com gastos correntes (alimentação, educação, saúde, moradia), cerca de
21% é investido e muito pouco é poupado.

Outra importante descoberta é o aumento da emigração como consequência da própria migração; a
saída de membros de domicílios para o exterior estimula outros membros também a sair.

Colômbia13

Integram a Amazônia colombiana a totalidade dos territórios dos departamentos de Caquetá, Putumayo,
Amazonas, Vaupés, Guaviare e Guainía, mais os municípios de La Macarena (Meta), Piamonte (Cauca) e
Cumaribo (Vichada), totalizando 477.772 km2 (42% do país). O censo de 2005 registrou uma população total na
Amazônia de 747.267 pessoas (36% do país), mas pelos erros de cobertura na região, a mais alta do país, se
estima um total de 1.016.743 pessoas. Há uma diferença significativa na composição da população amazônica
em relação à população do país. A Amazônia conta com uma população predominantemente  masculina e mais
jovem que a nacional, fato que resulta coerente com a história da região que tem sido povoada principalmente
por homens em idade de trabalhar.

12 Síntese extraída do estudo de Gallardo, et. al., nesta coletânea.
13 Síntese extraída do estudo de Sandino, nesta coletânea.
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 A migração desde e para a Amazônia colombiana tem suas origens recentes ligadas à economia da
borracha que se desenvolveu a partir dos primeiros anos do século XX e que atraiu muita gente do país e alguns
do exterior, mantendo a Amazônia como uma região receptora. Mas a partir dos anos 1990, a região vem
sofrendo impactos de diversa ordem que tem invertido essa tendência, convertendo-a numa região expulsora.
O censo de 2005 revela um acentuado declínio do saldo migratório já identificado nos censos de 1973 e 1993.
Esse fenômeno obedece fundamentalmente à decadência que a economia da coca vem experimentando a
partir da década de 1980, como resultado da implantação do Plano Colômbia de combate ao narcotráfico e à
guerrilha. Nesse sentido é significativo que os saldos migratórios nacionais se apresentem negativos nos
departamentos de Caquetá e Guaviare que são os focos mais importantes da luta armada.

O censo de 2005 registrou 2.673 estrangeiros morando na Amazônia no momento do censo (3,6% da
população amazônica do país), originários principalmente de Peru, Brasil e Equador. O fato de 54% deles não
terem revelado seu país de nascimento pode indicar uma alta proporção de pessoas interessadas em ocultar sua
origem numa região ainda vivendo com forte presença do narcotráfico e da guerrilha.

A distribuição espacial dos estrangeiros na Amazônia colombiana revela proximidade à fronteira de
seus países de origem. Por exemplo, a maioria de equatorianos se encontra localizada nos municípios fronteiriços
e a maioria de brasileiros se encontra no município de Letícia, cidade gêmea de Tabatinga.

 Pode-se concluir que o desplazamento forçado é a principal causa do processo migratório na Amazônia
colombiana e que a região deixou de ser atrativa tanto para nacionais como para estrangeiros, convertendo-se
atualmente numa região de expulsão.

Venezuela14

Em nível nacional a Venezuela é, entre os países amazônicos, o que tem a população estrangeira mais
numerosa (1.014.938 pessoas). Segundo Pellegrino (2003, p. 15), a Venezuela

atravessou um período de transformações associadas ao aumento dos preços do petróleo e
colocou em marcha práticas políticas objetivando  recrutar imigrantes profissionais e
trabalhadores especializados. A situação de quase pleno emprego durante grande parte da
década de 1970, os altos salários pagos aos profissionais qualificados que igualavam seus
salários ou em muitos casos superavam aos de países desenvolvidos, e a fortaleza de sua
moeda em relação ao dólar dos Estados Unidos, faziam que as remessas e a poupança dos
imigrantes se multiplicassem em termos reais em seus países de origem. A população de
outros países da América Latina na Venezuela entre os censos de 1970 e 1980 se triplicou, e
como fenômeno novo, captou imigrantes de todas  as regiões do subcontinente.

O padrão de imigração internacional da Venezuela analisado acima é ilustrado pela acumulação de
imigrantes ao longo do tempo captados pelo censo de 2001 conforme os anos de chegada ao país (Figura 1).

O estado do Amazonas15 localiza-se no extremo sul do país, cobre uma área de 183.500 km2 (20%
do país) e em 2001 tinha uma população total de aproximadamente 114 mil pessoas16 (0,46% da população do
país) (FREITES, 2005). O censo de 2001 registrou 2.244 estrangeiros no estado17, o que representa 0,22% da
população estrangeira do país, e 1,28% dos estrangeiros da região como um todo.

14 Agradecimentos especiais ao professor Mário Amin pelo apoio no processamento dos dados do censo da Venezuela utilizados neste
trabalho.

15 Não existe consenso sobre a definição da Amazônia venezuelana. Para alguns a região se refere somente ao estado de Amazonas, para
outros deve-se agregar a esse território o estado Bolívar que limita com Roraima no Brasil, e ainda para outros a Amazônia venezuelana
deve cobrir o estado do Amazonas e toda a parte ao Sul do Rio Orinoco ou região Guayana, que envolve os estados de Amazonas, Bolivar
e Delta Amacuro (ACOSTA; PÁEZ-ACOSTA,  2008; EVA; HUBER, 2005). Neste texto e em documentos anteriores produzidos no
âmbito do Grupo MAPAZ, se analisam dados do censo de 2001 referentes ao estado de Amazonas (FREITES, 2005; 2007). Na elaboração
deste texto não se teve acesso ao censo indígena realizado paralelamente ao censo geral. As informações se referem, portanto, somente
à população não-indígena.

16 Incluindo a população indígena.
17 Incluindo 70 venezuelanos nascidos no exterior e 863 naturalizados. Não se inclui a população indígena.
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Os estrangeiros residentes no estado do Amazonas no momento do censo eram originários de mais de
40 países, mas se destacam os nascidos na Colômbia (68,45%) e no Brasil (6,15%) (Tabela 8).  Sobressaem
também os sírios, e dos países amazônicos (peruanos (62), equatorianos (40) e bolivianos (10)), mas não
apareceu ninguém do Suriname ou da Guiana Francesa e somente dois da Guiana. Nota-se certa presença de
pessoas nascidas na República Dominicana (35) e em Cuba (11). Isto se explica pelos laços históricos da
Venezuela com esses países caribenhos de fala espanhola. Após desses países surgem outros países da América
do Sul, Espanha, Itália e Estados Unidos.

É importante destacar que a imigração de colombianos no país segue o padrão nacional. Contudo há
uma menor presença deles durante o primeiro ciclo migratório nas décadas de 1950 e 1960 (Figura 2).
A migração de colombianos para Venezuela é histórica, atraídos pelos altos salários, estabilidade econômica e
valorização da moeda, relações comerciais entre os dois países, proximidade, e facilidade da língua. Ultimamente
a queda do valor da moeda e os acontecimentos políticos nesse país, têm diminuído a atração migratória em
nível nacional, mas no caso da Colômbia os efeitos da luta contra o terrorismo e o plano Colômbia, expulsaram
um grande número de colombianos, alguns deles para a Amazônia venezuelana, o que tem mantido em alta a
migração para esse território (Figuras 3 e 4).

No Amazonas os migrantes, no total, se localizam principalmente nos municípios de Atures (capital do
estado) e Atabapo, fronteiriços com Colômbia. Os colombianos se concentram, majoritariamente, nesses e
outros municípios fronteiriços (Autana e Moroa) e os brasileiros, além da capital do estado, nos municípios
fronteiriços de Rio Negro e Manipiare.  Os demais estrangeiros se localizam quase na totalidade na capital do
estado e em Atabapo (Tabela 9, Mapa 1).

Figura 1 - População de  Venezueala nascida no exterior, por
ano de chegada, 2001
Fonte: INE, Censo 2001. Elaboração própria.

Figura  2 - População de Venezuela nascida na Colômbia,
por ano de chegada, 2001
Fonte: INE, Censo 2001. Elaboração própria.

Figura 3 - População do Amazonas nascida no exterior  por
ano de chegada, 2001
Fonte: INE, Censo 2001. Elaboração própria.

Figura 4 - População do Amazonas nascida na Colômbia,
por ano de chegada, 2001
Fonte: INE, Censo 2001. Elaboração própria.
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Tabela 8 - Estado Amazonas (Venezuela): População nascida no exterior por país de nascimento, 2001*

País de Nascimento Absoluto % %  Acumulado

Colômbia 1.536 68,45 68,45
Brasil 138 6,15 74,60

Síria 70 3,12 77,72
Peru 62 2,76 80,48
Espanha 56 2,49 82,97

Chile 52 2,32 85,29
Itália 43 1,92 87,21
Estados Unidos 42 1,87 89,08

Equador 40 1,78 90,86
República Dominicana 35 1,56 92,42
Líbano 24 1,07 93,49

Uruguai 20 0,89 94,38
Portugal 20 0,89 95,27
Cuba 11 0,49 95,76

Argentina 11 0,49 96,25
Bolívia 10 0,44 96,69
Canadá 6 0,27 96,96

Alemanha 5 0,22 97,18
Bahamas 4 0,18 97,36
Coréia do Sul 4 0,18 97,54

China 3 0,13 97,67
Costa Rica 2 0,09 97,76
México 2 0,09 97,85
Panamá 2 0,09 97,94
Guiana 2 0,09 98,03
Hungria 2 0,09 98,12
Países Baixos 2 0,09 98,21
Hong Kong 2 0,09 98,30
Outros países 12 0,54 98,84
Sem declaração 26 1,16 100,00

Total 2.244 100,00  

Fonte: INE, Censo 2001. Tabulação própria.
* Incluindo 70 venezuelanos nascidos no exterior e 863 naturalizados. Não se inclui a população indígena.

Tabela 9 - População do estado do Amazonas (Venezuela) nascida no exterior por país de nascimento e município de
residência, 2001

Pais de Municípios de residência
nascimento Alto Orinoco Atabapo Atures Autana Maroa Manapiare Rio Negro

Total

Colômbia            4 66 1406 17 23 11 9 1536

Brasil 1 9 87 0 7 12 22 138

Outros países 7 27 512 4 3 6 1 560

Total 12 102 2005 21 33 29 32 2234
Fonte: INE, Censo 2001. Tabulação própria.
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Mapa 1 - Municípios do estado do Amazonas, 2001.
Fonte: Instituto Nacional de Estadística de Venezuela. XIII Censo General de Población y Vivienda: Primeros Resultados. Caracas: INE, 2001, p. 9

Mapa 2 - Estados da Venezuela, 2001.
Fonte: Instituto Nacional de Estadística de Venezuela. XIII Censo General de Población y Vivienda: Primeros Resultados. Caracas:  INE, 2001, p. 3
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A migração internacional para o Amazonas aumentou consideravelmente nos últimos dez anos,
especialmente de colombianos, o que fortalece o argumento de que muitos desses colombianos são desplazados
do conflito armado (Tabela 10).  Se considerarmos os países e os estados venezuelanos de residência cinco
antes do censo (1996), verifica-se que poucos migrantes fizeram parada intermediária em outros estados da
Venezuela; nesse ano, 73,08% moravam no próprio estado do Amazonas (Tabela 11). Percebe-se, entretanto,
que além do Amazonas, aqueles estados fronteiriços com o próprio estado (Bolívar), mas especialmente Apure
e Táchira, fronteiriços com a Colômbia, além do Distrito Federal e estados próximos, foram os mais representativos
como residências em 1996 (Mapa 2).

Pode-se pensar que esses estados fronteiriços serviriam de parada intermediária de colombianos e,
efetivamente, a grande maioria dos colombianos que fizeram parada em Venezuela o fizeram nos estados
fronteiriços, no estado Bolívar, ou na capital do país e estados próximos dela. Contudo parece ser que a maioria
veio diretamente (Tabela 12).

Essas considerações permitem concluir que os padrões migratórios internacionais no país estão mudando.
Os efeitos da crise econômica e as mudanças políticas por que passa a Venezuela se fazem sentir nos movimentos
migratórios internacionais. Os fluxos imigratórios em geral perderam força a partir da década dos 1980 e alguns
analistas consideram que o país segue atualmente a mesma tendência dos demais países andinos (exceto Chile)
de alta emigração (PELLEGRINO, 2003). Contudo o fluxo de colombianos para a Venezuela aparentemente
se mantém, embora por causas de segurança no país de origem, e este processo afeta diretamente os processos
migratórios na Amazônia venezuelana. Nesse sentido,  é significativo que 38,46% dos estrangeiros residentes
no estado do Amazonas sejam naturalizados, sendo 63,04% deles colombianos, o que representa 31,42% da
população das pessoas nascidas na Colômbia residindo nesse estado, conforme o censo.

Tabela 10 - População do estado do Amazonas nascida no exterior, por período de chegada, 2001.

País de nascimento
Período de chegada

Antes de 1970 1971-1980 1981-1990 1991-2001 Total

Colômbia 218 389 247 404 1258

Brasil 53 23 12 16 104

Outros países 98 161 104 123 486

Total 369 573 363 543 1848
Fonte: INE, Censo 2001. Tabulação própria.
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Tabela 11 - População estrangeira no estado do Amazonas, por país ou estado de residência em 1996*

País ou ESTADO de residência em 1996 Absoluto % %  Acumulado

AMAZONAS 1.640 73,08 73,08

Colômbia 268 11,94 85,02

BOLIVAR 52 2,32 87,34

DISTRITO FEDERAL 31 1,38 88,72

ARAGUA 19 0,85 89,57

APURE 18 0,80 90,37

TÁCHIRA 17 0,76 91,13

Estados Unidos 16 0,71 91,84

CARABOBO 14 0,62 92,47

Síria 13 0,58 93,04

Brasil 12 0,53 93,58

Cuba 7 0,31 93,89

MÉRIDA 5 0,22 94,11

MIRANDA 5 0,22 94,34

NUEVA ESPARTA 5 0,22 94,56

ANZOÁTEGUI 4 0,18 94,74

GUÁRICO 4 0,18 94,92

YARACUY 4 0,18 95,09

Equador 4 0,18 95,27

Peru 4 0,18 95,45

Canadá 4 0,18 95,63

Espanha 4 0,18 95,81

BARINAS 3 0,13 95,94

LARA 3 0,13 96,07

ZÚLIA 3 0,13 96,21

VARGAS 3 0,13 96,34

Lesoto 3 0,13 96,48

República Dominicana 2 0,09 96,56

México 2 0,09 96,65

Bolívia 2 0,09 96,74

Líbano 2 0,09 96,83

OUTROS ESTADOS 3 0,13 96,96

Outros países 6 0,27 97,20

Sem declaração 62 2,76 100,00

TOTAL 2.244 100,00  

Fonte: INE, Censo 2001. Tabulação própria.
Incluindo 70 venezuelanos nascidos no exterior e 863 naturalizados. Não se inclui a população indígena.
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Tabela 12 - Pessoas nascidas na Colômbia residindo no estado do Amazonas (Venezuela) por país ou estado de
residência, em 1996.

País ou ESTADO de residência em 1996 Absoluto % %  Acumulado

AMAZONAS 1.120 72,92 72,92

Colômbia 257 16,73 89,65

BOLIVAR 29 1,89 91,54

TÁCHIRA 17 1,11 92,65

APURE 15 0,98 93,62

CARABOBO 11 0,72 94,34

ARAGUA 10 0,65 94,99

DISTRITO FEDERAL 6 0,39 95,38

MÉRIDA 4 0,26 95,64

MIRANDA 3 0,20 95,84

NUEVA ESPARTA 3 0,20 96,03

ANZOÁTEGUI 2 0,13 96,16

LARA 2 0,13 96,29

OUTROS ESTADOS 7 0,46 96.75

Outros países 3 0,20 96,94

Sem declaração 47 3,06 100,00

TOTAL 1.536 100,00

Fonte: INE, Censo 2001. Tabulação própria.

BRASIL18

O Brasil exerce influência sobre os demais países amazônicos, inclusive nas Guianas, onde se concentra
grande número de brasileiros vinculados à exploração de ouro.  A maioria de migrantes na Amazônia brasileira
procede dos países amazônicos fronteiriços e apresenta padrões de localização característicos de cada país.

A Amazônia Legal brasileira integra os estados de Acre, Rondônia, Mato Grosso, Amazonas, Roraima,
Amapá, Tocantins e Maranhão19 e ocupa 59% do território nacional. De acordo com o censo de 2000 a
Amazônia Legal brasileira alberga 21 milhões de pessoas (14% do país), sendo 29.741 estrangeiros, originários
principalmente de Bolívia, Peru, Japão, Portugal e Paraguai. Esses países de nascimento revelam correntes
migratórias antigas como as dos japoneses, dos portugueses e dos italianos. Esse padrão sofre grandes
modificações quando se considera o país ou estado brasileiro de residência cinco anos antes do censo (1995).
Desaparecem das primeiras colocações Japão, Portugal e Itália e emergem em seu lugar os países amazônicos
e dentro do país nota-se uma mobilidade entre os estados da própria Amazônia Legal. O que essa mudança
indica é que a mobilidade entre países amazônicos é recente, e que, internamente, a mobilidade internacional
acompanha o aumento da migração intrarregional. Os dados revelam também que os migrantes provenientes
de outros países no quinquênio 1995-2000 são em sua maioria naturais desses mesmos países: Peru (98,5% são
naturais do Peru), Bolívia (95,4%), Colômbia (90,9%), Paraguai (98,9%), Venezuela (83,7%), Guiana (96,7%)
e Estados Unidos (87,3%).

18 Síntese extraída do estudo de Do Carmo e Jakob, nesta coletânea.
19 No caso do Maranhão, mesmo que a definição da Amazônia Legal determine que faz parte somente a parte do estado a oeste do Meridiano

44, para facilitar a agregação de dados se considerou todo o estado. Esse procedimento não altera os resultados da análise.
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Outra característica da migração internacional na Amazônia brasileira é a distribuição espacial dos
migrantes conforme a sua origem. Os migrantes provenientes do Peru se agrupam principalmente nos municípios
ao longo da fronteira com esse país e nos maiores centros urbanos da região; os bolivianos ocupam quase que
exclusivamente municípios fronteiriços de Acre, Rondônia e Mato Grosso; e os colombianos se situam em
Tabatinga, cidade gêmea de Letícia, e em Manaus. Outros estudos revelam que os migrantes procedentes de
Venezuela e Guiana situam-se principalmente em Roraima e os do Suriname e Guiana Francesa em Amapá e
Pará (LOBO et. al., 2005). Finalmente, os migrantes com origem no Paraguai (que não é país amazônico) se
localizam principalmente nos estados do Mato Grosso e Rondônia em municípios com alta concentração de
população rural.

Com referência à idade, os migrantes mais jovens são os paraguaios. Essa composição etária permite
aos autores levantar a hipótese de que a imigração de paraguaios na Amazônia brasileira poderia ser constituída
fundamentalmente de crianças e adolescentes nascidos no Paraguai, filhos de pais brasileiros, que retornaram
ao Brasil. A alta porcentagem de imigrantes residentes no Paraguai em 1995 e nativos desse país reforçam
ainda mais essa hipótese. A elevada presença de brasileiros em áreas agrícolas paraguaias ao longo da fronteira
e os constantes conflitos com populações locais que essa presença tem gerado podem ter causado o retorno de
famílias brasileiras, procurando áreas da fronteira agrícola no lado brasileiro.

O estudo revela que a migração internacional na Amazônia brasileira passa por mudanças importantes
no que se refere a seus padrões de origem, de distribuição e de seletividade. As melhorias dos transportes e
condições de comunicação, os acordos bilaterais, os planos de cooperação internacional como os da Organização
do Tratado de Cooperação Amazônica, e de integração física como a Iniciativa de Integração da Infra-estrutura
Regional Sul-Americana (IIRSA) poderão acelerar este processo com desdobramentos significativos para o
desenvolvimento da Amazônia brasileira e da Amazônia dos demais países.

MIGRAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA

A migração transfronteiriça ocorre ao longo da fronteira brasileira com nuances particulares na fronteira
com cada país, mas o fenômeno esta presente também nas fronteiras da Colômbia com o Equador e o Peru e
deste país com a Bolívia ou entre as guianas.

Melhoria das vias de acesso, iniciativas de integração regional, acordos diplomáticos bilaterais e precária
fiscalização são alguns dos fatores que fortalecem a migração transfronteiriça. Esse processo pode envolver
tanto mudanças longas ou permanentes, mobilidade frequente de pessoas que se dirigem a outro país apenas
para trabalhar ou utilizar-se de melhores serviços; ou mudança de residência com constantes movimentos de
ida e vinda ao país de origem.

   No caso das fronteiras da Pan-Amazônia, como se apontou acima, os movimentos se dão de diversas
formas, incluindo o prolongamento de processos migratórios internos, a presença irregular de garimpeiros
brasileiros nas Guianas, e as rotas do narcotráfico, mas também nichos de trabalho como os analisados por
France Rodrigues (nesta coletânea) na tríplice fronteira de Brasil, Venezuela e Guiana.

Nesse contexto, como argumentam Patarra e Baeninger  (2006, p. 99):

espaços geográficos contíguos, o que chamamos de fronteiras transnacionais, vão
constituindo pontos particularmente vulneráveis aos efeitos perversos da globalização e dos
acordos comerciais sobre as condições de vida de grupos sociais envolvidos. Onde
anteriormente observava-se a extensão de questões agrárias não resolvidas, hoje observa-se
uma crescente vulnerabilidade, com maior insegurança em face dos efeitos  paralelos das
rotas do narcotráfico, do contrabando e dos procedimentos ilícitos de lavagem de dinheiro e
outras modalidades de corrupção que aí encontram seu nicho de ação.
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Os textos de Pinto e Rodrigues incluídos nesta coletânea analisam processos de mobilidade transfronteiriça
e condições de vida das pessoas envolvidas. France Rodrigues estuda a fronteira roraimense com Venezuela e
Guiana, detalhando os intercâmbios econômicos entre os três países e abordando questões sociais resultantes
desses movimentos como o empoderamento das mulheres e os conflitos de identidades. Manoel Pinto, por sua
vez, analisa um quadro dramático da situação de brasileiros trabalhando em condição ilegal na Guiana Francesa,
apresentando as rotas mais frequentes seguidas pelos brasileiros, a rudeza das autoridades francesas face a
esse fenômeno, os riscos que assumem os migrantes e os retornos compensadores ou não da aventura que
significa penetrar e trabalhar ilegalmente nesse território francês. Mas o tema é abordado também nos demais
textos. Na Guiana e no Suriname garimpeiros brasileiros têm desenvolvido estratégias migratórias que lhes
permitem circular entre o Brasil e os lugares de exploração do ouro, assim como entre os garimpos das próprias
Guianas conforme são mais ou menos rígidos os controles das fronteiras. Fernand (nesta coletânea), por exemplo,
documenta casos de garimpeiros brasileiros no Suriname expulsos pelas autoridades da Guiana Francesa, e
Corbin (nesta coletânea) encontrou brasileiros na Guiana rumo a garimpos do Suriname.

HISTÓRIAS DE MIGRAÇÃO INTERNACIONAL NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

A Amazônia brasileira acompanhou o período das grandes migrações do fim do século XIX e primeiras
décadas do século XX.  O fluxo internacional de migrantes para o Brasil se robustece a partir de 1870 e,
sobretudo, após a abolição da escravatura em 1888, como resultado de diversas transformações socioeconômicas
e demográficas da Europa, da expansão do capitalismo, e de políticas estatais do Brasil para atrair europeus
para suprir a escassez de mão-de-obra deixada pela libertação dos escravos, principalmente na agricultura, e
com isso construir uma “civilização” nos moldes europeus seguindo a ideologia eugenista da época. Os imigrantes
procediam essencialmente de Portugal, Itália, Espanha, Alemanha e Japão, estes últimos após 1900.

Os censos de 1872 a 1950, como constata Emmi (2008, p. 80), deixam ver que os estrangeiros, embora
se tenham concentrado no centro-sul do país, espalharam-se por todo o país “com maior ou menor intensidade
e em ‘tempos’ diferentes.” Para a Amazônia se dirigiram principalmente portugueses, italianos, espanhóis, e
sirio-libaneses, atraídos pela economia da borracha, e na década de 1930 japoneses, por outras razões;  mas
também havia, na época da borracha,  ingleses, franceses, norte-americanos, e de muitas outras regiões e
países. Mas ao contrário do que geralmente se pensa, a imigração internacional para a Amazônia se manteve
após a decadência da economia da borracha, sendo que foram os estrangeiros, especialmente comerciantes,
pequenos industriais e trabalhadores em geral, os grandes responsáveis por sustentar a economia nos anos
imediatos após da derrocada da economia da extração do látex. Esses novos migrantes,  junto com aqueles que
permaneceram,  instalaram pequenas fábricas e estabelecimentos comerciais para abastecer o mercado local
substituindo produtos que não mais podiam ser importados do mercado europeu (EMMI, nesta coletânea).

O censo de 1920, quando a economia da borracha estava em plena decadência, registra no Pará 2,25%
e no Amazonas 4,66% de estrangeiros em relação à população total (983.507 e 363.166, respectivamente).
Após da Segunda Guerra Mundial os padrões das migrações internacionais da região começam a transformar-
se acompanhado o que acontece no país.

No caso da Amazônia, e mais especificamente no Pará, apesar dos esforços dos governos da província
no período da borracha para estabelecer colônias agrícolas com mão-de-obra europeia, os projetos não
prosperaram e a migração internacional se deu principalmente de forma espontânea e concentrou-se
majoritariamente nas cidades.

Os três casos incluídos nesta coletânea resgatam as histórias da migração de italianos  e portugueses
durante o período áureo da borracha, e de japoneses.
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Marília Emmi20 expõe como se deu o processo da migração da Itália para a Amazônia e destaca a sua
contribuição ao processo de desenvolvimento regional.

Além da vinda de religiosos, arquitetos, pintores, músicos e outros artistas, cuja presença deixou marcas
em hospitais, escolas e monumentos, o grosso da imigração de italianos que se dirigiram à Amazônia percorreram
diversas trajetórias conseguindo aqui se integrar à economia e à sociedade. A imigração italiana na Amazônia
apresenta dois segmentos contemporâneos (ultimas duas décadas do Século XIX), porém por razões e objetivos
diferentes: (1) a imigração subsidiada dirigida para as colônias agrícolas e, (2) a imigração espontânea dirigida
às cidades.

A tentativa de estabelecer quatro colônias agrícolas no Pará com mão-de-obra italiana (Benevides,
Anita Garibaldi, Outeiro e Ianatema) estava inserida dentro do projeto de colonização do Império e primeiros
anos da República, para suprir a escassez de mão-de-obra que produziu a abolição da escravatura. Essas
iniciativas foram efêmeras, e consideradas fracassadas; mas mesmo assim sua contribuição é notada até hoje.

Paralelamente a essa imigração existiu outro segmento de italianos constituído fundamentalmente de
famílias que migraram de forma espontânea e que se dirigiram para as cidades amazônicas e aqui se fixaram.
Vieram da Itália setentrional, das regiões do Veneto, Lombardia, Emilia Romagna, Piemonte e Ligúria; da Itália
central, da região do Lazio e da Toscana, e da Itália insular, da região da Sicília. À diferença da grande
migração que se dirigiu ao Sul do país constituída majoritariamente por pobres e analfabetos, e cujo deslocamento
era subsidiado pelo Estado,  o segmento que se dirigiu para as cidades amazônicas era formado principalmente
por pequenos proprietários e artesãos que traziam pequenas economias e possuíam habilidades específicas
(sapateiros, funileiros, ourives, pintores) e algum grau de instrução.

Aqui não se identificaram famílias de imigrantes italianos possuidoras de grandes fortunas, embora seus
negócios tenham prosperado e perdurado por várias gerações e tenham ocupado posições de destaque na vida
profissional, artística e política que repercutem até hoje.

Edilza Fontes21 discute a imigração portuguesa, o mercado de trabalho, e a formação da classe operária
de Belém, na virada do século XIX para o século XX.  É um estudo sobre imigrantes portugueses pobres,
trabalhadores de pequenos estabelecimentos na época áurea da economia da borracha, moradores duma cidade
onde os bancos, as casas aviadoras e as empresas vinculadas à prestação de serviços urbanos demandavam
um mercado de trabalho que se formou na base da força de trabalhadores vindos de diversas partes do mundo.

O estudo se baseia em intensa pesquisa de fontes primárias incluindo o acervo de registros de portugueses
do Consulado de Belém na época, jornais e arquivos de diversa natureza.

A imigração portuguesa no Brasil na virada do século XIX para o século XX foi a mais numerosa. Em
1890, estimam-se entre 150.000 e 200.000 imigrantes portugueses no Brasil. Aqui os portugueses se espalharam
por diversas regiões do país. A imigração portuguesa para a Amazônia não teve a mesma amplitude que aquela
que se dirigiu para o Rio de Janeiro ou São Paulo, mas não foi desprezível do ponto de vista da sua importância
e contribuição à economia da região.

Os migrantes para o Pará eram originários principalmente das Províncias de Douro, Minho, Beira Alta,
e Beira Baixa.  A maioria partia de Lisboa, Leixões, e Porto e poucos paravam no Rio de Janeiro e São Paulo
antes de chegar ao Pará. Em Belém estabeleciam redes de convivência, vizinhança e ajuda mútua e eram
preferidos em ocupações como caixeiros, padeiros, leiteiros ou aguadeiros e as portuguesas como amas-de-
leite. Eles se concentravam nos bairros do Comércio, Cidade Velha e Campina e muitos moravam nos mesmos
lugares de trabalho.

20 Síntese extraída de Emmi, nesta coletânea.
21 Síntese extraída de Fontes, nesta coletânea.



Aproximação ao estudo da migração internacional na Pan-Amazônia  •  Luis E. Aragón

33

Era uma migração constituída principalmente de homens solteiros que migraram sozinhos e muitos
sabiam ler e escrever, demonstrando sua aptidão com um trabalho urbano. O mercado de trabalho em Belém
era perpassado por relações de gênero e de raça.  Para as mulheres, o mercado de trabalho fora do lar era
baseado nos serviços de casa.

O estudo documenta detalhadamente o envolvimento de portugueses na luta por melhores salários, na
organização de sociedades beneficentes,  ou na origem dos sindicatos em Belém. É um contato com o passado,
com o quotidiano dos imigrantes portugueses em Belém, de suas relações e lutas.

Finalmente Alfredo Homma22 resgata a história da imigração japonesa na Amazônia e  sua contribuição
principalmente para o desenvolvimento agrícola. A migração japonesa para a Amazônia se deu mais tardiamente
e apresenta características próprias. Está vinculada principalmente a atividades agrícolas embora seu impacto
seja visto hoje praticamente em todos os setores da economia, da cultura e da sociedade.

A imigração japonesa na Amazônia foi iniciada duas décadas depois da vinda dos primeiros imigrantes
do Kasato Maru em 1908, chegando ao Pará (Tomé-Açú) em 1929 e ao Amazonas em 1929 (Maués) e 1930
(Parintins).

A entrada de migrantes japoneses no Brasil foi para trabalhar nas lavouras de café, sobretudo no
estado de São Paulo. No Brasil entraram aproximadamente 188 mil japoneses antes da Segunda Guerra Mundial
e 62 mil após o término do conflito e  na Amazônia, ocorreu o inverso, entraram 3 mil antes da Guerra e 7 mil
depois.

O sucesso da colonização japonesa, segundo Alfredo Homma, decorreu da introdução de recursos da
biodiversidade exógena, a qual era normal na época, cujas técnicas de cultivo e beneficiamento introduzidas
pelos migrantes japoneses foram aprendidas rapidamente pelos caboclos da Amazônia. Hoje o desenvolvimento
agrícola induzido pelos descendentes de japoneses está baseado no aproveitamento da biodiversidade local,
principalmente de frutas, associado com plantas exóticas introduzidas no passado, e outras mais recentes, e do
aproveitamento de áreas desmatadas.

A imigração de japoneses para o Brasil gerou também uma migração de retorno de seus descendentes,
bastante divulgada em diversos meios. Ainda segundo o autor, até antes da eclosão da crise de 2008, trabalhavam
no Japão cerca de 330 mil descendentes de japoneses, número superior ao contingente que imigrou para o
Brasil. Este contingente provocou importante influência cultural brasileira no Japão.

CONCLUSÕES

A região da América Latina e Caribe se destaca hoje como a grande fornecedora de capital humano
em nível mundial (MARTINE, 2005). Nos cinco séculos de história desde a chegada de Colombo, argumenta
Pellegrino (2003, p. 11), esta região passou por quatro grandes etapas migratórias. A primeira, da conquista à
independência, caracterizou-se pela ocupação do território pela população que vinha dos países colonizadores
e pela população escrava africana. A segunda correspondeu à época das grandes migrações europeias para o
Novo Mundo durante a segunda metade do século XIX e princípios do século XX, quando a região recebeu
grande quantidade de pessoas desse continente. A terceira, de 1930 a 1960, apresentou retração dos fluxos
internacionais tradicionais e aumento das migrações internas para as grandes cidades e a migração internacional
adquiriu um caráter regional e fronteiriço. A quarta fase, ou contemporânea, se inicia nas últimas décadas do
século XX, com o aumento constante da emigração tornando negativos os saldos migratórios de muitos países.

22 Síntese extraída de Homma, nesta coletânea.



Migração internacional na Pan-Amazônia

34

A pergunta que surge é, e a próxima etapa? O Instituto das Migrações Internacionais da Universidade
de Oxford tenta uma previsão (IMI, 2006, p. 13):

O declínio mundial das taxas de natalidade poderá vir a colocar em questão a hipótese de
existência de um viveiro inesgotável de migrantes laborais, prontos a deslocar-se para os
países industrializados, com vista a prover as necessidades econômicas. À medida que os
países forem avançando na transição demográfica, as suas taxas de dependência aumentarão
nos próximos decênios. A médio e longo prazos, uma concorrência acrescida no acesso a
mão-de-obra poderá transformar radicalmente as migrações mundiais e as respostas políticas
de maneira dificilmente imaginável. Por exemplo, a fraca taxa de natalidade da China, novo
gigante industrializado, poderia criar um déficit de mão-de-obra importante, e, a mais longo
prazo, déficits similares poderiam emergir em outras regiões clássicas de emigração como o
Norte da África e a América Latina, onde as taxas de natalidade tiveram um rápido decréscimo.

Os documentos apresentados nesta coletânea dão indicações de que o processo migratório internacional
na Amazônia passou pelas etapas identificadas por Pellegrino (2003), com nuances específicas em cada país.
São ainda indícios que merecem aprofundamento, mas que dão a oportunidade de refletir sobre a questão e
analisar a migração não como um problema a ser resolvido, mas sim como um fenômeno a ser gerido.

Os documentos deixam transparecer que a migração traz uma série de prejuízos para os países e os
atores envolvidos, mas também uma série de benefícios, que no balanço final podem pesar mais que os prejuízos,
como bem o aponta Martine (2005). Tratar a migração como um sistema complexo que não se reduz simplesmente
a migrantes, países de origem e destino ou fatores de atração e repulsão, demanda novas interpretações onde
todas as dimensões sejam contempladas. E esse sistema adquire contornos específicos conforme a história, o
ambiente, e a escala onde ele ocorre. Na Amazônia os padrões e as tendências discutidas aqui se tornarão mais
dinâmicas e complexas no andamento de políticas de desenvolvimento na busca da integração regional e
econômica. Aceitar a migração internacional como um fenômeno necessário e inevitável do processo de
globalização requer uma melhor gestão e não somente medidas de controle (HILY, 2003). Na previsão da
CEPAL (2002, p. 267):

Em matéria de políticas públicas sobre migração, a globalização tornará cada vez mais necessário
o trânsito do controle migratório para a gestão migratória num sentido amplo, o que não
significa que os Estados abandonem sua atribuição de regulamentar a entrada de estrangeiros
e acautelar suas condições de radicação, mas que aceitem formular políticas razoáveis de
admissão, que contemplem a permanência, o retorno, a reunificação familiar, a revinculação, o
trânsito fronteiriço e o traslado de indivíduos a outros países.

O que foi feito aqui foi apresentar ao debate a complexidade do fenômeno da migração internacional
na Amazônia em suas diversas dimensões. É a ponta do iceberg, a radiografia ainda incompleta que se falou no
início. Perguntas foram formuladas que orientarão o caminho para novas iniciativas de pesquisa.

Os censos têm ainda muito mais a mostrar em questões relacionadas à seletividade migratória, mobilidade
intra-amazônica, migração de retorno, tanto interna como internacional, e mudanças de padrões ao longo dos
anos, entre outros assuntos. Novos quesitos como aqueles referentes a membros de domicílio residentes no
exterior, já incluídos nos censos do Equador, do Peru e da Colômbia, serão correntes e melhorados nas próximas
rodadas dos censos, convidando os pesquisadores a realizarem novas descobertas. O Peru e a Venezuela
realizaram censos específicos da população indígena. Essas informações são crucias para Amazônia.

Considerando a dimensão que tomou a emigração internacional, alguns países têm desenvolvido
programas especiais para estudar esse fenômeno em busca de uma melhor gestão ao invés de pôr ênfase
somente no controle. É o caso dos trabalhos que vêm sendo realizados no Peru (INEI, 2007; 2008) e no
Equador (GALLARDO, et. al., nesta coletânea), e nesse contexto, como tornar mais eficiente a integração das
remessas à economia nacional. Precisa-se ver como se comporta a Amazônia nesses processos.
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A síndrome do brain drain que tanto assola a Guiana e o Suriname, mas que é uma realidade comum
aos países em desenvolvimento e que se tem aprofundado como consequência da globalização, é outro assunto
que merece atenção especial na Amazônia à luz de novos debates e propostas. Para alguns a extremada ênfase
no lado negativo da problemática da fuga de cérebros ou de capital humano tem obscurecido possíveis benefícios
e gerado ações que têm produzido poucos resultados, sugerindo uma virada de foco da análise de “drenagem de
cérebros” para “circulação de cérebros” (PELLEGRINO, 2003, p. 26), tomando vantagem de redes de diáspora,
intercâmbios acadêmicos, programas de professores, pesquisadores e profissionais visitantes recorrentes e de
“remessas de conhecimento” e outras formas de fortalecimento das capacidades em países em desenvolvimento,
que o próprio processo de migração internacional tende a fortalecer.

Enquanto as brutais desigualdades mundiais se mantenham, as regiões e os países menos favorecidos
continuarão perdendo seu melhor capital humano. A globalização, como afirma Martine (2005, p 3), “dispensa
fronteiras, muda parâmetros diariamente, ostenta luxos, esbanja informações, estimula consumos, gera sonhos
e, finalmente, cria expectativas de vida melhor”. Daí a explosão migratória do Sul para o Norte. A pergunta que
emerge para o caso da Amazônia é se a síndrome do brain drain é um problema isolado da Guina e do
Suriname ou se afeta também o resto da região e em que dimensões, e nesse sentido, que medidas de cooperação
intra-amazônica seriam necessárias para mitigar o problema. Organismos como a Organização do Tratado de
Cooperação Amazônica (OTCA), a Associação de Universidades Amazônicas (UNAMAZ), e a cúpula de
chefes de estado e de governo da América do Sul deverão jogar papel protagonista neste assunto.

Literatura recente demonstra que a imigração internacional para a Amazônia brasileira continuou após
a queda da economia da borracha trazendo à luz a importante contribuição dos estrangeiros no comércio, na
indústria, na cultura e noutros setores durante esse período. Tais evidências merecem pesquisas mais aprofundadas
ao mesmo tempo de comparar se esse fenômeno é exclusivo da Amazônia brasileira ou se ele se repete nos
demais países.

A participação da mulher em fluxos de migrações internacionais é cada vez mais reconhecida
(MARTINE, 2005), o que tem levado a redefinir relações de gênero e ao empoderamento das mulheres,
migrantes e “ficantes”. Essas relações ficam evidentes no estudo de Rodrigues (nesta coletânea). É um tema
que merece maiores aprofundamentos.

Finalmente, a migração internacional contemporânea vem acompanhada de processos ilícitos que
precisam ser mais bem conhecidos e tratados. A Amazônia não pode ficar ausente desses debates.
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MIGRAÇÃO: ABORDAGENS TEÓRICAS

Aurélia H. Castiglioni1

INTRODUÇÃO

A migração sempre fez parte das vidas das populações. A decisão de migrar, que implica trocar o
ambiente familiar e social por uma situação muitas vezes desconhecida, é movida por forte motivação, que
traduz a insatisfação do indivíduo com sua situação na região de origem como também seu desejo de encontrar
uma nova terra, na qual todas as suas aspirações serão concretizadas.

A migração é um processo complexo em suas características, mensuração, causas e efeitos. O estudo
da migração é relevante não só para a compreensão dos seus determinantes políticos, sociais e econômicos,
como também para o conhecimento dos efeitos que ocorrem em várias esferas: o processo afeta a vida e o
comportamento dos migrantes, suas famílias e suas redes parentais e comunitárias, e, em termos da estrutura
da sociedade, por seu caráter bilateral, a migração provoca modificações na distribuição, na dinâmica e na
composição da população, interferindo na vida econômica, política e social das comunidades de partida e de
chegada dos migrantes. O estudo da migração representa um grande desafio, e somente pesquisas específicas
permitem apreender esse componente em uma dimensão mais ampla.

DIFICULDADES DO ESTUDO

Nos últimos tempos, uma literatura abundante tem focalizado as múltiplas dimensões da migração.
Os resultados desses estudos colocam em evidência a dificuldade de construção de uma teoria geral para
medir, explicar e prever a mobilidade espacial. Ravenstein (1889, p. 241), em seu trabalho precursor sobre as
leis da migração, abordou essa problemática, advertindo que “[...] as leis da população, e as leis econômicas
não têm, em geral, o rigor das leis físicas [...]”.

O processo de teorização da migração é caracterizado por uma grande heterogeneidade de enfoques, e
nenhuma teoria completa foi ainda validada. A dificuldade de integrar os conhecimentos acumulados é qualificada
pelos autores como “impasse”, “paradoxo”, “crise” (SIMMONS, 1987; ZELINSKY, 1980). Para Simmons
(1987), a teoria da migração não constitui um conjunto coerente de reflexões, as diferentes teorias para predições
e interpretações da migração são, muitas vezes, discordantes, concorrentes ou divergentes.

1 Demógrafa. Professora da Universidade Federal do Espírito Santo. E-mail: aureliacastiglioni@gmail.com
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Vários fatores contribuem para dificultar a apreensão e a explicação da migração:

a) a própria definição do tema é, em geral, restringida por problemas conceituais e técnicos (NATIONS
UNIES, 1971). Se os fenômenos demográficos que caracterizam o crescimento natural, mesmo com
definições concretas, apresentam problemas de conceituação e medida, o que não se dizer da dinâmica
migratória, impossível de ser razoavelmente apreendida em muitos dos países do mundo, devido à
multiplicidade de conceitos e critérios a sua base? Com efeito, a definição da migração varia segundo os
objetivos do estudo e até mesmo segundo a percepção do fenômeno (CUNHA; PATARRA, 1987). O
estudo empírico da migração requer a precisão de certos critérios, que, se, por um lado, facilitam a
operacionalização da definição, por outro, impõem certas restrições.

b) Um dos maiores limites para o estudo e a compreensão desse componente é, certamente, a dificuldade de
obtenção de dados adequados para testar as teorias formuladas e produzir indicadores (GOLDSTEIN,
1980; MARTINE, 1980). A medida da intensidade da migração é difícil mesmo para os países que dispõem
de estatísticas mais precisas.

Para a medida dos movimentos internacionais, os países de chegada tentam levantar as imigrações, para
controlar e, frequentemente, limitar as entradas. Mas esses dados são imprecisos, uma vez que não é
possível apreender a imigração clandestina e há uma dificuldade crescente em distinguir as entradas definitivas
das entradas temporárias.

Para as migrações internas, existem dois tipos principais de fontes: as declarações das mudanças de domicílio
e o recenseamento. No Brasil, não existe nenhum registro obrigatório para mudança de residência, nem no
local de origem, nem na destinação. Por outro lado, as informações produzidas pelo censo sobre a migração
possibilitam uma medida parcial, que não revela a verdadeira intensidade da mobilidade, muito mais complexa
que a dos outros componentes do crescimento. A mortalidade é um evento não-renovável e ocorre,
necessariamente, uma vez para cada indivíduo; a fecundidade é renovável e é restrita às mulheres em idade
de procriação; a migração, no entanto, pode ser realizada em qualquer idade, para ambos os sexos, sem limite
de tempo e de número de deslocamentos. Além disso, as fontes produtoras de dados fornecem uma visão
estática do fenômeno, que impossibilita apreender as modificações das características que podem estar
relacionadas com a migração, como o estado civil, a instrução, o salário, a atividade econômica.

c) A migração é um fenômeno reflexo, isto é, “[...] uma manifestação de processos e de transformações
sociais e econômicas mais profundas, que lhe são subjacentes” (MOURA, 1980, p. 11). O fenômeno
representa uma resposta da população ao processo de mudanças socioeconômicas que opera em um
contexto específico durante um determinado tempo. Existe uma heterogeneidade de modelos de migração,
o que torna difícil a generalização e a construção de um quadro conceitual geral. A mesma situação de
desenvolvimento, no mesmo contexto e durante o mesmo tempo, produz fluxos migratórios diferenciados
em termos de composição, direção e intensidade. A compreensão da migração implica o conhecimento da
realidade histórica, socioeconômica, política e cultural da sociedade considerada, donde a necessidade de
construir-se um modelo explicativo adaptado à situação particular que é estudada, colocando o movimento
migratório em relação com o processo de transformação da sociedade do qual ele é, ao mesmo tempo,
consequência e causa.

d) A migração é condicionada não só por fatores estruturais, situados em um nível macro, mas também por
fatores pessoais que agem em um nível micro. Os modelos agregados permitem a predição da intensidade
dos fluxos, enquanto que os modelos individuais são úteis para a explicação das causas da migração
(GOLDSTEIN, 1980). Parece ser difícil integrar os resultados dos dois níveis de análise.
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e) A migração é um fenômeno simétrico. Enquanto que os componentes do crescimento natural produzem
modificações na região de residência dos indivíduos que nascem ou morrem, os impactos da migração
afetam sempre as regiões relacionadas ao processo, a de origem e a de destino.

f) Outra dificuldade para construir uma teoria geral emana da natureza multidisciplinar do fenômeno migratório.
A pesquisa do tema engloba uma heterogeneidade de abordagens realizadas por pesquisadores de formações
diversas. O demógrafo se interessa pela dimensão e composição dos fluxos e pelas consequências da
migração sobre o tamanho, a estrutura e a dinâmica das populações das regiões de origem e de destino.
O economista aborda as relações entre migração e crescimento econômico. O historiador procura situar a
migração no tempo, relacionando-a com a evolução econômica e política. O sociólogo se interessa, sobretudo,
pelos determinantes e pelas consequências da migração para o indivíduo e para a coletividade.  Já o
psicólogo se apega às motivações dos indivíduos. O político se interessa pela regulamentação sobre a
imigração (CASTIGLIONI, 1989).2 A natureza complexa da migração requer, para a compreensão do
fenômeno, a construção de uma teoria robusta que incorpore uma multiplicidade de abordagens em diversos
níveis de análise.

Assim, a construção de uma teoria geral para explicar a natureza e as forças que provocam a migração
apresenta-se como um objetivo considerado impossível.3 No entanto, não obstante a complexidade do fenômeno,
os comportamentos migratórios nas diferentes comunidades apresentam certas similaridades, regularidades e
repetições que justificam alguma generalização e, em particular, a formulação de princípios de base do quadro
teórico de análise da migração (ZELINSKY, 1971).

TEORIAS

A explicação e a predição da migração foram objetos de um número expressivo de trabalhos cuja
diversidade reflete a enorme abrangência do tema. As abordagens variam, no tempo, de trabalhos precursores
a teorias mais atuais e, na forma, de modelos matemáticos e estatísticos a abordagens explicativas que focalizam
a migração como resultado de escolha individual, a formulações mais complexas, que condicionam a migração
a fatores econômicos e sociais, à mudanças estruturais e à sistemas onde tudo está em interação. São
apresentados a seguir eixos de teorias preditivas e/ou explicativas da migração, que utilizam instrumental teórico
proveniente de diversas disciplinas, sem a pretensão de aprofundar e esgotar o tema, cuja amplitude vai além do
escopo desse trabalho.

2 Jansen (1969 apud PEIXOTO, 2004) ressalta os vários aspectos dessa interdisciplinaridade: “A migração é um problema demográfico:
influencia a dimensão das populações na origem e no destino; é um problema econômico: muitas mudanças na população são devidas a
desequilíbrios econômicos entre diferentes áreas; pode ser um problema político: tal é particularmente verdade nas migrações internacionais,
onde restrições e condicionantes são aplicados àqueles que pretendem atravessar uma fronteira política; envolve a psicologia social, no
sentido em que o migrante está envolvido num processo de tomada de decisão antes da partida, e porque a sua personalidade pode
desempenhar um papel importante no sucesso com que se integra na sociedade de acolhimento; e é também um problema sociológico, uma
vez que a estrutura social e o sistema cultural, tanto nos lugares de origem como de destino, são afetados pela migração e, em contrapartida,
afetam o migrante”.

3 Os autores têm tendência a ressaltar os aspectos do processo, pertinentes a objetivos orientados pela sua formação, e, em consequência,
o poder explicativo de suas abordagens fica limitado por uma visão parcial ou simplificada do fenômeno. A natureza inerente ao ser
humano e as funções da sociedade afastam a possibilidade de construção de uma teoria rigorosa para descrever, explicar e prever
completamente e precisamente qualquer fase significativa da atividade humana no mundo real (GRAHAN, 1976 apud ZELINSKY, 1971).
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AS LEIS DA MIGRAÇÃO

Na base das pesquisas sobre a migração, encontra-se o trabalho de Ravenstein (1885), geógrafo e
cartógrafo inglês, que observou as regularidades segundo as quais as migrações eram realizadas, e propôs uma
série de generalizações sobre a ocorrência das migrações. Esse trabalho constituía uma resposta à tese do
Dr. William Far, segundo a qual as migrações pareciam ocorrer sem qualquer lei definida. Para elaborar seu
trabalho, Ravenstein se baseou no recenseamento britânico de 1881, e a análise, nessa primeira etapa, restringiu-
se à migração ocorrida dentro do Reino Unido. Em 1889, Ravenstein (1889) retomou o tema, baseando-se em
pesquisas realizadas em um contexto de observação mais amplo, que incluía a Inglaterra e mais vinte países.
Ao verificar que a segunda observação havia confirmado as observações anteriores, ele propôs uma série de
generalizações e intitulou seu trabalho de “As leis da migração”. As leis são sete e, dentre elas, figuram as
relações entre a migração e a distância, o crescimento urbano, a atividade econômica, a distribuição por sexo,
a situação de domicílio, a formação de contracorrentes.4

O estudo de Ravenstein se baseia nas informações empíricas então disponíveis e não é respaldado por
bases teóricas mais sólidas. No entanto o autor é sempre citado não só por seu caráter precursor, como
também pelos princípios teóricos anunciados em seu trabalho que inspiraram os vários modelos preditivos e de
atração-repulsão.

MODELOS EXPLICATIVOS/PREDITIVOS

Os modelos matemáticos, estatísticos e gravitacionais ou de interação espacial abordam as relações
existentes entre a migração e um número reduzido de variáveis diretamente mensuráveis, relativas ao espaço
geográfico (distância, população, superfície). Eles se assemelham às abordagens frequentemente utilizadas
pelas ciências físicas e tratam o movimento migratório com equações matemáticas que possibilitam a descrição
do fenômeno e de suas variações no tempo e no espaço e são utilizados para estimar e explicar os fluxos
migratórios.

Nos modelos gravitacionais a região é considerada como uma massa, e as relações inter-regionais são
percebidas como a interação entre massas, subordinadas aos princípios gerais que governam suas frequências
e intensidades. De acordo com o conceito de gravitação, aplicado nessas abordagens, as correntes migratórias
são concebidas como sendo diretamente proporcionais aos efetivos das populações das regiões de origem e de
destino e inversamente proporcionais à distância que as separa.5

Courgeau (1970) distingue os modelos que utilizam a distância generalizada, medida em termos de distância
física, dos que consideram a distância social.

4 As leis sugeridas por Ravenstein  (1885 e 1889) são:
- a maioria dos migrantes se desloca a curta distância;
- as pessoas que habitam uma zona em torno de uma cidade que passa por um processo de crescimento rápido migram para essa cidade e são

substituídas por pessoas de regiões mais distantes, até o ponto no qual a força de atração dessa cidade é neutralizada pela força de uma outra;
- os processos de dispersão de uma população, a partir de uma zona de emigração, são inversos aos observados em uma zona de imigração,

e obedecem a leis simétricas;
- cada corrente de migração produz uma contracorrente inversa, compensatória;
- os migrantes que percorrem longas distâncias vão, preferencialmente, para os grandes centros industriais e comerciais;
- as pessoas nascidas nas cidades migram menos que as nativas das zonas rurais do país; e
- as mulheres migram mais que os homens.

5 Muitas críticas foram feitas à natureza determinista dos conceitos de distância e de gravitação e à explicação simplista que esses modelos
produzem, utilizando a população e a distância como variáveis explicativas.
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As abordagens em que a migração intervém como função decrescente da distância baseiam suas formulações
na generalização do modelo de Pareto.6 O número de migrantes entre as áreas i e j  é estimado por:

Mij = k Pi Pj

          d ij 
n

onde:

Pi e Pj : populações das áreas i  e j

d ij : distância entre as áreas i  e j

k e n: constantes.

Dentre as formulações que consideram a distância física7, o trabalho de Stewart (1948) mostrou o
significado dos conceitos físicos nas ciências humanas. De acordo com o autor, as relações entre as unidades
sociais podem ser descobertas procurando largos agregados dessas unidades por analogia com as leis que
governam a densidade, a pressão e a temperatura dos gases que foram descobertas somente a partir da
investigação da substância como uma massa. Stewart (1948) apresentou três conceitos primários baseados na
física de Newton. Baseando-se na força gravitacional, ele definiu a força demográfica, a energia demográfica
e o potencial demográfico. Partindo da analogia entre o modelo de Zipf e a lei de Newton, Stewart e Warntz
(1958) adotaram essa formulação para elaborar mapas de potencial de população.

O postulado fundamental do modelo gravitacional, a relação inversa entre o volume da migração e a
distância, é especificado na “hipótese P1.P2/D” proposta por Zipf (1946). Ele postula que a repartição da
população é determinada pelo equilíbrio entre duas economias, uma resultante da concentração da população
nas proximidades da fonte imediata de materiais primários e outra, da concentração da população em uma
grande cidade onde se realizam todas as manufaturas. A primeira economia é denominada “força de
diversificação” por produzir um grande número de pequenas comunidades, e a segunda, “força de unificação”,
porque ela representa um grande conjunto formado por uma grande cidade. O movimento de bens e de pessoas
depende da minimização do trabalho de transportar uma massa por meio da distância, com o equilíbrio entre as
duas forças opostas de diversificação e de unificação. Zipf (1946) aplicou sua teoria ao número de indivíduos e
de tarifas globais nas viagens por rodovias, ferrovias e aerovias, nos Estados Unidos. A partir dessas idéias, as
contribuições de numerosos autores se multiplicaram (ZIPF, 1946; COURGEAU, 1970)8.

6 O economista italiano Vilfredo Pareto constatou, em seus trabalhos realizados no século XIX, que a maior parte da riqueza se concentrava
nas mãos de um número reduzido de pessoas. A Lei de Pareto (também conhecida como princípio 80-20), inspirada nos resultados
observados pelo autor, considera que, em muitos outros fenômenos que ocorrem na sociedade, a maioria das conseqüências (80%) advém
de um pequeno número de causas (20%).

7 Contribuíram para a formalização dessa escola os trabalhos de Carey, Young e Reilly, Stewart e Warntz, Zipf, Olsson, Wilson, Stillwell,
dentre outros (POULAIN, 1981). Carey observou a presença da força gravitacional nos fenômenos sociais, a qual é proporcional à massa
(população) e inversamente proporcional à distância. De acordo com o conceito de gravitação, que está na base do modelo gravitacional,
as correntes migratórias são concebidas como sendo proporcionais ao produto das populações das regiões e inversamente proporcionais
a uma potência da distância que as separa. A contribuição de Young foi a formulação algébrica do conceito de gravitação aplicado às
migrações. A idéia central apresentada por Young é que as correntes migratórias variam proporcionalmente à força de atração do lugar de
destino e de maneira inversa ao quadrado da distância entre os lugares de origem e de destino. Reilly aplicou o conceito de gravitação ao
transporte de mercadorias de varejo. Ele postula que a atração que uma cidade exerce sobre um cliente em seu hinterland é proporcional
ao efetivo da população e inversamente proporcional à distância que separa o cliente do centro da cidade.

8 Estudando os movimentos migratórios entre centros urbanos de diferentes grandezas, Olsson conclui que os migrantes originários de
grandes centros urbanos percorrem distâncias maiores que os provenientes dos pequenos centros, e que cada corrente migratória tem
estreita relação com sua contracorrente. Com uma ótica mais probabilista, Wilson propõe uma teoria estatística da distribuição espacial
baseada numa analogia com diferentes ramos da física e da mecânica estatística. Wilson introduziu a noção de entropia que, no caso das
migrações, é considerada como a distribuição mais provável das correntes. Seu método fornece as regras gerais para derivar modelos de
distribuição mais provável dos deslocamentos em uma larga variedade de situações. Stillwell (1978) aplicou a teoria de Wilson ao
fenômeno demográfico. Ele estudou a migração interna na Grã-Bretanha durante os períodos de 1965-1966 e 1961-1966 e testou o
modelo em duas unidades administrativas.
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De acordo com a tipologia proposta por Courgeau (1970), um segundo eixo é composto por abordagens
interdisciplinares do fenômeno migratório que consideram a distância social, buscando determinar que variável
ligada à distância possa explicar a lei de distribuição das migrações. As abordagens propostas por Stouffer e
Hagerstrand se enquadram nesse eixo, mas fundamentam-se também na escolha racional, característica dos
modelos econômicos centrados na escolha individual.

A primeira formulação desse tipo foi apresentada por Stouffer (1940), que argumentou que o número de
pessoas que se deslocam a uma distância determinada é diretamente proporcional ao número de oportunidades
de empregos oferecidos no local de destino e inversamente proporcional ao número de “oportunidades
intermediárias” (intervening opportunities) que existem entre as áreas de origem e de destino. Essa abordagem
se fundamenta no princípio de racionalidade econômica: o indivíduo busca minimizar os custos do deslocamento
e interrompe sua busca quando encontra uma ocasião satisfatória.

Mais tarde, Stouffer aprimorou seu modelo, introduzindo uma nova variável: os migrantes competitivos
para os postos oferecidos. O movimento migratório entre duas regiões i e j é diretamente proporcional ao
número de postos oferecidos em j, e inversamente proporcional ao número de postos intermediários oferecidos
entre i e j, assim como ao número de pessoas em competição para os postos oferecidos em j.

Hagerstrand (1957) propôs um modelo semelhante ao de Stouffer para a previsão a curto prazo das
migrações suecas. O autor postula que a migração entre duas regiões não é ligada apenas aos postos intermediários
de oferta, mas também à informação que circula entre elas. Baseou-se em observações realizadas durante dois
períodos (1860-69 e 1930-39), na comunidade de Asby, Suécia, para mostrar o papel representado pela distância
durante períodos históricos diferentes e a tendência ao alargamento do campo migratório com o aumento do
número de pessoas migrando a longas distâncias. Hagerstrand observou também as diferenças de relações
entre migração e distância segundo os grupos sociais.

TEORIAS ECONÔMICAS

A Economia neoclássica forneceu as bases para a construção de teorias sobre a migração as quais se
baseiam na assunção da “escolha racional” do indivíduo, considerado como o ator principal do processo
migratório. Segundo as hipóteses que norteiam essas abordagens, a migração resulta de uma decisão individual
para maximizar o lucro.

A teoria de Everett S. Lee

Os modelos de push-pull se fundamentam na existência de fatores que impelem e que atraem os migrantes
e na avaliação dos custos e benefícios propiciados pela migração. Lee (1966), na teoria sobre as migrações,
argumenta que a migração resulta de uma resposta dada pelos indivíduos a dois conjuntos de forças: os fatores
pessoais, que atuam em um nível micro, e os fatores estruturais, que compreendem estímulos econômicos,
políticos e sociais.  As regiões de origem e de destino possuem uma série de fatores positivos, negativos e
neutros que atraem, empurram ou deixam as pessoas indiferentes. Esse conjunto de fatores estimula o indivíduo
a deixar um lugar (push factor) ou atraí-lo para outro (pull factor). O indivíduo decide migrar quando, em sua
avaliação, os benefícios esperados superam os custos. Segundo Lee (1966), os fatores que influenciam a
decisão a migrar e os processos migratórios podem ser resumidos em quatro categorias:

a) fatores associados à região de origem;
b) fatores associados à região de destino;
c) obstáculos intermediários; e
d) fatores pessoais.
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A escolha racional do indivíduo se pauta na avaliação dos fatores positivos e negativos associados às
regiões de origem e de destino, que estão à base do processo de decisão. Pesam, também, na decisão a migrar
ou a permanecer, os obstáculos, que são as dificuldades existentes entre as duas regiões. Eles limitam a migração
às pessoas que podem afrontá-los. As características pessoais do migrante diante desses obstáculos atuam
facilitando ou impedindo a migração.

Lee (1966) retomou as leis da migração de Ravenstein e formulou hipóteses sobre os fatores do ato
migratório, o volume das migrações, o estabelecimento de correntes e contracorrentes e a seletividade migratória.

Diferenciais de renda e de oferta de emprego

As abordagens de Todaro (1969) e de Harris e Todaro (1970) foram inspiradas nos problemas do
desemprego e do subemprego generalizados e crônicos que caracterizam as regiões urbanas dos países em
desenvolvimento. A elevada proporção da força de trabalho urbana que permanece excluída do setor econômico
“moderno” é consequência do número crescente de migrantes rurais que se dirigem para as regiões urbanas,
associado à incapacidade da economia de criar empregos permanentes para toda essa mão-de-obra.

Objetivando entender o comportamento da migração rural-urbana, os autores formularam modelos para
descrever e analisar a estrutura e os mecanismos por meio dos quais as variáveis econômicas influenciam os
mercados de trabalho das regiões urbanas dos países menos desenvolvidos.

No modelo de Todaro (1969), a decisão de migrar de uma área rural para uma urbana depende da
percepção, por parte do migrante potencial, do lucro esperado, que é função de duas variáveis: o diferencial
rural-urbano de renda real e a probabilidade de obter um emprego urbano. A migração rural-urbana, baseada
nos diferenciais de salário, produz uma grande reserva de mão-de-obra urbana em situação de desemprego e
de subemprego, a qual afeta a probabilidade de inserção do imigrante nos empregos do setor moderno da
economia. Todaro (1969) argumenta que, os diferenciais salariais entre as regiões rurais e urbanas perdem seu
poder atrativo quando as taxas de desemprego do meio urbano aumentam. Em modelo posterior, Harris e
Todaro (1970) consideram que as transferências de população do campo para a cidade continuarão ocorrer
enquanto a renda real urbana esperada for superior à produtividade agrícola real.

 Essas abordagens são aplicáveis à migração de mão-de-obra internacional, que, assim como a interna,
é considerada como decorrente dos diferenciais entre oferta e demanda de trabalho e entre diferenciais de
salário que existem espacialmente. Regiões com excesso de mão-de-obra, situação prevalente nas regiões
menos desenvolvidas, apresentam um mercado de salários pouco equilibrado, ao passo que regiões que apresentam
oferta de mão-de-obra limitada, com relação ao capital, são caracterizadas por altos salários. Os diferenciais de
oportunidades de emprego e de salário provocam o deslocamento de fluxos de trabalhadores provenientes das
regiões em que a mão-de-obra é abundante em direção àquelas que apresentam escassez de trabalhadores e
mercados mais atrativos (MASSEY et al., 1993).

A teoria do capital humano - análise de custos-benefícios

A explicação dessa abordagem se fundamenta na teoria neoclássica do investimento. O “investimento
em capital humano” é definido como a aplicação dos recursos em  escolarização, formação profissional, cuidados
médicos, migração, os quais resultam, em um horizonte mais longo, na melhoria do rendimento monetário e
psíquico das pessoas. A aquisição de capital humano, por elevação dos níveis de escolarização, de formação e
de experiência profissional, aumenta as qualificações, o conhecimento e promove a melhoria da saúde,
favorecendo as possibilidades de mudança de emprego, de renda e de nível de vida do migrante (BECKER
apud PEIXOTO, 2004).
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O movimento migratório é considerado, também nesta perspectiva, como um investimento pessoal que
será realizado, se os retornos desse comportamento forem considerados satisfatórios. A análise dos custos-
benefícios feita pelo migrante potencial não se limita aos fatores do momento, mas considera também os efeitos
futuros, e a tomada de decisão a migrar pode resultar da avaliação positiva das perspectivas, a um prazo maior,
da melhoria das condições futuras das famílias, mesmo que os custos do deslocamento sejam muito elevados
para o migrante.

Sjaastad (1962) propôs uma teoria que focaliza os custos e os retornos da migração, visando situar a
migração no contexto de investimento e formular hipóteses a respeito do comportamento migratório. Sua ideia
de base é que o movimento migratório é uma resposta às diferenças inter-regionais de remuneração.
A racionalidade econômica é considerada como a força que condiciona a decisão a migrar. Sjaastad (1962,
p. 83) trata a migração, na ótica de um problema de alocação de recursos, “[...] como um investimento que
aumenta a produtividade dos recursos humanos, um investimento que possui custos, mas que também envolve
retornos”. Os custos e retornos são divididos em privados monetários, privados não-monetários e sociais.
Os custos privados monetários incluem os custos realizados para o deslocamento: transporte, alojamento,
alimentação; e os custos privados não-monetários incluem os custos de oportunidade (as remunerações não-
ganhas durante o período da viagem, de procura de um emprego ou de aprendizagem de uma nova ocupação),
e os custos psicológicos, inerentes à mudança do ambiente familiar (separação da família, dos amigos, dos
conhecidos). Os retornos privados monetários da migração compreendem o incremento (positivo ou negativo)
na renda resultante: das variações das remunerações, dos custos do emprego e dos preços ocorridos com o
deslocamento entre regiões. Dentre os retornos não-monetários, estão a preferência por determinado local de
residência, relativamente ao local anterior, a satisfação ou insatisfação que o migrante experimenta com sua
nova situação. Sjaastad (1962) focaliza também os custos e retornos sociais que a migração provoca sobre a
sociedade como um todo.

Sjaastad (1962) conclui, com seu estudo, que a migração não pode ser considerada isoladamente, mas
deve ser complementada com investimentos em capital humano, em educação ou formação, que possibilitam
maximizar os retornos propiciados pelo deslocamento.

TEORIA HITÓRICO-ESTUTURAL: A TRANSIÇÃO DA MIGRAÇÃO

Zelinsky (1971), inspirado na teoria da transição demográfica, fez uma análise da transição da mobilidade
nas diferentes fases do processo de desenvolvimento9. A hipótese de base dessa teoria é que: “Há regularidades
definitivas e sistemáticas no crescimento da mobilidade pessoal através do tempo e do espaço durante a história
recente, e estas regularidades representam um componente essencial do processo de modernização”
(ZELINSKY, 1971, p. 221-222).

O autor ressalta a associação estreita existente entre o processo de transição migratória e o processo de
transição demográfica. O processo compreende cinco fases. A primeira fase, the premodern traditional
society, que corresponde à primeira fase da transição, na qual a fecundidade e a mortalidade são elevadas e
não-controladas, e, em consequência, a taxa de crescimento é baixa, a sociedade é espacialmente limitada por
práticas econômicas tradicionais, e a migração é limitada. Na segunda fase, the early transitional society, a
decalagem entre a mortalidade, que declina rapidamente, e a fecundidade, que se mantém quase constante,

9 Zelinsky distingue, na mobilidade territorial, a migração convencional considerada como mudança de residência da circulação, que
compreende todos os movimentos de curto período, repetitivos ou cíclicos, caracterizados pela não-intenção de mudança permanente de
residência.
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provoca o aumento da taxa de crescimento, e disso resulta um excedente populacional, sobretudo nas regiões
rurais, que se dirige para as cidades, para as colônias de povoamento das fronteiras e para o exterior, enquanto
que todos os tipos de circulação apresentam um crescimento significativo. Na terceira fase, the late transitional
society, a fecundidade diminui e se aproxima do nível da mortalidade, provocando uma diminuição da taxa de
crescimento natural. Esse estado de equilíbrio provoca a redução da migração rural-urbana, enquanto que,
paralelamente, ocorre o crescimento do volume e da complexidade das diversas formas de circulação.
Na quarta fase, the advanced society, o crescimento natural é limitado devido ao controle da fecundidade e da
estabilização da mortalidade em um nível muito baixo, enquanto que a mobilidade é caracterizada por um
aumento da intensidade das migrações interurbanas e intra-urbanas e pela aceleração dos diversos tipos de
circulação, sobretudo a circulação por motivos econômicos e de lazer. A migração rural-urbana apresenta uma
redução tanto em termos absolutos como relativos. Durante a quinta fase, denominada the future advanced
society, a taxa de mortalidade atinge o mínimo biologicamente possível, e o controle da fecundidade mantém a
população estável. A migração residencial decresce, enquanto que algumas formas de circulação diminuem,
devido ao desenvolvimento dos sistemas de circulação e de distribuição, ao passo que se registra uma
intensificação de novas formas de mobilidade.

A intensidade da migração interna e internacional acentua-se nas fases 2 – the early transitional
society – e 3 – the late transitional society –, que correspondem às fases da transição demográfica, nas quais
se forma um excesso de população.10

TEORIAS SOCIOLÓGICAS

O trabalho precursor desse eixo é a obra clássica de Thomas e Znaniecki, publicada em 1918 “The
Polish Peasant in Europe and America”, que, em uma perspectiva sociológica, aborda a identidade cultural e
o processo de adaptação social na comunidade de poloneses que imigraram para os Estados Unidos da América,
entre 1880 e 1910 (THOMAS; ZNANIECKI, 1984).

Os estudos pioneiros de Thomas e Znaniecki (1984) serviram de base para o desenvolvimento de
numerosos estudos realizados por cientistas sociais sobre os processos de adaptação, aculturação e assimilação
dos grupos de imigrantes nos Estados Unidos que levaram ao desenvolvimento da área de sociologia urbana e
à criação da Escola de Chicago.

Complementaridade dos processos de imigração-emigração

A interpretação explicativa apresentada por Sayad (1998) destaca os aspectos sociais que caracterizam
o migrante nos dois pontos extremos, o de partida e o de destino, e se baseia em estudos escritos entre 1975 e
1988, tendo como interlocutores os imigrantes argelinos radicados na França e também aqueles que retornaram
ao país de origem.

O argumento fundamental do trabalho é a complementaridade dos processos de imigração e de emigração,
duas faces de uma mesma realidade, como escreve o sociólogo:

10 Restrições feitas à teoria da transição da mobilidade evocam a impossibilidade de construção de um modelo universal que apreenda os
aspectos complexos da migração. Além disso, a transição da mobilidade e a transição demográfica são inspiradas na experiência do
ocidente (Europa e América do Norte), que não são, necessariamente, inteiramente reproduzidas pelos países em desenvolvimento.
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Na origem da imigração encontramos a emigração, ato inicial do processo [...]. [...] o que
chamamos de imigração, e que tratamos como tal em um lugar e em uma sociedade dados, é
chamado, em outro lugar, em outra sociedade ou para outra sociedade, de emigração [...], a
outra vertente da imigração, na qual se prolonga e sobrevive, e que continuará acompanhando
enquanto o imigrante, como duplo do emigrante, não desaparecer ou não tiver sido
definitivamente esquecido como tal [...] (SAYAD, 1998, p. 14).

Sayad (1998, p. 15) ressalta que a única concordância na comunidade científica a respeito da imigração
é que ela é “um fato social completo” e, como tal, se coloca em um ponto de interrelação entre as diversas
disciplinas do campo das Ciências Sociais. O movimento migratório constitui um deslocamento que se dá num
espaço não apenas físico, mas, sobretudo, em “[...] um espaço qualificado em muitos sentidos, socialmente,
economicamente, politicamente, culturalmente [...]”. O autor considera que, para falar-se da imigração, “fato
social total”, deve-se situá-la na sociedade como um todo numa perspectiva histórica e também do ponto de
vista das estruturas presentes da sociedade e de seu funcionamento.

A abordagem de Sayad aporta novas dimensões ao estudo do processo migratório (PATARRA, 2006),
sobretudo no que diz respeito à migração internacional, na qual o emigrante-imigrante transita entre modelos
culturais diferentes e afronta uma série de implicações que a “distância cultural” produz no percurso que
ultrapassa as simples fronteiras e as datas do início e do fim do movimento.

Redes migratórias

Vários estudos, no âmbito dos estudos sociológicos, preconizam que os imigrantes não devem ser
considerados individualmente, mas como integrantes de estruturas sociais mais amplas, cujos atores realizam
conjuntamente as várias etapas do empreendimento migratório.

Os trabalhos desse eixo argumentam que o processo migratório não se restringe a uma decisão individual,
mas de uma estratégia que envolve outros atores sociais, como a família ou grupos mais extensos que
compreendem amigos e conhecidos (STARK, 1991).  Segundo essa abordagem, os integrantes do grupo
participam em conjunto das diversas fases do processo de tomada de decisão: na busca da informação, na
análise dos custos e benefícios do movimento, na realização da migração e, também, no processo de integração
que ocorre na região de destino, buscando as melhores alternativas para melhorar a renda, minimizar os
riscos e superar os problemas que podem ocorrer durante a migração e no processo de inserção na região de
destino. As várias etapas do processo migratório são consideradas no âmbito das relações que ocorrem nos
grupos étnicos, e redes sociais, o que favorece o entendimento da complexidade do processo migratório
(PORTES, 1995).

Os mecanismos sociais aportam elementos fundamentais para a compreensão das cadeias de tomadas de
decisão que se propagam entre os componentes de grupos e das estratégias utilizadas pelos migrantes para
realizar as mudanças decorrentes do movimento migratório. Os migrantes se organizam em redes sociais para
suplantar mais facilmente as dificuldades associadas ao deslocamento e preencher suas necessidades afetivas e
psicológicas. A solidariedade, a coesão, a amizade subjacentes às redes de parentesco, de amizade e de pertença
à mesma comunidade de origem permitem aos migrantes fortalecer-se e ajudar-se mutuamente para enfrentarem
as tensões que se apresentam ao longo de todas as etapas do processo migratório (CASTIGLIONI, 1999).

Nas redes migratórias, o motivo econômico pode não atuar como a principal causa da migração de
grupos. O princípio de solidariedade, subjacente a essas redes locais, transcende, por vezes, o motivo econômico
(PEIXOTO, 2004). Os laços de natureza social, étnica, profissional, podem propiciar a concentração espacial
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desses grupos nas sociedades receptoras. É fato amplamente observado que os fluxos migratórios dirigidos a
uma região tendem a apresentar um número importante de parentes, amigos, conhecidos e pessoas provenientes
do mesmo local. Na região de destino, os migrantes procuram estabelecer-se em locais próximos para se
fortalecerem e reproduzirem as características da sociedade de origem. As relações que ligam os emigrantes
aos que permaneceram em suas regiões de origem são de importância fundamental para a compreensão dos
mecanismos que intensificam os fluxos entre determinadas regiões e das estratégias utilizadas pelos migrantes
que compõem as redes.

TEORIAS QUE CONSIDERAM NÍVEIS ELEVADOS DE AGREGAÇÃO

Com uma perspectiva mais ampla de explicação do fenômeno migratório, este eixo congrega as abordagens
que condicionam as migrações aos fatores estruturais dos contextos de origem e de destino do movimento.

O mercado de trabalho dual

Distanciando-se dos modelos de escolha racional, feita por indivíduos ou grupos, esta abordagem considera
que a tomada de decisão de migrar se fundamenta em forças que operam em níveis mais elevados de agregação,
associadas à demanda do mercado de trabalho das modernas sociedades industriais (MASSEY et al., 1993).
De acordo com Piore (1979), o mercado de trabalho bifurcado, caracteriza as economias industriais avançadas
devido à inerente dualidade entre trabalho e capital.

O mercado de trabalho denominado “dual” é formado, segundo os conceitos dessa teoria, por dois
segmentos principais: o mercado “primário”, característico das grandes empresas capitalistas, constituído por
postos de trabalho que requerem alta qualificação, e propiciam estabilidade do emprego, salários elevados e
perspectivas de ascensão hierárquica; e o mercado “secundário”, composto por empregos que exigem pouca
qualificação, e oferecem baixos salários, poucas oportunidades de promoção, e assistência social precária ou
mesmo inexistente (PEIXOTO, 2004). Os trabalhadores do setor primário têm trabalhos estáveis, especializados
e dispõem dos melhores e mais sofisticados equipamentos e ferramentas. Nesse setor, de capital intensivo, o
custo do trabalho é elevado, pois os empregadores devem investir no treinamento especializado e na educação
da mão-de-obra. No setor secundário, de trabalho intensivo, os trabalhadores com empregos instáveis e sem
especialização têm pequeno ou nenhum custo para o empregador.

Esses princípios econômicos foram aplicados ao estudo das migrações internacionais, que, segundo os
fundamentos da teoria do mercado dual, seriam provocadas pela demanda permanente de trabalho imigrante
que caracteriza a estrutura econômica das nações desenvolvidas. As migrações resultam da ação de fatores
estruturais existentes nas regiões desenvolvidas, os quais propiciam a oferta de empregos, e não na avaliação,
por parte do migrante, dos fatores atrativos e repulsivos (PIORE, 1979).

Os fatores que impulsionam as migrações internacionais em massa estão relacionados aos mercados
secundários, cujas atividades, não obstante suas condições econômicas deficientes atraem migrantes vindos de
países mais pobres, sobretudo logo após sua chegada ao local de destino (PEIXOTO, 2004).  Essas oportunidades
de emprego são atrativas para estes migrantes porque criam expectativas de ganhos, desenvolvem a habilidade
para superar riscos e habilitam chefes de família a conquistar ganhos suplementares para enviar para membros
da família que permaneceram na região de origem (MASSEY et al., 1993).
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Teoria do sistema-mundo

O trabalho de Wallerstein (1979) constituiu a base que inspirou a produção de várias teorias que consideram
que as causas da migração internacional decorrem da estrutura do mercado global de capital e mercadorias
(MASSEY et al., 1993).

A teoria do sistema-mundo argumenta que a migração internacional é uma consequência natural da
formação do processo de desenvolvimento capitalista. O traço principal do sistema-mundo é a criação de um
mercado de trabalho global, no qual, as forças estruturais da economia mundial geram os diferenciais econômicos
responsáveis pela existência de “zonas salariais” diferenciadas. A expansão das relações do mercado econômico
global a partir de seu núcleo situado no mundo desenvolvido em direção às regiões periféricas, não-capitalistas,
e o controle dos recursos dessas sociedades não-capitalistas, terra, matérias-primas e trabalho, constituem o
estímulo para a intensificação dos movimentos migratórios internacionais (MASSEY et al., 1993).

O sistema-mundo caracteriza-se pela polarização entre centralidade e perifericidade. As nações estão
classificadas em: região central, que dispõe do poder dominante, regiões semiperiféricas, muito ligadas ao
centro, mas providas de certa autonomia; e regiões periféricas, as que têm pouco poder. Os mecanismos
subjacentes a esses sistemas – forte, intermediário e fraco – levam à criação de excedentes de mão-de-obra e
baixos salários nas periferias, a qual contrasta com a oferta de salários elevados nos países do “centro”. Como
nos modelos push-pull, são esses diferenciais que impulsionam a migração (PEIXOTO, 2004).

Segundo Simmons (1995, p. 347, tradução nossa), essa teoria

[...] identifica como ponto central do sistema mundial a amplitude com a qual as nações ricas
e poderosas retiram sua opulência e seus poderes das nações pobres e fracas, das quais
elas exploram os trabalhadores, tirando proveito dos mecanismos de troca. Esse sistema
produz, segundo a teoria do ‘sistema-mundo’, uma polarização com o surgimento de um
pequeno número de nações cada vez mais ricas, separadas da massa de nações pobres. As
tensões entre os estados constituem uma fonte constante de crises, de conflitos e de
guerras potenciais [...].

SELETIVIDADE, DETERMINANTES E CONSEQUÊNCIAS

SELETIVIDADE

A migração é um processo seletivo: as pessoas que respondem aos fatores à base do processo apresentam
certos traços comuns que as diferenciam das que não reagem (BOGUE, 1963). Esses traços estão ligados,
sobretudo, à idade, a característica mais universal, à instrução e à especialização, ao estado civil, às aspirações,
ao sexo, à atividade econômica (CASTIGLIONI, 1989). O estudo das características dos migrantes e dos
 não-migrantes é importante para a compreensão tanto dos determinantes como das consequências do movimento
migratório.

O tipo de seleção é condicionado pelas causas que provocam o movimento. Os migrantes que respondem
principalmente a fatores positivos predominantes na região de destino tendem a constituir uma seleção positiva.
Por exemplo, os indivíduos com elevado grau de instrução ou uma boa situação econômica migram para melhorar
seus padrões de vida. A predominância de fatores negativos existentes na região de origem tende a produzir
uma seleção negativa; no caso das regiões onde os fatores expulsores são desestimulantes para grupos inteiros
da população, a migração pode perder seu caráter seletivo (LEE, 1966; LIPTON, 1980).
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A idade é a única característica universal da migração. A propensão mais intensa a migrar, em certas
etapas da vida, é importante na seleção migratória, e essa relação foi largamente verificada com dados empíricos.
Segundo a teoria da análise de custos-benefícios, a decisão de migrar será tomada se os benefícios parecerem
superiores aos custos associados ao movimento (SJAASTAD, 1962). Nessa ótica, o balanço entre os custos e
os benefícios favorece os jovens. Estes se encontram na idade de entrar na vida profissional ou de mudar de
profissão e têm mais tempo para maximizar os benefícios de seu investimento. Os custos são menos importantes
para este segmento, visto que os jovens são menos susceptíveis de terem responsabilidades familiares e
comunitárias ou de estarem apegados a uma ocupação. A avaliação dos custos-benefícios explica a diminuição
da migração quando a idade aumenta: o peso dos custos fica cada vez mais importante, enquanto que o período
para retorno dos investimentos fica cada vez mais curto.

A composição da corrente migratória por sexo varia, primeiramente, segundo a distância, relação já
destacada nas “leis” de Ravenstein. Segundo as hipóteses teóricas, as mulheres predominariam na migração de
curta distância, enquanto que os homens seriam majoritários nas de longa distância. As relações entre a
característica sexo e a direção do fluxo migratório indicam que a seletividade por sexo está relacionada à oferta
de trabalho. As mulheres predominam nas migrações das regiões rurais para as urbanas. Isto porque as condições
de trabalho são desfavoráveis para elas nas regiões rurais, onde acumulam as ocupações domésticas com o
trabalho agrícola sem direito a um salário pessoal, ou com salários inferiores aos dos homens, enquanto que o
crescimento urbano abre um leque de empregos para mão-de-obra feminina. Já a migração para as zonas
rurais apresenta predominância masculina. A seletividade segundo o sexo pode ser relacionada também ao
estágio de desenvolvimento da região. Nos primeiros estágios de desenvolvimento, a migração é
predominantemente masculina, mas, com a modernização, os papéis que a mulher desempenha na sociedade se
modificam, e a migração se banaliza.

Os resultados dos trabalhos empíricos indicam que, com relação à característica “estado civil”, os solteiros
têm uma mobilidade mais intensa que os casados, porque eles têm menos responsabilidades familiares e podem
mais facilmente afrontar situações instáveis. Quanto ao grau de instrução, as pessoas mais instruídas são mais
propensas a migrar para procurar ocupações compatíveis com suas qualificações. No entanto as situações de
grande dificuldade encorajam a migração de pessoas de todas as categorias de estado civil e de todos os níveis
de instrução.

A seletividade do movimento migratório produz modificações importantes na composição da população
tanto nas regiões de origem quanto nas de destino.

DETERMINANTES

Outro eixo relevante no estudo da migração diz respeito aos fatores que impulsionam os migrantes e os
fluxos migratórios, que podem ser positivos ou negativos.

Os estudos empíricos têm evidenciado que o determinante principal da migração é de ordem econômica
e traduz o desejo de segurança e de estabilidade. As pessoas migram, em geral, para melhorar o seu nível de
vida e o de seus descendentes. Todavia, são vários os determinantes não-econômicos, dentre os quais, o desejo
de se instruir; a atração exercida pelas cidades; os motivos políticos, religiosos, etc. O fenômeno migratório, por
sua diversidade, abrange muitas dimensões em suas motivações, que podem interagir no processo de tomada
de decisão. Como ressalta Emmi (2008, p. 254), em seu estudo sobre os italianos na Amazônia: “O fenômeno
migratório é muito complexo e não é redutível mecanicamente a causas estritamente econômicas, outras
motivações, como por exemplo, os aspectos culturais têm peso significativo”.



52

Migração internacional na Pan-Amazônia

Segundo a teoria das redes migratórias o processo de decisão a migrar não decorre de uma decisão
racional individual, mas sim de ações coletivas que ocorrem no seio de unidades mais amplas, redes familiares
e sociais, cujas ações coletivas levam em consideração não somente os motivos econômicos, mas também as
expectativas do grupo (SASAKI; ASSIS, 2000). Nesse processo, as diferenças de renda não são necessariamente
determinantes do processo decisório, mas sim as relações sociais, uma vez que os migrantes podem contar com
o apoio e a solidariedade dos integrantes dessas redes para minimizar os riscos associados ao empreendimento
migratório, sobretudo a migração que ocorre a longa distância (MASSEY et al., 1997).

No nível macro, existe uma heterogeneidade de modelos, uma vez que as migrações representam respostas
da população a processos mais amplos, envolvendo contextos desiguais. A causa principal das migrações, nesse
nível, é atribuída às disparidades de oportunidades socioeconômicas entre as regiões.

Causas expulsoras como a miséria, a falta de trabalho, as crises econômicas podem ser apontadas como
causas prevalentes da emigração em massa, como ocorre no êxodo rural e na migração internacional dos
países mais pobres em direção aos de desenvolvimento avançado.

CONSEQUÊNCIAS

Há ainda que ressaltar, pela relevância, os impactos produzidos pela migração, entre os quais existem
consequências que ocorrem para as pessoas e os contextos envolvidos. A migração produz não só efeitos de
ação imediata, mas também transformações que operam a curto, a médio e a longo prazo. Seus efeitos são
múltiplos e complexos: embora a transferência de população produza efeitos quantitativos imediatos, inúmeros
impactos qualitativos propagam-se no tempo e se fazem presentes depois de passadas várias gerações.

Quanto aos efeitos para os migrantes, muitos podem ser os desdobramentos verificados, numa escala
que vai do sofrimento, da penúria, do isolamento e do fracasso, para uns, à concretização das aspirações que
motivaram a migração, para outros. Os efeitos da migração são mais importantes para os filhos dos migrantes,
que podem dispor de melhores oportunidades de educação e dos serviços sociais da cidade. Entre outros, a
migração favorece a modificação dos costumes e dos valores (CASTIGLIONI; REGINATO, [2009?]).

As consequências da migração sobre as regiões relacionadas ao movimento são múltiplas, inter-
relacionadas e passam também a atuar como determinantes da continuidade do processo. A natureza dos
efeitos varia de um contexto a outro, segundo a forma específica do processo de desenvolvimento local, que
condiciona a intensidade e a composição dos fluxos migratórios. A migração produz efeitos sobre o plano
demográfico, cultural, político e socioeconômico das regiões relacionadas ao movimento.

No eixo demográfico, além do impacto quantitativo direto, aportado pela modificação do efetivo
populacional, devem ser considerados os efeitos qualitativos produzidos pela seletividade do fluxo – modificações
nas estruturas por sexo, idade, mão-de-obra, instrução, etc. –, e, ainda, os efeitos indiretos ocasionados pela
fecundidade dos migrantes após o movimento (CASTIGLIONI, 1989). Nas regiões de forte atratividade, os
efeitos positivos são importantes: a migração aporta um contingente de pessoas jovens que concorre para
rejuvenescer a população e aumentar a oferta de mão-de-obra. Mas as consequências da migração não são
sempre benéficas para as regiões relacionadas ao movimento. Nas regiões atrativas, a migração massiva
provoca problemas de desequilíbrios entre o crescimento urbano e a criação de empregos e de serviços de
infra-estrutura urbana. Para as regiões de forte emigração, as consequências demográficas, sociais e econômicas
são, sobretudo, desfavoráveis, devido à perda de população e às consequências provocadas pela seletividade
do processo. Nas regiões rurais e pequenas cidades, a partida do segmento jovem provoca a redução do
número de pessoas em idade de procriar, a diminuição da nupcialidade e da natalidade e o aumento da proporção
de pessoas idosas. Em consequência, essas regiões conhecem a redução das taxas de crescimento natural, o
aumento das taxas de mortalidade e o envelhecimento da população.
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As consequências da seletividade da migração por idade são desfavoráveis às regiões de emigração.
O dinamismo e a inovação que caracterizam a juventude constituem a fonte potencial das modificações que se
produzem na sociedade e a  emigração de jovens reduz a capacidade das regiões de origem de gerar o progresso.
A partida da parcela jovem e dinâmica da população e, frequentemente, também a mais instruída e a mais
especializada, produz em geral efeitos negativos nas regiões de forte emigração, que perdem o dinamismo
demográfico e econômico que seria propiciado pela população que emigra. No plano econômico, a diminuição
da população, sobretudo de sua parcela mais dinâmica, provoca a redução da população ativa, a diminuição dos
investimentos, a retração e a estagnação econômica. Se as fronteiras internacionais fossem abertas, os países
em desenvolvimento teriam perdas significativas de potencial humano devido à seletividade da migração.

RELAÇÕES ENTRE OS PROCESSOS TRANSICIONAIS

Durante a segunda metade do século XX, os países em desenvolvimento passaram por importantes
transformações demográficas, em consequência dos processos transicionais, relacionando fecundidade,
mortalidade, migração e urbanização, a exemplo do que ocorrera anteriormente nos países do norte.

As transformações do crescimento e da composição etária da população resultam da evolução do processo
denominado transição demográfica, cujo modelo clássico consiste na passagem de uma situação de baixo
crescimento demográfico, caracterizada por níveis elevados de natalidade e mortalidade, a uma outra fase de
baixo crescimento ou mesmo de estabilização, em que os níveis dos dois componentes do crescimento são
baixos. Durante o processo, há uma defasagem entre o declínio dos dois componentes, que tem como
consequência o aumento do crescimento demográfico.

A transição urbana descreve as fases da mudança progressiva da repartição espacial da população, que,
partindo de um baixo nível de urbanização, se eleva progressivamente até atingir um nível estável, bastante elevado.
Nesse modelo, a evolução do nível de urbanização, representado pela proporção de população urbana, apresenta-
se sob a forma típica de uma curva logística cujas fases são caracterizadas por contribuições diferentes dos
componentes do crescimento demográfico. A primeira fase reflete, sobretudo, o crescimento natural, pois o outro
componente, a migração, apresenta-se pouco intenso. O processo de transição propriamente dita se inicia quando
o ritmo de crescimento da taxa de urbanização se acelera rapidamente. É a contribuição do êxodo rural, crescente,
que passa a determinar o crescimento do tipo exponencial da curva nessa fase. A partir de um ponto máximo, o
ritmo do êxodo rural diminui e, com ele, também o crescimento urbano, mas a representação dos habitantes das
cidades continua sua evolução crescente, porém mais lenta, até atingir níveis de urbanização elevados, a partir dos
quais ocorre a estabilização da distribuição populacional (PUMAIN, 2003, VERON, 2006).

Podem-se observar ligações entre as fases da transição demográfica, os níveis de urbanização e a
migração, embora não se possa relacioná-las de maneira unívoca.11 No curso da transição demográfica, a fase
caracterizada pela queda da mortalidade e manutenção de níveis elevados de natalidade corresponde à segunda

11 Na medida em que a migração, a mortalidade e a fecundidade estão relacionadas às transformações econômicas e sociais, é natural que haja
uma certa correspondência das evoluções, mas não se pode supor uma correspondência estrita entre os comportamentos dos fenômenos.
A esse respeito, Tapinos (1985, p. 267-268) argumenta: “Comparando os movimentos migratórios e o processo de transição demográfica,
somos conduzidos a nos interrogar sobre a simultaneidade e a interdependência das evoluções. Certos autores (ZELINSKY, 1971, 1979)
acreditaram identificar regularidades na evolução histórica das formas de mobilidade, em sincronia com as fases da transição demográfica
[...]. Se é verdade que o período intermediário da transição, marcado por um forte crescimento demográfico, tem sido associado às grandes
migrações internacionais e ao êxodo rural, os períodos que precederam essa fase tiveram movimentos migratórios intensos [...].
Contrariamente à idéia comum, as sociedades tradicionais conheceram uma grande variedade de deslocamentos cuja intensidade é
relativamente elevada. Da mesma maneira, durante o período que segue a transição, é difícil definir um modelo migratório típico associado
à queda da fecundidade” (Tradução nossa).
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fase da transição urbana, quando se produz um excesso de mão-de-obra na região rural, que é impulsionado a
transferir-se para outras regiões. Deve-se ressaltar que, à medida que o processo da transição demográfica
avança, ocorre um decréscimo progressivo da participação dos componentes do movimento natural, natalidade
e mortalidade, sobre o crescimento da população, enquanto que a migração passa a ser a principal responsável
pelas modificações do efetivo populacional, em especial pela rápida urbanização dos países em desenvolvimento.
Nas regiões propulsoras dos fluxos, a migração é a responsável por mudanças demográficas que levam,
frequentemente, ao declínio ou à estagnação da população.

A Figura 1 mostra a ocorrência do processo de transição demográfica nos países de desenvolvimento
mais avançado e nos países em desenvolvimento ao longo do tempo.

Figura 1 - Evolução do processo da transição demográfica nos países
desenvolvidos e em desenvolvimento.
Fonte: Adaptado do INED, citado por Merlin (1997).

A aceleração da urbanização, consequente do êxodo rural, e as migrações internacionais em massa
ocorrem durante a fase de aumento do ritmo do crescimento populacional, quando se produz um excesso de
mão-de-obra que é impulsionado a migrar.

Essa fase foi vivenciada pelos países mais desenvolvidos no século XIX e parte do século XX, a época
da grande migração européia, tanto interna, rural-urbana, quanto a internacional. A migração do século XIX
promoveu a transferência de população entre contextos que apresentavam grandes diferenças quanto ao estágio
de desenvolvimento e à evolução demográfica. A teoria neoclássica interpreta o movimento migratório, nesse
caso, como um meio de promover o equilíbrio econômico e demográfico, graças à transferência do excesso de
mão-de-obra dos setores menos produtivos aos setores em expansão. Os países da Europa não tinham condições
de absorver o excedente de mão-de-obra criado pelo crescimento elevado da população e apresentavam, em
consequência, falta de terras, de trabalho, de alimentos. Nos países do continente americano, ao contrário, a
necessidade de povoar o território e de prover mão-de-obra para desenvolver as atividades econômicas demandava
uma população abundante. A migração transoceânica possibilitou, por um lado, a diminuição da pressão
populacional na zona de origem e, por outro, o povoamento das regiões receptoras. Nesse tipo de situação, a
migração é percebida pela teoria neoclássica como uma atividade de maximização do lucro: seu papel era o de
ajustar a distribuição da população ao crescimento econômico, e suas consequências eram benéficas tanto para
os migrantes quanto para os contextos de origem e de destino.
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O crescimento atual dos países em desenvolvimento é caracterizado pela existência de um excesso de
mão-de-obra que transita entre dois setores de fraca produtividade. A mão-de-obra pouco qualificada liberada
pela agricultura produz um desequilíbrio entre oferta e demanda de trabalho urbano, e a consequência disso é o
crescimento de subempregos que provoca a inchação do setor terciário. O principal efeito da migração interna
é a transferência de uma situação de miséria de um meio a outro. Simmons (1984) denominou esse tipo de
migração de “estratégia de sobrevivência”, uma vez que ela transfere a mão-de-obra ocupada nas atividades
pouco produtivas do campo àquelas que caracterizam as favelas e periferias das grandes cidades dos países
em desenvolvimento. A emigração internacional reaparece, no caso dessas populações, como uma alternativa
para a concretização de suas aspirações, como aconteceu no passado. No entanto as mudanças subjacentes
aos processos demográficos modificaram os modelos, e já não há lugar para programas imigratórios, incentivo
ao movimento, concessão de benefícios, medidas que propiciaram no passado, na época da transição demográfica
européia, a diminuição da pressão populacional nas regiões de origem.

É importante ressaltar aspectos comparativos dos processos de transição. Nos países desenvolvidos, a
transição demográfica se estendeu por um longo período, de quase dois séculos e com um efetivo menor: a
população do mundo atingiu, nos meados do século XIX, o patamar de um bilhão de habitantes.  A transição dos
países em desenvolvimento ocorre com um ritmo muito mais rápido e com um efetivo muito maior: a população
do mundo, a maioria da qual vive nos países em desenvolvimento, cresceu de três bilhões de habitantes, em
1959, a seis bilhões, em 1999. Ao lado das disparidades socioeconômicas, esses números são indicativos das
tendências crescentes das correntes internacionais originárias dos países mais pobres cujos migrantes, por sua
vez, continuam a vislumbrar a migração como a única alternativa viável de concretizar suas aspirações e
melhorar seus padrões de vida.
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INMIGRACION INTERNACIONAL DE PAISES
AMAZONICOS: EL CASO DE BOLIVIA

Melvy Aídee Vargas Bonilla1

INTRODUCCION

En el marco del Proyecto “Medio Ambiente, Población y Desarrollo de la Amazonía (MAPAZ, 2005-
2008)”, se ha realizado entre el 22 al 25 de junio del 2004 en la ciudad de Belém de Brasil, el Seminario
Internacional Poblaciones de la Pan-Amazonía: Bases para un Programa de Cooperación Sur-Sur, con
la participación de investigadores brasileños y de los demás países amazónicos (Bolivia, Colombia, Ecuador,
Guyana, Perú, Surinam y Venezuela) y de la Guyana Francesa en el campo de la geografía humana y demografía.
La Universidad Autónoma Gabriel René Moreno (UAGRM) representó Bolivia en el evento. Los delegados
participantes de cada país presentaron la situación demográfica de su territorio amazónico, lo que permitió
calcular de forma consistente la población de la Pan-Amazonía y composición demográfica, con la posibilidad
de elaborar un mapa de la Pan-Amazonía con las divisiones administrativas mínimas (municipios).

En septiembre del 2006, se realizó el Seminario Internacional “Población y Medio Ambiente en la
Pan-Amazonía”. En esta oportunidad la UAGRM también participó presentando el documento Migración y
expansión agrícola en la Amazonía boliviana. Como producto de estos seminarios se han publicado los
libros Populações da Pan-Amazônia (ARAGÓN, 2005) y População e Meio Ambiente na Pan-Amazônia
(ARAGÓN, 2007).

En el marco del mismo proyecto se ha solicitado a la Universidad Gabriel René Moreno, la continuación
de trabajos de investigación sobre la inmigración internacional en la Amazonía boliviana, con particular interés
de los que provienen de países amazónicos.

La presente investigación está referida al estudio de los inmigrantes internacionales, denominados también
población extranjera residente en Bolivia, particularmente de los que provienen de los países amazónicos.

El trabajo se desarrolla con la información de los Censos de Población y Vivienda, en especial del último
realizado en el 2001, dado que se cuenta con la base de datos y es posible obtener tabulados a través del
procesamiento con el programa Recuperación de Datos para Áreas Pequeñas por Microcomputador
(REDATAM) para Windows, creado por el Centro Latinoamericano de Demografía (CELADE). En este
sentido esta investigación contiene abundante información cuantitativa de los inmigrantes extranjeros, aunque
con la utilización de algunas variables se puede aproximar a una caracterización cualitativa.

1 Magister en demografía. Docente de demografía, Universidad Autónoma “Gabriel René Moreno”, Santa Cruz de la Sierra, Bolivia. E-mail:
melvy1956@hotmail.com.
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En el presente trabajo la categoría de “extranjero” o “inmigrante” corresponde a toda persona que en el
momento del empadronamiento, declara haber nacido en un país distinto a Bolivia, además que su estadía en el
país implica un cambio de residencia.

Cabe señalar que la población extranjera empadronada en el 2001, es  un contingente acumulado de
personas sobrevivientes que inmigraron en distintos momentos cuyas cifras son aproximativas dado que
algunos han podido  eludir el empadronamiento o tergiversar información sobre el lugar de nacimiento y
condición de residencia. Se debe tener en cuenta que en el levantamiento de información censal, no se
discrimina al inmigrante por la condición jurídica (es decir, por su legalidad o no, como tampoco por su
situación de permanencia en el país).

Dado que el estudio se realizará con la información del censo realizado en Bolivia, la población extranjera
identificada corresponde sólo a los inmigrantes en el país y no así a los intercambios migratorios que se dan
entre los diversos países; tampoco será posible analizar las motivaciones que llevaron a la migración  de las
personas empadronadas, como tampoco será posible conocer los desplazamientos que hayan realizado en el
territorio nacional y los cambios demográficos, sociales y económicos que se hayan producido en el transcurso
de su estadía en el país. Sólo será posible caracterizar al inmigrante en el momento del censo y su ubicación
territorial.

En el primer apartado se reseña la magnitud, tendencia en el tiempo y el lugar de residencia del total de
los extranjeros empadronados en el territorio nacional.

En el segundo apartado se presta atención a los extranjeros que provienen de los países amazónicos,
cuantificando por país de nacimiento y el período de llegada.

En el tercer apartado se examinan los atributos de los inmigrantes extranjeros, de acuerdo a la información
censal disponible. Se analizan los aspectos demográficos, el perfil educativo y la participación laboral.

En el cuarto apartado se introduce la cuantificación de los inmigrantes nacidos en países amazónicos y
que residen en el área de la Amazonía boliviana, mostrando algunos atributos demográficos y laborales.

LOS INMIGRANTES EN EL TERRITORIO BOLIVIANO

MAGNITUD Y PERIODO DE LLEGADA

De acuerdo al último Censo Nacional de Población y Vivienda, realizado el 3 de Julio del 2001, en
Bolivia residen 94.391 extranjeros, cantidad superior a los 59.804 empadronados en el censo de 1992.

Con la información censal del 2001, sobre el año de llegada de los extranjeros, se constata la existencia
de un número reducido de personas que habrían ingresado al país desde 1911, aunque se debe tener en cuenta
que son los sobrevivientes de los que inmigraron hasta ese año (Figura 1).

Los datos consignados en la misma figura y Tabla 1, muestran un incremento rápido de extranjeros
empadronados que reportan su llegada desde la década de los cincuenta, particularmente en el período de
1991 a 2001, cuyo contingente es de 46,6 mil personas y que representan 49,4% del total de inmigrantes
existentes en el país.

Cabe señalar sin embargo que se tienen 19.372 inmigrantes que no han declarado año de llegada
durante el empadronamiento que representan el 20,5%, es decir de uno de cada cinco inmigrantes se desconoce
su año de ingreso al país.
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La mayor presencia de extranjeros desde la década de los 50,  puede ser atribuida a una legislación
especial que posibilitó el ingreso de familias campesinas extranjeras, como ser de los asentamientos de menonitas
alemanes, canadienses y mejicanos (de 1954 a 1977 un total aproximado de 10.000 personas) y de japoneses
(desde 1954 aproximadamente 3.000 personas) (KOSTER, 1983).

Haciendo una referencia a la historia de la inmigración japonesa2, en 1899 habían llegado al
país 93 hombres atraídos por la popularidad de la extracción de la goma. Se estima que
aproximadamente 2000 personas fueron en busca de trabajo a los departamentos de Pando
(Cobija) y Beni (Riberalta, Cachuela Esperanza). Después de la desaparición de la popularidad
de la goma, juntamente con la finalización de la Primera Guerra Mundial en 1917, algunos se
fueron a vivir a grandes ciudades, como Oruro, Cochabamba, La Paz, Trinidad, Santa Cruz, y
otros emigraron a países vecinos como Brasil, Argentina y Perú.

Después de la Segunda Guerra Mundial, se presentó un proyecto de inmigración de agricultores
a la región del oriente boliviano, parte norte de la ciudad de Santa Cruz. De Okinawa inmigraron
a la actual Colonia Okinawa 49 grupos formados por 3.385 personas (584 familias y personas
solas) desde el año 1954 a 1988. De otros lugares de Japón inmigraron 1679 personas, desde
el año 1955 hasta 1992, divididos en 53 grupos, que actualmente viven en la Colonia San Juan.
Por problemas de infraestructura vial y el poco apoyo en la apertura de montes para crear un
lugar para vivir, se dice que casi tres cuartas partes de los inmigrantes se fueron a vivir a las
ciudades como Santa Cruz y La Paz y otros a Brasil y Argentina.

Tabla 1 - Bolivia: Población extranjera por período de llegada

Período de llegada Total extranjeros
Sexo

Hombres Mujeres

Antes de 1950 1.139 507 632
1950-1960 1.700 851 849
1961-1970 5.437 2.696 2.741
1971-1980 9.053 4.516 4.537
1981-1990 11.079 5.650 5.429
1991-2001 46.611 24.498 22.113
Sin declaración 19.372 9.883 9.489
Total 94.391 48.601 45.790
% 100,0 51,5 48,5

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

Figura 1 - Bolivia: Población extranjera por año de llegada.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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2 Historia de la inmigración japonesa. Libro Conmemorativo Centenario de Inmigración “Bolivia ni Ikiru”.
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LUGAR DE NACIMIENTO

De acuerdo a la información proporcionada por los empadronados sobre el lugar de nacimiento, los
93.948 extranjeros pertenecen a 170 países diferentes, aunque la mayoría de los países aportan con un reducido
número de migrantes.

Las cifras presentadas en la Tabla 2, muestran que más de 82 mil personas provienen de 12 países, que
representan el 87,5% del total de extranjeros. Asimismo, cabe resaltar que más de 43 mil inmigrantes se
originan sólo en dos países, que representan el 46,3% del total.

Las cifras de la Tabla 3 y la Figura  2, muestran que la mayor población de inmigrantes son de nacionalidad
Argentina, los mismos que representan 30,3% del total de extranjeros residentes en el país. Brasil es la segunda
población en cifras de inmigrantes concentrando el 16%, seguido de Perú y México con alrededor de 9,5 mil
migrantes. Cabe resaltar que son doce países de origen que aportan con más de un millar de extranjeros,
representando el 87,5% del total de inmigrantes internacionales.

Tabla 2 - Bolivia: Cantidad de países según número de extranjeros residentes

Cantidad de países de origen Rango de inmigrantes Población extranjera

91 con 1 a 9 262
40 con 10 a 99 1.346
18 con 100 a 499 3.974
9 con 500 a 999 6.164

10 con 1.000 a 10.000 38.516
2 con más de 10.000 43.686

170  93.948
Sin declaración  443

Total 94.391
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Tabla 3 - Bolivia: Extranjeros según país de nacimiento.

País de nacimiento Población extranjera Distribución relativa

Argentina 28.612 30,3
Brasil 15.074 16,0
Perú 9.559 10,1
México 9.495 10,1
Chile 4.469 4,7
Estados Unidos 3.723 3,9
Paraguay 3.296 3,5
Alemania 1.713 1,8
Canadá 1.703 1,8
España 1.671 1,8
Japón 1.520 1,6
Colombia 1.367 1,4
Otros países 11.746 12,4
Sin declaración 443 0,5
Total países 94.391 100,0

 Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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 De los restantes 158 países han llegado 11.746 personas que representan el 12,4% del total de inmigrantes
residentes en el país. Asimismo se tiene a 443 inmigrantes sin identificación de país de nacimiento que representan
una fracción muy pequeña del total (0,5%).

DISTRIBUCION EN EL TERRITORIO

Los extranjeros se distribuyen en todo el territorio nacional, sin embargo existe una alta concentración en
los departamentos de Santa Cruz con el 42,7%, seguido por orden de importancia en La Paz con el 17,9% y en
Cochabamba con el 13,3%, sumando el 73,8% de extranjeros en los tres departamentos (Tabla 4).

De la comparación de las cifras del censo de 1992 y 2001, se constata que el  mayor incremento de
población extranjera se ha dado en el departamento de Santa Cruz, pasando de tener 23,6 mil en 1992 a 40,2 mil
según el censo del 2001.

 La Paz también concentra un contingente importante (16,9 mil) cifra superior a la que tenía en el censo
de 1992, aunque en valores relativos bajó de 20,4% a 17,9% en el período intercensal.

Figura  2 - Bolivia: extranjeros según país de nacimiento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Tabla  4 -  Bolivia: Población extranjera por departamento de residencia, según censos de 1992 y 2001.

Departamento de Población Extranjera Distribución relativa (%)

residencia Censos Censos
1992 2001 1992 2001

Chuquisaca 1.725 3.503 2,9 3,7
La Paz 12.221 16.900 20,4 17,9
Cochabamba 7.963 12.522 13,3 13,3
Oruro 860 1.133 1,4 1,2
Potosí 3.566 6.018 6,0 6,4
Tarija 5.160 8.877 8,6 9,4
Santa Cruz 23.600 40.284 39,5 42,7
Beni 1.672 2.682 2,8 2,8
Pando 3.037 2.472 5,1 2,6
Total en Bolivia 59.804 94.391 100,0 100,0

 Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda de 1992 y 2001. Elaboración propia
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Cochabamba se ubica en el tercer departamento por la cantidad de inmigrantes residentes, habiendo
aumentado la cifra de 7,9 mil a 12,5 mil extranjeros, manteniendo su importancia relativa en 13,3% en los dos
censos. A excepción de Pando, donde la población extranjera disminuyó de 3.037 a 2.472 de un censo a otro, en
los demás departamentos se constata un incremento, que en algunos casos ha logrado duplicar la cifra, pero en
términos relativos los valores están por debajo del 10%.

INMIGRANTES DE PAISES AMAZONICOS

MAGNITUD

Según el censo del 2001, se empadronaron 27.315 extranjeros de países amazónicos (Colombia, Brasil,
Ecuador, Guyana, Perú, Surinam, Venezuela y Guayana Francesa), que representan el 28,9% del total de
extranjeros existentes en el país.

Cabe anotar que las cifras presentadas en la Tabla 5 y Figura 3, constituyen una aproximación de la
verdadera cuantía de los inmigrantes según el país de nacimiento, por cuanto algunos extranjeros han podido
eludir el empadronamiento (o tergiversar la información del lugar de nacimiento y condición de residencia en el
país), por temor a ser identificados dada su condición de ilegalidad en el país, particularmente de los que
provienen de países vecinos, aunque  en los censos no se discrimina su situación jurídica.

Tabla 5 - Bolivia: Extranjeros nacidos en países amazónicos, 2001

País de nacimiento Total
Sexo

Hombre Mujer

Brasil 15.074 7.794 7.280
Perú 9.559 5.297 4.262
Colombia 1.367 695 672
Ecuador 752 369 383
Venezuela 553 264 289
Guyana 7 4 3
Guayana Francesa 2 1 1
Surinam 1 1 -
Total países amazónicos 27.315 14.425 12.890

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Entre los inmigrantes de países amazónicos, se reconoce que el flujo de brasileños es el de mayor
cuantía, superando las 15 mil personas que representan el 55,2% del total de inmigrantes de países amazónicos,
seguido por el flujo de peruanos con más de 9,5 mil. Cabe señalar que estos flujos provienen de los dos países
vecinos con los cuales se comparte una extensa frontera, por lo cual se puede pensar que el total registrado
constituye una aproximación y no la magnitud real de inmigrantes, además de ello, es probable que entre esta
población exista una proporción importante de personas con residencia ilegal en el país.

Los flujos de menor cuantía corresponden a los que provienen de Colombia con cerca de 1,4 mil personas,
de Ecuador y Venezuela con 752 y 553 personas respectivamente. Los extranjeros nacidos en Guyana, Guayana
Francesa y Surinam apenas alcanzan en conjunto a 10 personas.
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DISTRIBUCION EN EL TERRITORIO NACIONAL

Los datos de la Tabla 6 y la Figura 4, reflejan la distribución territorial de los inmigrantes de países
amazónicos en Bolivia. Puede verse que el 40,9% se encontraban residiendo en el departamento de Santa Cruz,
seguido por el 22,8% en La Paz y en Cochabamba el 15,1%, departamentos que se caracterizan por tener las
mayores poblaciones del país con elevadas tasas de crecimiento poblacional. Asimismo, por su ubicación en el
eje troncal y sus particularidades son los departamentos con mayor dinamismo económico del país.

Figura 3 -  Bolivia: Distribución relativa de los inmigrantes  por país amazónico de nacimiento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Tabla  6 -  Bolivia: Extranjeros nacidos en países amazónicos por departamento de residencia

País de
Departamento de residencia

nacimiento Chuquisaca La Paz Cocha- Oruro Potosí Tarija Santa B e n i Pando Total en
bamba Cruz Bolivia

Brasil 318 1.238 1.924 59 43 94 7.593 1.607 2.198 15.074

Colombia 24 372 197 13 9 40 678 32 2 1.367
Ecuador 20 236 156 12 22 30 264 8 4 752
Guayana Fr.  1 1       2
Guyana  2    1 4   7
Perú 443 4.154 1.730 117 71 202 2.461 208 173 9.559
Surinam   1       1

Venezuela 5 229 124 1 3 8 181 2  553
Total países 810 6.232 4.133 202 148 375 11.181 1.857 2.377 27.315
amazónicos
% 3,0 22,8 15,1 0,7 0,5 1,4 40,9 6,8 8,7 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Figura  4 -   Bolivia: Inmigrantes de países amazónicos por departamento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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 En todos los departamentos se constata que las mayores poblaciones de extranjeros son los brasileños
y peruanos. Sin embargo, se evidencia la presencia de los brasileños con mayor preferencia en los departamentos
del oriente (Santa Cruz, Beni y Pando) que concentran el 75,6%, lo que puede ser atribuido a la extensa
frontera que tiene nuestro país y que involucra a los tres departamentos, aunque no es posible desmerecer la
magnitud de brasileños en La Paz y Cochabamba. Los peruanos optan por la residencia principalmente en el
departamento de La Paz donde se concentran el 43,5% que puede deberse principalmente a la proximidad con
el vecino país de Perú.

 Cabe señalar que por la poca presencia de extranjeros de Guayana Francesa (2), Guyana (7) y de
Surinam (1), en el resto del documento no se los tomará en cuenta para el análisis cuando se desagregue a nivel
de país de nacimiento.

PERIODO DE LLEGADA

De la información de las personas empadronadas presentada en e la Figura 5 y Tabla 7, se constata la
existencia de  inmigrantes sobrevivientes que llegaron al país antes de 1950, entre los cuales existe un mayor
número de peruanos y brasileños. Sin embargo, es recién desde inicios de los años setenta que se experimentó
un aumento de población inmigrante de Brasil y Perú, acelerando su intensidad en la última década, en cuyo
caso se manifiesta la superioridad en las cifras de los brasileños.

Asimismo, con menor intensidad, se constata el incremento de inmigrantes colombianos, ecuatorianos y
venezolanos en la década anterior al censo (1991-2001).

En la misma Tabla 7 y Figura 6, se reflejan las diferentes magnitudes e importancia relativa de los
inmigrantes recientes respecto al total de extranjeros empadronados en Bolivia provenientes de cada uno de los
países amazónicos.

Con la información censal del lugar de residencia cinco años antes del momento del empadronamiento
de cada uno de los extranjeros, se realizó el procesamiento correspondiente tomando en cuenta además que
su país de nacimiento sea el mismo que el lugar de origen de la migración. Este grupo se identifica como
migración reciente y corresponde en este caso a los que llegaron entre 1996 y 2001.
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Tabla 7 -  Bolivia: extranjeros nacidos en países amazónicos por período de llegada

Período de Total Países País de nacimiento
l l egada amazónicos Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la  Otros*

Inmigrantes absolutos
1911-1920 11 0 0 0 11 0 0
1921-1930 51 9 0 0 42 0 0
1931-1940 121 29 0 0 92 0 0
1941-1950 217 85 1 4 125 2 0
1951-1960 310 147 9 4 149 1 0
1961-1970 606 325 38 8 219 16 0
1971-1980 1.369 682 89 22 535 41 0
1981-1990 3.321 1.929 105 51 1.129 104 3
1991-2001 15.388 8.164 914 541 5.486 278 5
Sin respuesta 5.920 3.704 211 122 1.771 111 1
Tota l 27.314 15.074 1.367 752 9.559 553 9

Inmigrantes recientes
1986-2001 9.863 4.937 707 421 3.603 195 4

% 36,1 32,8 51,7 56,0 37,7 35,3 44,4

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia
* Guayana Francesa, Guyana y Surinam.

Figura 5 - Bolivia: extranjeros por país amazónico de nacimiento según año de llegada.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Figura  6 - Bolivia: Extranjeros por país amazónico de nacimiento según período de llegada.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Los inmigrantes recientes de Brasil, Perú y Venezuela con magnitudes diferentes que van desde 4,9 mil
del Brasil a 195 de Venezuela, representan más del 30% del total de extranjeros de cada uno de los países. En
el caso de los inmigrantes recientes de Colombia con 707 personas y de Ecuador con 421, superan el 50% del
total, lo que puede significar la importancia reciente que está teniendo Bolivia como destino de los flujos migratorios
originados en estos dos países.

CARACTERIZACION DE LOS EXTRANJEROS

Hasta ahora se ha presentado un conjunto de antecedentes sobre las magnitudes por país de nacimiento,
la tendencia a través del tiempo como también su distribución en el territorio nacional.

Sin embargo, es necesario analizar los principales rasgos de los inmigrantes extranjeros, en este caso de
los que provienen de los países amazónicos, por supuesto a partir de la información censal disponible, que
comprende a los aspectos demográficos, educativos y de participación laboral.

Es importante reiterar que la información se refiere a los inmigrantes acumulados a lo largo del tiempo
y cuyas características están referidas a la fecha del censo y de ninguna manera al perfil de los inmigrantes al
momento de su llegada al país.

LAS CARACTERISTICAS DEMOGRÁFICAS

En general, la migración internacional se compone de altas fracciones de personas adultas en
edades reproductivas y laborales, lo que le da atributos de selectividad respecto de las poblaciones de
origen y de destino.

Los datos presentados en la figura 7 sobre la estructura por edad del total de los inmigrantes de los
países amazónicos, permite visualizar una presencia mayoritaria de personas en edades centrales principalmente
entre las edades de 20 a 30 años, edades en las cuales se da la mayor intensidad de la migración por diversas
razones entre las que sobresalen por lo general la búsqueda de mejores oportunidades de trabajo y posibilidades
de acceso a universidades, entre otros motivos.

Figura 7 -  Bolivia: Estructura por sexo y edad del total de población  inmigrante de países amazónicos, 2001
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Tabla  8 -  Bolivia: extranjeros nacidos en países amazónicos por grupos de edades, 2001

Grupos de edades
Total países País de nacimiento

amazónicos Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Población ambos sexos
0-14 5.922 4.465 204 147 951 155
15-64 20.447 10.279 1.116 593 8.058 392
65 y más 344 331 47 12 550 6
Total 26.713 15.075 1.367 752 9.559 553

Distribución Relativa
0-14 22,2 29,6 14,9 19,5 9,9 28,0
15-64 76,5 68,2 81,6 78,9 84,3 70,9
65 y más 1,3 2,2 3,4 1,6 5,8 1,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Si bien la característica anotada anteriormente para el total de inmigrantes se  mantiene en términos
generales en las poblaciones por país de nacimiento, se observan diferencias en cuanto a magnitudes pero
principalmente en la distribución relativa, cifras que muestran la mayor o menor presencia de menores de edad
y de personas de la tercera edad (Tabla 8).

Entre los colombianos y peruanos, el porcentaje de personas entre 15 y 64 años es superior al 80%, en
tanto que entre los brasileños y venezolanos se aprecia un importante porcentaje de menores de 15 años, hecho
que puede explicar una inmigración familiar (padres con hijos menores).

También hay diferencias en el porcentaje de inmigrantes extranjeros por país de nacimiento de la tercera
edad. Los venezolanos registran porcentajes menores (1,1%) y los peruanos la máxima  participación (5,8%).

En lo que se refiere al sexo, en las cifras que se presentan en la Tabla 9, no se encuentra una característica
generalizada en las diferentes poblaciones de extranjeros por país de nacimiento. Con excepción de los
ecuatorianos y venezolanos se puede visualizar una tendencia mayoritaria de presencia masculina, particularmente
entre los peruanos cuya relación asciende hasta 124 hombres por cada 100 mujeres y la menor cifra se da entre
los venezolanos (91 hombres por cada 100 mujeres).

Si bien las cifras de la distribución relativa de las poblaciones por grandes grupos de edades mencionadas
anteriormente muestran una tendencia generalizada, ocultan las diferencias que se presentan en la estructuras
por sexo y grupos de edades de los inmigrantes por país de nacimiento como se puede visualizar en la Figura 8.

Los colombianos y peruanos presentan una preponderancia de personas de edades centrales, signo de
una inmigración motivada por razones de tipo laboral y ambas poblaciones con una predominancia masculina.

En el caso de los inmigrantes brasileños, se constata una mayor presencia relativa entre las edades que
puede ser considerada en el inicio de la incorporación a la actividad económica o también, puede ser este el
caso, de la migración por razones de estudios en el nivel superior teniendo en cuenta que existen convenios de
convalidación de estudios y las ventajas económicas para los brasileños para realizar estudios superiores en
universidades privadas y públicas en Bolivia, sin que se observe además mayores diferencias por sexo.3

3 Del 15 al 19 de julio de 1974 se celebró en la ciudad de México la Conferencia Internacional de Estado para aprobar el Convenio Regional
sobre Convalidación de Estudios, Títulos y Diplomas de Educación Superior o de Enseñanza Superior en América Latina y el Caribe,
convocada por la UNESCO. Al término de la conferencia, firmaron el convenio los siguientes países: Argentina, Bolivia, Brasil, Colombia,
Costa Rica, Cuba, Chile, Ecuador, El Salvador, Guatemala, Haití, Honduras, México, Panamá, Uruguay, Perú y Venezuela.
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Los ecuatorianos presentan una estructura concentrada en las edades centrales con una predominancia
femenina, con excepción en el grupo de edades de 20 a 24 años  que alcanza elevados porcentajes particularmente
de hombres, situación que puede ser atribuida a razones laborales más que de estudios.

Los inmigrantes venezolanos presentan rasgos diferentes, comparados con sus similares de los otros
países amazónicos, por cuanto destacan un predomino de niños y población joven sin una tendencia generalizada
de la relación por sexo en los diferentes grupos de edades.

Cabe señalar que las estructuras presentadas anteriormente corresponden a toda la población de
extranjeros, si bien por país de nacimiento, ellos constituyen al conjunto de sobrevivientes independientemente
del año de llegada. Por ello en el Tabla 10, se presenta la población de inmigrantes recientes por grupos de
edades a fin de tener una mayor claridad en su composición al llegar al país, dado que se limita a los inmigrantes
entre 1996 y 2001.

Los datos revelan que los inmigrantes recientes, exceptuando a los que provienen de Venezuela, se
componen de más del 80% de personas en edades centrales (15 a 64 años), sin embargo, se observa una
relativa heterogeneidad al interior de este grupo, principalmente entre los más jóvenes (15 a 29 años). Entre los
inmigrantes de Brasil y Perú esta población representa más del 50%, el 45,6% entre los ecuatorianos y sólo
alrededor del 30% entre los colombianos y venezolanos.

Entre los colombianos resalta el peso que tienen los inmigrantes recientes de 30 a 64 años de edad
(50,9%) lo que se puede deducir que el motivo de la migración es fundamentalmente por razones de trabajo. Se
destaca también, que entre los inmigrantes venezolanos se registran los mayores porcentajes de niños (29,2%).

Respecto a la relación de masculinidad entre los inmigrantes recientes de cada país, exceptuando a los
venezolanos, en todos se constata la superioridad masculina.

En cuanto a la composición por estado conyugal, cifras que se presentan en la Tabla 11, visualizan
diferencias en las cifras relativas de personas casadas o convivientes comparadas con las de solteros, las
mismas que pueden estar relacionadas con la estructura por edad analizada anteriormente, además por los
motivos de la migración.

Tabla 9 -  Bolivia: Extranjeros nacidos en países amazónicos por sexo, grupos de edades e índice de masculinidad

Grupos de edades
Total países País de nacimiento
amazónicos Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Hombres
0-14 2.988 2.285 102 72 450 79
15-64 10.952 5.340 580 292 4.552 183
65 y + 167 170 13 5 295 2
Total 14.107 7.795 695 369 5.297 264

Mujeres
0-14 2.934 2.180 102 75 501 76
15-64 9.495 4.939 536 301 3.506 209
65 y + 177 161 34 7 255 4
Total 12.606 7.280 672 383 4.262 289

Índice de Masculinidad
0-14 101,8 104,8 100,0 96,0 89,8 103,9
15-64 115,3 108,1 108,2 97,0 129,8 87,6
65 y + 94,4 105,6 38,2 71,4 115,7 50,0
Tota l 111,9 107,1 103,4 96,3 124,3 91,3

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Figura 8 - Estructura por sexo y edad de la población extranjera según país amazónico de nacimiento, 2001
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda, 2001
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Tabla 10 -  Bolivia: inmigrantes recientes por grupos de edades, según país amazónico de nacimiento

Grupos de edades
Total países País de nacimiento
amazónicos Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Inmigrantes recientes
(1986-2001)

5 - 1 4 1.359 812 9 6 6 2 332 5 7
15-29 4.945 2.652 235 192 1.804 62
30-64 3.399 1.412 360 163 1.391 73
65 y más 160 61 16 4 76 3
Tota l 9.863 4.937 707 421 3.603 195

Distribución relativa (%)
5 - 1 4 13,8 16,4 13,6 14,7 9,2 29,2
15-29 50,1 53,7 33,2 45,6 50,1 31,8
30-64 34,5 28,6 50,9 38,7 38,6 37,4
65 y más 1,6 1,2 2,3 1,0 2,1 1,5
Tota l 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Índice de masculinidad

Tota l 116,5 114,4 126,6 117,0 119,6 85,7

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Tabla 11 - Bolivia: Población extranjera por estado civil  según país amazónico de nacimiento (15 y más años de edad)

Población extranjera Distribución relativa (%)
País de nacimiento Ambos Ambos

Estado civil s e x o s Hombre Mujer s e x o s Hombre Mujer

Brasil
Soltero/a 4.763 2.765 1.998 44,9 50,2 39,2
Casado/conviviente 5.250 2.482 2.768 49,5 45,0 54,3
Separado/divorciado/viudo 597 263 334 5,6 4,8 6,5
Tota l 10.610 5.510 5.100 100,0 100,0 100,0

Colombia
Soltero/a 483 266 217 41,5 44,9 38,1
Casado/conviviente 619 305 314 53,2 51,4 55,1
Separado/divorciado/viudo 61 22 39 5,2 3,7 6,8
Tota l 1.163 593 570 100,0 100,0 100,0

Ecuador
Soltero/a 298 154 144 49,3 51,9 46,8
Casado/conviviente 291 139 152 48,1 46,8 49,4
Separado/divorciado/viudo 16 4 12 2,6 1,3 3,9
Tota l 605 297 308 100,0 100,0 100,0

Perú
Soltero/a 3.489 1.959 1.530 40,5 40,4 40,7
Casado/conviviente 4.581 2.672 1.909 53,2 55,1 50,8
Separado/divorciado/viudo 538 216 322 6,3 4,5 8,6
Tota l 8.608 4.847 3.761 100,0 100,0 100,0

Venezuela
Soltero/a 223 112 111 56,0 60,5 52,1
Casado/conviviente 155 69 86 38,9 37,3 40,4
Separado/divorciado/viudo 20 4 16 5,0 2,2 7,5
Tota l 398 185 213 100,0 100,0 100,0

Total países amazónicos
Soltero/a 9.259 5.259 4.000 43,3 46,0 40,2
Casado/conviviente 10.902 5.669 5.233 51,0 49,6 52,6
Separado/divorciado/viudo 1.232 509 723 5,8 4,5 7,3
Tota l 21.393 11.437 9.956 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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LAS CARACTERISTICAS EDUCATIVAS4

Se ha mostrado anteriormente la fuerte concentración de los inmigrantes en las edades centrales, por lo
que es posible esperar que los mismos presenten sus propias características educativas relacionadas también
por los motivos de la migración (continuación de estudios superiores o trabajo).

Los datos consignados en la Tabla 12 revelan los contrastes en los grados de escolaridad de la población
inmigrante de cada uno de los países amazónicos. Cabe señalar que las cifras que se presentan corresponden
a la población de 15 años  y más de edad a efectos de comparación.

Tabla 12 - Bolivia: Características educativas de los extranjeros nacidos  en países amazónicos (de 15 y más
años de edad)

Población extranjera Distribución relativa (%)

País de nacimiento Ambos Ambos
Grado de escoloaridad* s e x o s Hombre Mujer s e x o s Hombre Mujer

Brasil
Bajo 2.382 1.339 1.043 23,1 25,1 21,0
Medio 2.959 1.431 1.528 28,8 26,8 30,8
Superior 3.991 1.977 2.014 38,8 37,1 40,6
Ninguno 960 586 374 9,3 11,0 7,5
Tota l 10.292 5.333 4.959 100,0 100,0 100,0

Colombia
Bajo 89 45 44 7,7 7,6 7,7
Medio 307 147 160 26,5 24,9 28,1
Superior 756 393 363 65,2 66,6 63,8
Ninguno 7 5 2 0,6 0,8 0,4
Tota l 1.159 590 569 100,0 100,0 100,0

Ecuador
Bajo 34 16 18 5,7 5,4 5,9
Medio 228 93 135 38,1 31,6 44,4
Superior 335 185 150 56,0 62,9 49,3
Ninguno 1  1 0,2 0,0 0,3
Tota l 598 294 304 100,0 100,0 100,0

Perú
Bajo 1.076 519 557 12,7 10,8 15,1
Medio 2.742 1.575 1.167 32,3 32,9 31,6
Superior 4.412 2.611 1.801 52,0 54,6 48,7
Ninguno 251 8 0 171 3,0 1,7 4,6
Tota l 8.481 4.785 3.696 100,0 100,0 100,0

Venezuela
Bajo 20 13 7 5,1 7,1 3,3
Medio 121 53 68 30,6 28,8 32,2
Superior 251 118 133 63,5 64,1 63,0
Ninguno 3  3 0,8 0,0 1,4
Tota l 395 184 211 100,0 100,0 100,0

Total países amazónicos
Bajo 3.578 1.923 1.655 17,1 17,2 17,0
Medio 6.383 3.309 3.074 30,5 29,6 31,6
Superior 9.750 5.287 4.463 46,6 47,2 45,8
Ninguno 1.222 671 551 5,8 6,0 5,7
Tota l 20.933 11.190 9.743 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
* Grados de escolaridad: Bajo (de 1 a 8 años de educación), Medio (de 9 a 12 años) y Superior (más de 12 años)

4 Tomando en cuenta los años de estudio según la clasificación MERCOSUR, presentada en la base de datos del Censo Nacional de Población
y Vivienda del 2001
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Los brasileños y los peruanos son los que presentan un elevado porcentaje de personas con bajo nivel
de educación, a diferencia de las restantes poblaciones, cuyas cifras no alcanzan al 10%.

En el caso de los inmigrantes con educación superior los contrastes también son muy marcados. Los
inmigrantes con niveles superiores se manifiestan entre los colombianos y venezolanos que superan el 60%,
algo más del 50% entre los ecuatorianos y peruanos y con cifras por debajo los brasileños con el 38,8%.

Asimismo, se constata que entre los brasileños, además de presentar un elevado porcentaje de personas
con bajo nivel de instrucción, también muestran cifras elevadas de personas sin instrucción (7,5%), seguido por
los peruanos con el 4,6%, en tanto que entre las otras poblaciones las cifras se sitúan alrededor del 1%.

Considerando a los inmigrantes recientes, cifras que se presentan en el la Tabla 13, permiten observar
que independientemente del país de origen existe la predominancia de personas con niveles superiores de
educación (más del 50%) particularmente entre los colombianos y venezolanos con cifras por encima del 60%.

Por lo anterior se puede deducir que en general existe una selectividad en la población inmigrante, dado
que las personas con bajos niveles de instrucción constituyen pequeños porcentajes del total de inmigrantes de
cada país, las mismas que son superadas por las de niveles superiores.

Tabla 13 - Bolivia: Características educativas de los inmigrantes recientes por país amazónico de nacimiento
(de 15 y más años de edad)

Grado de escolaridad
País de nacimiento

Total Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Bajo 12,6 17,0 6,5 5,6 9,2 8,1
Medio 31,9 28,6 29,3 40,7 35,8 29,4
Superior 52,9 50,7 63,0 53,7 53,2 62,5
Ninguno 2,6 3,7 1,1 0,0 1,8 0,0
Tota l 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

LA PARTICIPACION LABORAL

La elevada concentración de las personas en edades centrales entre los diferentes flujos migratorios de
los países amazónicos, supone el carácter laboral como el principal motivo de la migración, por lo que es
importante analizar su participación en la actividad económica del país. Para ello es necesario aludir a la
proporción de personas en edades activas que declararon desarrollar una actividad económica la semana
anterior al momento del empadronamiento. Si bien en Bolivia se indaga la actividad económica a partir de los 7
años de edad, para el presente análisis se toma como referencia a los inmigrantes a partir de los 15 años de
edad, para reducir los efectos de las diferencias en las estructuras por edad.

Los datos de la Tabla 14 revelan que existe heterogeneidad en los niveles de participación. Los colombianos
tienen tasas de participación elevadas (66,2%) que puede ser atribuido a su estructura por edad (mayor
concentración entre 30 a 45 años de edad) y a las características educativas que presentan (65% de los
inmigrantes poseen educación superior).

Los peruanos y los ecuatorianos presentan niveles de participación muy cercanas (60,4% y 58,2%
respectivamente), aunque difieren en su estructura y las características educativas, como se vio anteriormente.
Los brasileños y venezolanos tienen las menores tasas de participación.

En las tasas de participación laboral según el sexo de los extranjeros, se comprueban patrones que
reproducen la menor participación entre las mujeres, aunque con distintas intensidades, siendo las colombianas
las que presentan  cifras mayores y las de Brasil las menores en la participación en la actividad económica.
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Tabla 14 - Tasas de participación de los extranjeros por país amazónico de nacimiento. Población de 15 años y
más de edad.

País de nacimiento
Tasas de participación* (por 100)

Ambos sexos Hombres Mujeres

Brasil 47,9 61,9 32,7

Colombia 66,2 77,3 54,5

Ecuador 58,2 71,1 45,7

Perú 60,4 71,1 46,5

Venezuela 44,6 54,1 36,3

Total países amazónicos 54,2 66,7 39,7

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Desde luego que los niveles descritos anteriormente, para el total y por sexo, son promedios que ocultan
comportamientos disímiles en las tasas de participación de los extranjeros por grupos de edades independientemente
del sexo. Los hombres alcanzan las mayores tasas de participación después de los 30 años de edad sin mayores
diferencias por país de origen. Entre los menores de 30 años, las tasas de participación en la actividad económica
muestran marcadas diferencias por país de nacimiento y grupo de edad (Figura 9).

En la misma Figura 9 se constata que las máximas tasas de participación de las extranjeras es 60%
variando el grupo de edad según el país de origen, si embargo entre esas edades los hombres habían superado
el 80%. No se puede descartar que alguna fracción de mujeres no está reconociendo su actividad como económica,
engrosando de este modo la población de inactivas.

En términos generales, las brasileñas presentan las menores tasas de participación en la actividad
económica, en tanto que las colombianas tienen las mayores tasas, lo que estaría estrechamente relacionado a
la existencia de una importante fracción de las inmigrantes con niveles de educación superior y cuyo motivo de
la migración puede haber sido fundamentalmente el laboral. Tasas elevadas también se observan entre las
peruanas, principalmente entre los 30 y 40 años de edad.

Sin duda que la participación de las inmigrantes está relacionada con las posibilidades de inserción, dado
que las condiciones de los mercados de trabajo difieren en gran medida por departamento y área de residencia
(urbana o rural), asimismo, de los niveles económicos alcanzados por sus parejas teniendo en cuenta que una
fracción mayoritaria de la mujeres inmigrantes se encuentra en la condición de casadas o concubinas.

Se ha constado, que las mayores diferencias en las tasas de participación se producen entre la población
joven por país de origen, lo que está estrechamente relacionado con la fracción de población que declaró su
condición de estudiante (inactivo económicamente) en el momento de la indagación sobre la actividad realizada
la semana anterior al momento del empadronamiento.

En la Figura 10 y Tabla 15, se muestra claramente la correspondencia inversa entre la condición de
estudiante y de económicamente activo. En el grupo de edades 20 a 24 años, alrededor del 60% de los brasileños
y los peruanos se encuentran estudiando y en cifras menores están participando en la actividad económica en
Bolivia, en tanto que un comportamiento distinto muestran los colombianos y ecuatorianos, donde ya desde este
grupo de edad su participación en la actividad económica es notoriamente elevado.

* Tasa de participación = (Población Económicamente Activa/ población de 15 y más años de edad).
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Figura  9  - Tasas de participación por grupos de edad según sexo y país amazónico de nacimiento de los inmigrantes.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia
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Figura  10  - Bolivia: % de estudiantes y % de económicamente activos entre los extranjeros de países amazónicos, de 20
a 24 y 25 a 29 años de edad.

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Tabla 15  - Bolivia: % de estudiantes y % de económicamente activos entre los extranjeros de 20 a 29 años de
edad, por sexo según país amazónico de nacimiento.

Sexo % de estudiantes Tasas de participación económica
País de nacimiento Grupos de edades Grupos de edades

20-24 25-29 20-24 25-29

Ambos sexos
Brasil 66,8 49,7 25,1 42,0
Colombia 8,7 10,5 60,9 76,3
Ecuador 3,8 3,1 76,9 75,0
Perú 61,5 31,9 27,5 59,1
Venezuela 50,0 42,9 50,0 57,1

Total países amazónicos 61,4 39,4 28,5 51,6
Hombres
Brasil 62,2 49,0 33,8 46,9
Colombia 5,3 4,0 57,9 80,0
Ecuador 5,6 0,0 83,3 93,8
Perú 53,8 28,1 35,2 65,2
Venezuela 50,0 50,0 50,0 50,0

Total países amazónicos 55,1 37,3 36,6 57,0
Mujeres
Brasil 74,7 51,8 10,2 29,5
Colombia 25,0 23,1 75,0 69,2
Ecuador 0,0 6,3 62,5 56,3
Perú 75,0 43,1 14,0 40,8
Venezuela 50,0 33,3 50,0 66,7

Total países amazónicos 72,5 44,8 14,0 37,2

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

En el grupo de edades de 25 a 29 años, el porcentaje de estudiantes disminuye considerablemente y
aumenta la fracción de inmigrantes insertados en la actividad económica, resaltando las mayores cifras que se
observan de estudiantes entre los brasileños y menor participación en la actividad económica, situación que
demuestra que en estos grupos de edad el motivo de la migración puede ser fundamentalmente realizar estudios
superiores, dadas las ventajas que pueden ofrecer las diferentes universidades y las correspondientes
convalidaciones en su país de origen.

Hasta el momento nos hemos referido al nivel de participación de los inmigrantes en la actividad económica,
mostrando que existen marcadas diferencias por sexo, edad y país de nacimiento, sin embargo es también
necesario referirse a las características de su inserción productiva. Para ello, la información censal proporciona
datos sobre las ocupaciones declaradas en el momento del empadronamiento, la rama de actividad económica
y las categorías de ocupación.

Ocupación

Si bien la información sobre la ocupación puede ser presentada para su análisis a nivel desagregado, se
ha visto por conveniente utilizar los datos agregados a un dígito de la clasificación utilizada por el INE y que se
presenta en la Tabla 1 del anexo. Con esta información ha sido posible conocer la importancia relativa de las
ocupaciones en las cuales se insertan los trabajadores mejor calificados provenientes de cada país.

Las cifras de la Tabla 16, permiten distinguir que los inmigrantes calificados de cada país registran
proporciones que varían desde un 27,6% de los ocupados brasileños hasta un 71,5% entre los venezolanos.



Inmigración internacional de paises amazónicos: el caso de Bolivia • Melvy Aídee Vargas Bonilla

81

 Los peruanos se sitúan en un nivel cercano a los brasileños en tanto que entre los colombianos y ecuatorianos
los porcentajes superan el 60%. Asimismo se constata el mismo comportamiento por país en la importancia
relativa que tienen los trabajadores calificados entre las poblaciones ocupadas de hombres o mujeres, aunque
las mayores cifras se presentan entre los inmigrantes de Venezuela y entre las inmigrantes de Colombia.

Sectores de actividad

Las cifras de la Figura 11 y Tabla 17 revelan que exceptuando a los brasileños, el predominio del sector
terciario es acentuado entre las diferentes poblaciones de  trabajadores extranjeros Son actividades vinculadas
a los servicios y que se relaciona con la elevada presencia de trabajadores calificados (no manuales), cifras que
alcanzan el 80% entre los ocupados ecuatorianos, 76% entre los venezolanos y entre los colombianos y peruanos
alrededor del 70%, observando además que la participación de la mujer en este sector es mayor que entre los
hombres.

Tabla 16  - Bolivia: Trabajadores inmigrantes calificados por país amazónico de nacimiento.  Población de 15
años y más de edad

Trabajadores calificados* % sobre la población ocupada
País de nacimiento Ambos Sexo Ambos Sexo

sexos Hombre Mujer sexos Hombre Mujer

Brasil 1.345 785 560 27,6 24,0 35,2
Colombia 499 286 213 67,5 65,1 71,0
Ecuador 208 129 79 61,7 64,2 58,1
Perú 1.893 1.315 578 37,7 39,5 34,2
Venezuela 118 68 50 71,5 73,9 68,5
Total países amazónicos 4.067 2.585 1.482 36,5 35,2 39,1

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia
________________
* Corresponde a los siguientes grupos de ocupación:

• ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas
• ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales
• ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo

Figura  11 -  Bolivia: Población ocupada por sectores de actividad entre los inmigrantes por
país amazónico de nacimiento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Tabla 17  - Bolivia: Distribución de la población ocupada por grandes sectores de actividad entre los inmigrantes
por país amazónico de nacimiento

País de Nacimiento Población extranjera Distribución relativa (%)
Sectores de actividad Ambos Sexo Ambos Sexo

sexos Hombre Mujer sexos Hombre Mujer

Brasil
Primario 1.710 1.534 176 35,1 46,8 11,1
Secundario 543 418 125 11,2 12,8 7,9
Terciario 2.358 1.207 1.151 48,4 36,8 72,3
No especificado 257 118 139 5,3 3,6 8,7
Tota l 4.868 3.277 1.591 100,0 100,0 100,0

Colombia
Primario 77 68 9 10,4 15,5 3,0
Secundario 88 54 34 11,9 12,3 11,3
Terciario 525 290 235 71,0 66,1 78,3
No especificado 49 27 22 6,6 6,2 7,3
Tota l 739 439 300 100,0 100,0 100,0

Ecuador
Primario 24 22 2 7,1 10,9 1,5
Secundario 30 21 9 8,9 10,4 6,6
Terciario 270 150 120 80,1 74,6 88,2
No especificado 13 8 5 3,9 4,0 3,7
Tota l 337 201 136 100,0 100,0 100,0

Perú
Primario 319 226 93 6,4 6,8 5,5
Secundario 842 694 148 16,8 20,8 8,8
Terciario 3.642 2.291 1.351 72,5 68,8 79,9
No especificado 217 119 98 4,3 3,6 5,8
Tota l 5.020 3.330 1.690 100,0 100,0 100,0

Venezuela
Primario 16 12 4 9,7 13,0 5,5
Secundario 10 5 5 6,1 5,4 6,8
Terciario 126 69 57 76,4 75,0 78,1
No especificado 13 6 7 7,9 6,5 9,6
Tota l 165 92 73 100,0 100,0 100,0

Total países amazónicos
Primario 2.146 1.862 284 19,3 25,4 7,5
Secundario 1.515 1.194 321 13,6 16,3 8,5
Terciario 6.923 4.008 2.915 62,2 54,6 76,9

No especificado 550 278 272 4,9 3,8 7,2

Total 11.134 7.342 3.792 100,0 100,0 100,0
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

En el caso de los inmigrantes brasileños, si bien el 48% del total se encuentran ocupados en el sector
terciario, esta cifra se debe principalmente a la elevada participación de las mujeres en este sector de la
economía (72,3%), por cuanto el 46,8% de los hombres están ocupados en el sector primario.

Cabe señalar que las cifras mostradas por sectores pueden también ocultar particularidades que en la
práctica son visibles al considerar individualmente la inserción de los ocupados por rama de actividad. La Tabla
2 del anexo muestra que entre los brasileños el 21,6% de las mujeres están trabajando en la rama de servicios
comunales, sociales y personales, y el 14,5% en el comercio al por mayor y al por menor. Estas dos ramas
también muestran una fracción de participación masculina aunque en menor proporción, considerando que el
35,5% está en la rama de la agricultura, ganadería, caza y silvicultura.

En el caso de los inmigrantes de Colombia, los servicios comunales, sociales y personales representan
el 16% de la fuerza de trabajo masculino y la explotación de minas y canteras el 14,8%; en tanto que las
inmigrantes se concentran en la rama de la educación (14,2%), seguido por la industria manufacturera (13,4%)
y servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler con el 12,6%.
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La rama de servicios comunitarios, sociales y personales tiene mayor concentración entre los ecuatorianos
(18,2% entre los hombres y 30,9% entre las mujeres). El comercio al por mayor y al por menor y los servicios
inmobiliarios, empresariales y de alquiler representan el 13% y 13,7% respectivamente en la fuerza de trabajo
masculino, en tanto que las trabajadoras están en la rama de la educación (13,2%).

El comercio al por mayor y al por menor tiene la mayor concentración entre los inmigrantes ecuatorianos
(32,4% de los hombres y 23,6% de las mujeres). Asimismo se constata que el 17,3% de los hombres se emplea
en la industria manufacturera y entre las mujeres ocupadas el 18,2% están trabajando en la rama de servicios
a los hogares y servicios domésticos.

Cabe destacar que el 26,3% de la fuerza laboral de venezolanos se encuentra en explotación de minas
y canteras y una misma fracción en los servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler; en tanto que las
trabajadoras venezolanas se encuentran con la misma fracción en educación y servicios inmobiliarios,
empresariales y de alquiler (18,8%),  y el 12,5% en los servicios sociales y de salud.

Categoría de ocupación

Se ha mostrado anteriormente la heterogeneidad en el nivel de participación de los inmigrantes según el
país de origen, como también la importancia que tienen los trabajadores calificados en cada grupo y su inserción
en el sector o rama de actividad en el cual están desarrollando sus actividades económicas. Sin embargo, es
importante considerar las condiciones en que los inmigrantes económicamente activos se desarrollan en sus
labores, por lo cual se utiliza la clasificación por categoría ocupacional.

Las cifras presentadas en e la Figura 12 y la Tabla 18 muestran marcadas diferencias por país de origen
de los inmigrantes activos económicamente. Los trabajadores brasileños y peruanos alrededor de 48% son
asalariados (obrero o empleado) y en fracciones menores son trabajadores por cuenta propia. Se observan
leves diferencias por sexo pero se mantiene la tendencia en ambos casos.

Los datos correspondientes a los inmigrantes colombianos y venezolanos señalan la existencia de una
modalidad predominante de inserción en forma asalariada (más del 60%), categoría seguida de lejos por los
inmigrantes trabajadores por cuenta propia, es decir aquellos que desarrollan actividades independientes y sin
personas ocupadas a su cargo (alrededor del 25%). Asimismo se constata la existencia de una fracción importante
de los que se encuentran en la condición de patrón, socio o empleador (alrededor del 12%).

Figura  12 -  Bolivia: Población ocupada por categoría ocupacional entre los inmigrantes por país amazónico de nacimiento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Tabla 18 - Bolivia: Distribución de la población ocupada por categoría ocupacional entre los inmigrantes por
país amazónico de nacimiento

País de Nacimiento Población extranjera Distribución relativa (%)
Categoría ocupacional Ambos Sexo Ambos Sexo

sexos Hombre Mujer sexos Hombre Mujer

Brasil       
Obrero, empleado 2.150 1.467 683 47,6 47,9 46,8
Cuenta propia 1.785 1.202 583 39,5 39,3 40,0
Patrón, socio, empleador 425 296 129 9,4 9,7 8,8
Cooperativista 22 16 6 0,5 0,5 0,4
Trabajador familiar 138 80 58 3,1 2,6 4,0
Tota l 4.520 3.061 1.459 100,0 100,0 100,0

Colombia       
Obrero, empleado 422 249 173 60,2 58,9 62,2
Cuenta propia 173 107 66 24,7 25,3 23,7
Patrón, socio, empleador 86 55 31 12,3 13,0 11,2
Cooperativista 2 1 1 0,3 0,2 0,4
Trabajador familiar 18 11 7 2,6 2,6 2,5
Tota l 701 423 278 100,0 100,0 100,0

Ecuador       
Obrero, empleado 174 103 71 54,5 53,6 55,9
Cuenta propia 102 61 41 32,0 31,8 32,3
Patrón, socio, empleador 23 16 7 7,2 8,3 5,5
Cooperativista 4 2 2 1,3 1,0 1,6
Trabajador familiar 16 10 6 5,0 5,2 4,7
Tota l 319 192 127 100,0 100,0 100,0

Perú       
Obrero, empleado 2.283 1.470 813 47,8 45,9 51,8
Cuenta propia 1.988 1.392 596 41,7 43,4 38,0
Patrón, socio, empleador 366 279 87 7,7 8,7 5,5
Cooperativista 17 13 4 0,4 0,4 0,3
Trabajador familiar 119 51 68 2,5 1,6 4,3
Tota l 4.773 3.205 1.568 100,0 100,0 100,0

Venezuela       
Obrero, empleado 97 54 43 61,8 62,8 60,6
Cuenta propia 39 23 16 24,8 26,7 22,5
Patrón, socio, empleador 20 9 11 12,7 10,5 15,5
Cooperativista 1  1 0,6 0,0 1,4
Tota l 157 86 71 100,0 100,0 100,0

Total países amazónicos       
Obrero, empleado 5.130 3.345 1.785 49,0 48,0 50,9
Cuenta propia 4.088 2.786 1.302 39,0 40,0 37,1
Patrón, socio, empleador 920 655 265 8,8 9,4 7,6
Cooperativista 46 32 14 0,4 0,5 0,4
Trabajador familiar 291 152 139 2,8 2,2 4,0
Tota l 10.475 6.970 3.505 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

En el caso de los trabajadores ecuatorianos, el 54,5% son asalariados y el 32% desarrollan sus actividades
económicas por cuenta propia y sólo el 7,2% como patrón o empleador, comportamiento similar al que muestran
los otros inmigrantes aunque con cifras menores, dado que toman importancia los trabajadores familiares
concentrando el 5% de la fuerza laboral ecuatoriana.

Para concluir en lo que se refiera a la participación de los inmigrantes en la actividad económica se
puede señalar que los inmigrantes provenientes de los países amazónicos se insertan mayoritariamente en la
economía formal,  por la elevada fracción de los trabajadores asalariados.
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INMIGRANTES DE PAISES AMAZOICOS EN EL AREA DE LA AMAZONIA BOLIVIANA

En los apartados anteriores se han presentado las cifras del total de inmigrantes en Bolivia y de los que
provienen de los países amazónicos, tratando de mostrar las características más generales de esta población y
las diferencias existentes según el país de nacimiento. Sin embargo, es necesario aproximarnos en la cuantificación
de los inmigrantes de países amazónicos que se encuentran residiendo en la Amazonía boliviana.

Cabe señalar que el área de la Amazonía boliviana involucra a cinco departamentos, Pando y Beni en su
integridad y parte de La Paz, Santa Cruz y Cochabamba5, como se muestra en el Mapa 1.

Los datos consignados en la Tabla 19 muestran que en el área de la Amazonía boliviana se encontraban
residiendo 5.118 inmigrantes de países amazónicos, lo que representa el 18,7% del total de extranjeros de estos
países que declararon residir en Bolivia en el momento del censo del 2001, el 20,3% de los hombres y el 17% de
las mujeres inmigrantes.

5 En el marco del Proyecto “Amazonia 21”, se han elaborado diversos estudios entre los que se encuentra el informe técnico del Sector
Forestal (Iporre, J; Proyecto Amazonia 21. Sector Forestal. UAGRM/CIMAR.  Santa Cruz, agosto de 1999), en el cual se especifica que
la región Amazónica de Bolivia, comprende un territorio relativamente homogéneo, para cuya delimitación desde el punto de vista
ecológico se han considerado los siguientes parámetros:
Altitud: 150 a 1000 m.s.n.m.
Clima : Megatermal, variable entre húmedo a subhúmedo, con un límite inferior de precipitación pluvial de 1.200 mm/año y

temperaturas de 24º a 27ºC.
Fisiografía: Lo conocido como “Tierras bajas” constituida por llanura aluviales, planicies onduladas, colinas, serranías y piedemonte.
Vegetación: Cobertura de bosques y sabanas, los primeros mayormente perennifolios o siempre verdes y semi caducifolios.

Tabla 19 -   Amazonía boliviana: Inmigrantes por país amazónico de nacimiento

Inmigrantes en la % sobre el total de inmigrantes
País de Nacimiento amazonía boliviana de países amazónicos

Ambos Ambos
sexos Hombre Mujer sexos Hombre Mujer

Brasil 4.532 2.559 1.973 30,1 32,8 27,1
Colombia 61 28 33 4,5 4,0 4,9
Ecuador 52 35 17 6,9 9,5 4,4
Perú 470 310 160 4,9 5,9 3,8
Venezuela 3 1 2 0,5 0,4 0,7

Total 5.118 2.933 2.185 18,7 20,3 17,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Asimismo, las cifras de la Tabla 19 muestran que 4.532 brasileños fueron empadronados como residentes
en el área de la Amazonía, que constituyen el 30,1% del total de inmigrantes de Brasil que se encuentran en
Bolivia. La segunda población en cuanto a tamaño es de 470 peruanos que representan el 4,9% el total de
peruanos, seguidos por 61 colombianos, 52 ecuatorianos y sólo 3 venezolanos que representan una pequeña
proporción del total de residentes en el país. Por lo tanto, los brasileños son la población mayoritaria que se
encuentran residiendo en la Amazonía boliviana, puesto que representan el 88,6% del total, seguidos por el 9,2%
que representan los peruanos, concentrando entre ambos el 97,8% del total y sólo el 2,2% sería el aporte de los
inmigrantes de Colombia, Ecuador y Venezuela (Figura 13).
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Mapa 2 - Inmigrantes brasileños en los municipios fronterizos.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Mapa 1 - Área de la Amazonía boliviana.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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Figura 13 -  Distribución de los inmigrantes residentes en la Amazonía boliviana
por país amazónico de nacimiento.
Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.
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La mayor presencia de brasileños y peruanos sin duda se debe a la colindancia de la extensa frontera entre
estos países, particularmente con el vecino país de Brasil. Las cifras de la Tabla 20 muestran que 3.805 brasileños
residen en los departamentos de Beni y Pando que representan el 84% y menor cantidad en Santa Cruz.

Entre los peruanos también se constata su presencia mayoritaria en los departamentos de Beni y Pando
(Tabla 20).

De los 52 ecuatorianos en la Amazonía boliviana, 38 se encuentran residiendo en el área que
corresponde al departamento de Cochabamba, en tanto que los colombianos están en los departamentos
Beni y Santa Cruz.

Tabla 20 -   Amazonía boliviana: Inmigrantes en los departamentos de residencia por país amazónico de nacimiento

Departamento de Total países País de nacimiento
res idencia  amazónicos Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Inmigrantes
La Paz 32 21   11  
Cochabamba 82 24 5 38 15  
Santa cruz 770 682 22 2 63 1
Beni 1.858 1.608 32 8 208 2
Pando 2.376 2.197 2 4 173  
Total amazonía boliviana 5.118 4.532 61 52 470 3

Distribución relativa
La Paz 0,6 0,5 2,3
Cochabamba 1,6 0,5 8,2 73,1 3,2
Santa cruz 15,0 15,0 36,1 3,8 13,4 33,3
Beni 36,3 35,5 52,5 15,4 44,3 66,7
Pando 46,4 48,5 3,3 7,7 36,8

Total Amazonía boliviana 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

Como se constata en el Mapa 2, los brasileños se encuentran principalmente residiendo en los municipios
fronterizos con el vecino país del Brasil. En el departamento de Pando el 91,3% de los brasileños se encuentran
en los municipios de Cobija, Bolpebra, Porvenir, Bella Flor y Santa Rosa del Abuná.

En el caso de los brasileños residentes en el departamento de Beni, el 52,9% se encuentra residiendo en
el municipio de Guayaramerín, el 15,3% en Riberalta y el 8,7% en Baures, concentrando entre los tres municipios
el 76,9% de total de inmigrantes del Brasil.
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En lo que se refiere a las características sociodemográficas y económicas de los inmigrantes de países
amazónicos residentes en el área de la Amazonia boliviana, se puede observar que no existen mayores
particularidades con lo analizado para el total de extranjeros residentes en el territorio nacional.

En lo que se refiere a la estructura por edad, las cifras consignadas en la Tabla 21, muestran que entre
los inmigrantes brasileños el 40% son menores de 15 años, con lo que se deduce la presencia de familias
asentadas, en tanto que entre los inmigrantes de los restantes países amazónicos alrededor del 80% tienen entre
15 y 64 años, edades de mayor participación en la actividad económica.

Tabla 21  - Amazonía boliviana: Inmigrantes por grupos de edad según país amazónico de nacimiento.

País de nacimiento
Grupos de edad Total

Brasi l Colombia Ecuador Perú Venezue la

Inmigrantes en la amazonía boliviana
0 - 1 4 1.898 1.811 10 10 67  
15-64 3.082 2.603 50 41 385 3
65 y más 138 118 1 1 18  

Todos los grupos 5.118 4.532 61 52 470 3

Distribución relativa (%)
0 - 1 4 37,1 40,0 16,4 19,2 14,3  
15-64 60,2 57,4 82,0 78,8 81,9 100,0
65 y más 2,7 2,6 1,6 1,9 3,8  

Todos los grupos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

La Tabla 22 muestra las cifras de extranjeros que participan en la actividad económica, las mismas que
guardan relación con la mayor o menor presencia de extranjeros en el área. Sin embargo, independientemente
del país de nacimiento se constatan las elevadas tasas de participación particularmente entre los hombres,
resaltando sin embargo, el nivel de participación de las mujeres colombianas 62,1%.

Tabla 22 -   Amazonía boliviana: Inmigrantes que participan en la actividad económica según país de nacimiento

PEA * Tasas de participación** (%)
País de nacimiento

Total Sexo Total Sexo
Hombre Mujer Hombre Mujer

Brasil 1.746 1.359 387 66,0 86,8 35,7
Colombia 36 18 18 70,6 81,8 62,1
Ecuador 29 25 4 69,0 75,8 44,4
Perú 301 249 52 74,7 87,1 44,4
Venezuela -                 -   
Total en Amazonía boliviana 2.112 1.651 461 67,2 86,5 37,1

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

*   Población Económicamente Activa de 15 y más años de edad
** (PEA/Población de 15 y más años de edad) *100

El 48,4% del total de inmigrantes que participan en la actividad económica en la Amazonía boliviana son
productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca, cifra que está fuertemente
influenciada por la magnitud de brasileños y la fracción que se encuentra en esta ocupación (54,9%). Entre los
brasileños le  siguen en orden de importancia los ocupados en la industria extractiva, construcción, industria
manufacturera y otros oficios relacionados, con el  12,8% de los ocupados (Tabla 23).
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Tabla 23  - Amazonía boliviana: Trabajadores inmigrantes por ocupación principal, según país amazónico de
nacimiento.

País de nacimiento
Ocupación principal

Total Brasi l Colombia Ecuador Perú

Inmigrantes en la Amazonía boliviana
Fuerzas armadas 3 1   2
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 60 45 6 1 8
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 66 26 9 5 26
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 127 73 4 8 42
Empleados de oficina 19 13   6
Trabaj. de los servicios y vendedores de comercio 169 121 4 5 39
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria,
agropecuaria y pesca 1.021 958 3 5 55

Trabajadores de la industria extractiva, construcción,
industria manufact. y otros oficios 284 223 3 3 55

Operadores de instalaciones y maquinaria 90 74 2  14
Trabajadores no calificados 182 137 1 1 43
Sin especificar 87 75 4 1 7
Total 2.108 1.746 36 29 297

Distribución relativa (%)
Fuerzas armadas 0,1 0,1 0,0 0,0 0,7
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 2,8 2,6 16,7 3,4 2,7
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 3,1 1,5 25,0 17,2 8,8
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 6,0 4,2 11,1 27,6 14,1
Empleados de oficina 0,9 0,7 0,0 0,0 2,0
Trabaj. de los servicios y vendedores de comercio 8,0 6,9 11,1 17,2 13,1
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria,
agropecuaria y pesca 48,4 54,9 8,3 17,2 18,5

Trabajadores de la industria extractiva, construcción,
industria manufact. y otros oficios 13,5 12,8 8,3 10,3 18,5

Operadores de instalaciones y maquinaria 4,3 4,2 5,6 0,0 4,7
Trabajadores no calificados 8,6 7,8 2,8 3,4 14,5
Sin especificar 4,1 4,3 11,1 3,4 2,4
Tota l 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

Entre los peruanos, la segunda población de extranjeros residiendo en el área de la Amazonía boliviana,
no existe una concentración mayoritaria en alguna de las ocupaciones, en cifras iguales (18,5%) se encuentran
ocupados como productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria y pesca, y en la industria extractiva,
construcción e industria manufacturera. También se observa, en cifras muy cercanas a las anteriores, los
trabajadores no calificados (14,5%), seguidos por los trabajadores en ocupaciones de técnicos y profesionales
de apoyo y de los servicios y vendedores de comercio.

De los datos de la Tabla 24 se constata que el 51% de los brasileños se encuentran trabajando por cuenta
propia y el 39% como obreros o asalariados. Entre los trabajadores peruanos se constata una leve superioridad
en las cifras de asalariados (48,6%) comparado con los por cuenta propia (45,4%). Entre los trabajadores
inmigrantes de los otros países, toma mayor importancia su participación como asalariados, alcanzando el
65,4% entre los ecuatorianos.

La elevada concentración de los brasileños en ocupaciones como productores y trabajadores en la
agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca, además de estar desarrollando sus actividades mayoritariamente
por cuenta propia, está reflejando su concentración en el sector primario, particularmente en la rama de agricultura,
ganadería, caza y silvicultura que concentra el 58,1% de su fuerza laboral. En el caso de los restantes inmigrantes,
no se observa una concentración mayoritaria en alguna de las ramas de actividad (Tabla 25).
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Tabla  24 -  Amazonía boliviana: Inmigrantes de países amazónicos ocupados por categoría ocupacional.

Categoría ocupacional

País de Total Obrero C u e n t a Patrón Trabajador
nacimiento ocupados empleado  propia soc io Cooperativista famil iar

  empleador

Inmigrantes en la
amazonía boliviana

Brasil 1.546 603 788 86 6 63
Colombia 27 14 11 2   
Ecuador 26 17 7  2  
Perú 280 136 127 10  7
Tota l 1.879 770 933 98 8 70

Distribución relativa (%)
Brasil 100,0 39,0 51,0 5,6 0,4 4,1
Colombia 100,0 51,9 40,7 7,4   
Ecuador 100,0 65,4 26,9  7,7  
Perú 100,0 48,6 45,4 3,6  2,5

Tota l 100,0 41,0 49,7 5,2 0,4 3,7

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia.

Tabla 25  -   Amazonía boliviana: Inmigrantes ocupados por rama de actividad según país amazónico de nacimiento

Rama de actividad Total País de nacimiento

Brasi l Colombia Ecuador Perú

Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 1.093 1.014 5 10 64
Pesca 10 9 1
Explotación de minas y canteras 34 33   1
Industria manufacturera 154 117 3 1 33
Electricidad, gas y agua 5 2   3
Construcción 92 69  1 22
Comercio al por mayor y al por menor 206 145 5 3 53
Hoteles y restaurantes 59 44  2 13
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 60 43 2 1 14
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 30 7  3 20
Administración pública, defensa y seguridad social 20 12  1 7
Educación 35 14 7 1 13
Servicios sociales y de salud 39 23 4 1 11
Servicios comunitarios, sociales y personales 95 63 7 3 22
Servicios a los hogares y servicio doméstico 71 61 1 1 8
Servicio de organizaciones extraterritoriales 3 3    
Sin especificar 102 87 2 1 12

Total 2.108 1.746 36 29 297

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia
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(continúa...)

ANEXO

Tabla 1 - Bolivia: distribución de la población ocupada por grupos de ocupación entre los inmigrantes por país amazónico
de nacimiento

País de nacimiento
Total

Sexo
Ocupación principal Hombre Mujer

Brasil
Fuerzas armadas 9 9 -
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 305 207 98
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 440 218 222
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 600 360 240
Empleados de oficina 158 55 103
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 660 325 335
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 1.384 1.230 154
Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 556 461 95
Operadores de instalaciones y maquinaria 195 191 4
Trabajadores no calificados 368 134 234
Sin especificar 193 87 106
Total 4.868 3.277 1.591

Colombia
Fuerzas armadas 1 1 -
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 119 72 47
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 204 109 95
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 176 105 71
Empleados de oficina 42 19 23
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 76 45 31
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 17 14 3
Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 34 26 8
Operadores de instalaciones y maquinaria 24 24 -
Trabajadores no calificados 17 8 9
Sin especificar 29 16 13
Tota l 739 439 300

Ecuador
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 48 27 21
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 79 55 24
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 81 47 34
Empleados de oficina 8 1 7
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 61 26 35
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 9 9 -
Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 25 22 3
Operadores de instalaciones y maquinaria 2 2 -
Trabajadores no calificados 12 4 8
Sin especificar 12 8 4
Tota l 337 201 136

Perú
Fuerzas armadas 6 6 -
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 430 329 101
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 756 491 265
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 707 495 212
Empleados de oficina 229 95 134
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 1.274 851 423
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 218 131 87
Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 649 538 111
Operadores de instalaciones y maquinaria 129 126 3
Trabajadores no calificados 497 206 291
Sin especificar 125 62 63
Total 5.020 3.330 1.690

Venezuela
Fuerzas armadas 1 1 -
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 17 8 9
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 65 35 30
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 36 25 11
Empleados de oficina 15 5 10
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 11 8 3
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 2 - 2
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Tabla 1 - Bolivia: distribución de la población ocupada por grupos de ocupación entre los inmigrantes por país amazónico
de nacimiento

País de nacimiento
Total

Sexo
Ocupación principal Hombre Mujer

(conclusión)

Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 2 1 1
Operadores de instalaciones y maquinaria 4 4 -
Trabajadores no calificados 3 1 2
Sin especificar 9 4 5
Tota l 165 92 73

Total países amazónicos
Fuerzas armadas 17 17 -
Ocupaciones de dirección en la administración pública y empresas 921 644 277
Ocupaciones de profesionales científicos e intelectuales 1.546 909 637
Ocupaciones de técnicos y profesionales de apoyo 1.600 1.032 568
Empleados de oficina 452 175 277
Trabajadores de los servicios y vendedores de comercio 2.082 1.255 827
Productores y trabajadores en la agricultura, pecuaria, agropecuaria y pesca 1.630 1.384 246
Trabajadores de la industria extractiva, construcción  industria manufacturera y otros oficios 1.267 1.049 218
Operadores de instalaciones y maquinaria 354 347 7
Trabajadores no calificados 897 353 544
Sin especificar 368 177 191
Total 11.134 7.342 3.792

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia
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Tabla 2  - Bolivia: Distribución de la población ocupada por rama de actividad entre los inmigrantes por país
amazónico de nacimiento

País de nacimiento
Total

Sexo
Ocupación principal Hombre Mujer

Brasi l
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 1.579 1.413 166
Pesca 13 13 -
Explotación de minas y canteras 118 108 10
Industria manufacturera 353 244 109
Electricidad, gas y agua 12 11 1
Construcción 178 163 15
Comercio al por mayor y al por menor 701 441 260
Hoteles y restaurantes 199 88 111
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 211 175 36
Intermediación financiera 29 15 14
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 158 94 64
Administración pública, defensa y seguridad social 54 30 24
Educación 187 42 145
Servicios sociales y de salud 216 83 133
Servicios comunitarios, sociales y personales 411 218 193
Servicios a los hogares y servicio doméstico 171 5 166
Servicio de organizaciones extraterritoriales 21 16 5
Sin especificar 257 118 139
Total 4.868 3.277 1.591

Colombia
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 28 24 4
Explotación de minas y canteras 49 44 5
Industria manufacturera 70 40 30
Electricidad, gas y agua 2 1 1
Construcción 16 13 3
Comercio al por mayor y al por menor 89 55 34
Hoteles y restaurantes 16 8 8
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 44 33 11
Intermediación financiera 18 13 5
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 78 48 30
Administración pública, defensa y seguridad social 18 12 6
Educación 74 18 56
Servicios sociales y de salud 65 23 42
Servicios comunitarios, sociales y personales 111 75 36
Servicios a los hogares y servicio doméstico 8 3 5
Servicio de organizaciones extraterritoriales 4 2 2
Sin especificar 49 27 22
Tota l 739 439 300

Ecuador
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 15 15 -
Explotación de minas y canteras 9 7 2
Industria manufacturera 20 13 7
Construcción 10 8 2
Comercio al por mayor y al por menor 55 39 16
Hoteles y restaurantes 14 5 9
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 5 4 1
Intermediación financiera 7 6 1
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 37 25 12
Administración pública, defensa y seguridad social 9 7 2
Educación 32 12 20
Servicios sociales y de salud 18 5 13
Servicios comunitarios, sociales y personales 82 45 37
Servicios a los hogares y servicio doméstico 8 - 8
Servicio de organizaciones extraterritoriales 3 2 1
Sin especificar 13 8 5
Tota l 337 201 136

Guyana
Industria manufacturera 2 2 -
Educación 1 - 1
Servicios sociales y de salud 1 1 -
Sin especificar 1 - 1
Tota l 5 3 2

(continúa...)
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Perú
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 254 162 92
Pesca 3 3 -
Explotación de minas y canteras 62 61 1
Industria manufacturera 686 542 144
Electricidad, gas y agua 14 13 1
Construcción 142 139 3
Comercio al por mayor y al por menor 1.479 1.054 425
Hoteles y restaurantes 221 111 110
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 185 149 36
Intermediación financiera 79 58 21
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 347 267 80
Administración pública, defensa y seguridad social 79 53 26
Educación 283 129 154
Servicios sociales y de salud 318 188 130
Servicios comunitarios, sociales y personales 423 257 166
Servicios a los hogares y servicio doméstico 212 13 199
Servicio de organizaciones extraterritoriales 16 12 4
Sin especificar 217 119 98
Total 5.020 3.330 1.690

Venezue la
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 4 1 3
Explotación de minas y canteras 12 11 1
Industria manufacturera 7 3 4
Electricidad, gas y agua 1 - 1
Construcción 2 2 -
Comercio al por mayor y al por menor 17 9 8
Hoteles y restaurantes 6 1 5
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 9 8 1
Intermediación financiera 8 5 3
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 32 19 13
Administración pública, defensa y seguridad social 5 4 1
Educación 22 9 13
Servicios sociales y de salud 11 6 5
Servicios comunitarios, sociales y personales 12 6 6
Servicios a los hogares y servicio doméstico 1 1 -
Servicio de organizaciones extraterritoriales 3 1 2
Sin especificar 13 6 7
Tota l 165 92 73

Total países amazónicos
Agricultura, ganadería, caza y silvicultura 1.880 1.615 265
Pesca 16 16 -
Explotación de minas y canteras 250 231 19
Industria manufacturera 1.138 844 294
Electricidad, gas y agua 29 25 4
Construcción 348 325 23
Comercio al por mayor y al por menor 2.341 1.598 743
Hoteles y restaurantes 456 213 243
Transporte, almacenamiento y comunicaciones 454 369 85
Intermediación financiera 141 97 44
Servicios inmobiliarios, empresariales y de alquiler 652 453 199
Administración pública, defensa y seguridad social 165 106 59
Educación 599 210 389
Servicios sociales y de salud 629 306 323
Servicios comunitarios, sociales y personales 1.039 601 438
Servicios a los hogares y servicio doméstico 400 22 378
Servicio de organizaciones extraterritoriales 47 33 14
Sin especificar 550 278 272
Total 11.134 7.342 3.792

Fuente: INE: Censo Nacional de Población y Vivienda del 2001. Elaboración propia

Tabla 2  - Bolivia: Distribución de la población ocupada por rama de actividad entre los inmigrantes por país
amazónico de nacimiento

País de nacimiento
Total

Sexo
Ocupación principal Hombre Mujer

(conclusión)
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PROCESOS MIGRATORIOS EN LA AMAZONIA PERUANA:
UNA MIRADA A LAS MIGRACIONES INTERNACIONALES

Luis Limachi Huallpa1

INTRODUCCION

La Amazonía peruana constituye el 65% del territorio nacional y concentra aproximadamente un 16%
de la población peruana, con cerca de  4 millones de habitantes2.  En términos político-administrativos, dentro de
este territorio están comprendidos, total o parcialmente, 400 distritos y 16 departamentos del Perú (Mapa 1).

Aunque las migraciones humanas hacia la Amazonía peruana han sido una constante desde los inicios
de la ápoca colonial, la mayor densificación poblacional  de  esta región se produce, fundamentalmente, en las
últimas cinco décadas, como consecuencia de las migraciones masivas provenientes de las zonas alto andinas
del Perú.  Paralelo al proceso migratorio interno del país, también se aceleraron los procesos migratorios hacia
y desde el exterior del país.

El propósito del presente artículo es analizar, de manera resumida, los procesos migratorios en la
Amazonía peruana, particularmente las migraciones internacionales, en el contexto de los procesos demográficos
globales que se suscitan en el país. Las fuentes de información que sustentan el documento son: los datos
procesados de la Dirección General de Migraciones y Naturalización - DIGEMIN; los resultados de los sucesivos
censos nacionales de población desde 1940 hasta 2007;  y,  diversos estudios sobre la inmigración de extranjeros
hacia diversos ámbitos de la Amazonía peruana.

LAS MIGRACIONES INTERNAS EN LA AMAZONIA PERUANA

En la época colonial, las primeras migraciones a la Amazonía peruana se producen  como consecuencia
de las incursiones militares y religiosas de los españoles. Aunque el flujo de migrantes en este período parece
haber sido muy limitado, se conoce que en el período colonial se fundaron alrededor de 80 centros poblados en
el territorio amazónico peruano, siendo los más importantes: Moyobamba fundada en 1539; Chachapoyas en
1566; Borja en 1634; Jeberos en 1640; Yurimaguas en 1709; entre otros (RODRIGUEZ, 1994).

1 Investigador del Instituto de Investigaciones de la Amazonia Peruana (IIAP). E-mail: llimachi@iiap.org.pe
2 Según los resultados de los Censos Nacionales 2007 (XI de población y VI de vivienda), la Amazonía peruana cuenta con  4.563.566

habitantes que corresponden a la población censada de los 400 distritos incluidos en este ámbito. 50% de la población es urbana. En la
Amazonia peruana habitan más de 300 mil pobladores indígenas, asentadas en 1.500 comunidades nativas reconocidas pertenecientes a
65 grupos étnicos y 14 familias lingüísticas. El Perú tiene una extensión de 1.285.215 km2 y una población total de 28 millones de
habitantes.
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Mapa 1 - Ambito de la Amazonía peruana.
Fuente: Rodríguez, 2007.

No existe información demográfica exacta para la Amazonía peruana al término de la colonia, sin
embargo, las estimaciones para la provincia de Maynas (que en esa época abarcaba gran parte de la Amazonía
peruana), indican que la población censada en 1814 oscilaba alrededor de 25 mil habitantes3. Estas estimaciones
excluyen, sin embargo, una buena proporción de población indígena que por su dispersión no ha sido registrada.

Desde la independencia del país, y en diversos períodos, el proceso migratorio a la Amazonía peruana
ha estado vinculado a: las políticas gubernamentales de incentivo a la migración y colonización; los cambios en
la dinámica económica provocados por el auge de determinados productos como el caucho, pieles y petróleo;
las políticas de descentralización administrativa y articulación vial desde la costa; y, en las últimas décadas, la
subversión terrorista, el narcotráfico y la acentuación de la pobreza en la región de sierra del Perú.

POLITICAS DE INCENTIVO DE LA MIGRACION HACIA LA AMAZONIA PERUANA EN LA EPOCA
REPUBLICANA

El poblamiento de la Amazonía peruana y el fomento de la inmigración hacia dicho territorio fue una de
las constantes de la política peruana desde los primeros años de la vida republicana del país. Con este propósito
se dictaron una serie de dispositivos legales, que se inicia con la promulgación de la Ley del 21 de noviembre de
1823 concediendo títulos de posesión gratuitos a todas las personas (sean nacionales o extranjeras) que se

3 Según el Censo de la provincia de Maynas, realizado en mayo de 1814, la población de esta provincia ascendía a 25,641 habitantes y  para
1824, el cuadro de parroquias y aldeas de la prov. de Maynas estima una población de 21.210 habitantes (RODRIGUEZ, 1994).
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estableciesen en la Amazonía peruana (LARRABURRE, 2006). Después de la Ley de 1823, se promulgaron
una sucesión de 8 decretos más hasta 1909, en los que se estipulaban desde las facilidades de transporte, pago
de pasajes, donación de materiales y herramientas de trabajo, exoneraciones de impuestos, cesión de áreas
para cultivos y hábitat para los colonos, hasta el pago de onerosas primas para los introductores de colonos
extranjeros4.

Las políticas de fomento de inmigración a la Amazonía en este período, al menos en lo que respecta a
la atracción de inmigrantes extranjeros, no tuvieron los resultados esperados. Los colonos europeos que llegaron
en pequeñas proporciones colonizaron restringidas zonas de la Amazonía y muchos se quedaron en las ciudades
ya constituidas (SAN ROMAN, 1994). En cuanto a los inmigrantes nacionales, es difícil emitir un juicio valedero
en vista de que los cuatro censos nacionales del siglo que se levantaron entre 1836 y 1876 no consideraron esta
variable, y por otro lado, no se levantó ningún otro censo entre 1876 y 1940.

EL BOOM  DEL CAUCHO Y LOS PROCESOS MIGRATORIOS

El primer impacto económico de grandes dimensiones en la Amazonía peruana es provocado por el
boom de la explotación del caucho. Este auge se inicia con las primeras exportaciones realizadas desde el país
en 1862 y se prolonga hasta los primeros 20 años del siglo XX. Según las referencias históricas de la época, en
las últimas décadas del siglo XIX la Amazonía peruana empezó a poblarse de gran número de puestos caucheros,
con la llegada de inmigrantes procedentes principalmente del norte del país y también extranjeros atraídos por
el afán de enriquecimiento mediante la explotación de este recurso.

La población de la Amazonía, que había permanecido casi constante en las décadas previas al boom
cauchero, empezó a crecer a tasas elevadas en las últimas décadas del siglo XIX.  Así por ejemplo, entre 1862
y 1896 Amazonas y Loreto, los dos departamentos más importantes de la Amazonía peruana, incrementaron su
población en 117 y 93% respectivamente (Tabla 1). Si se tiene en cuenta que la explotación del caucho ha
significado el exterminio de numerosa población nativa, el incremento de la población es explicado principalmente
por los flujos migratorios hacia la selva en esa época.

4 Los mencionados decretos se promulgaron respectivamente en los años de 1845, 1849, 1853, 1868, 1872, 1873, 1893 y 1909.

Tabla 1 - Evolución de la población de los departamentos de Amazonas y Loreto, 1862-1896

Departamentos
Años Incremento (%)

1862 1876 1896 1862-96

Amazonas 32.562 34.284 70.676 117

Loreto 52.124 61.125 100.596 93

FUENTE: Rodríguez, 1994.

LOS ULTIMOS 100 AÑOS Y TENDENCIAS ACTUALES

Después del declive del boom del caucho a partir de 1910, la Amazonía peruana siguió recibiendo
migrantes, esta vez como consecuencia del mejoramiento de las comunicaciones entre la costa y la selva así
como por otros factores tales como: la acentuación de la pobreza y la subversión terrorista en la sierra del Perú;
el descubrimiento y la explotación del oro y el petróleo; y, el auge del cultivo de la coca en la selva alta del Perú
(ARAMBURU,  1982; MARTINEZ, 1961; 1972).
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Las políticas de integración vial promovidas desde el Estado peruano

 Pasada la época del caucho y frente a los pocos resultados de las políticas de inmigración del siglo XIX,
las estrategias para el poblamiento de la Amazonía se apoyan en la construcción de vías de penetración de la
costa hacia la región5. Con ello, ingresan a la selva  miles de campesinos y comerciantes en un proceso de
colonización espontánea y desordenada. Los focos de mayor concentración de estas migraciones son
principalmente: el área de influencia de la carretera Federico Basadre, en el departamento de Ucayali; y, los
valles del Mayo y Huallaga en el departamento de San Martín (CAPELO, 1895; BEDOYA, 1981).

La acentuación de la pobreza y la subversión terrorista en la sierra del Perú

En la década de 1980 y los primeros años de la década de los 90 del siglo pasado, la economía peruana
entró en un proceso de hiperinflación y crisis económica generalizada con el consecuente empobrecimiento de
las poblaciones rurales, particularmente de la sierra. A esto se aúna el surgimiento de la subversión terrorista,
que se inicia en la sierra y posteriormente se expande hacia Lima. Ambos procesos actuaron como factores
expulsores de la población andina del Perú, tanto hacia la costa como hacia la Amazonía peruana (ARAMBURU,
1981; MANRIQUE, 2002; VERDERA, 2000).

El descubrimiento y la explotación de los recursos minero energéticos en la Amazonía peruana

En el departamento de Madre de Dios, la explotación del oro adquiere importancia en la economía regional
desde la década del 70 del siglo pasado, atrayendo paulatinamente a miles de inmigrantes para la extracción
artesanal de este metal6. Paralelo a este proceso, desde 1970, en la parte norte de la Amazonía peruana, se inicia
la etapa de las exploraciones petroleras en las que  miles de hombres son requeridos para integrar las brigadas.

El auge del cultivo de la  coca en la selva alta

A partir de la década de 1980, se incrementa vertiginosamente el cultivo de la coca, provocando una
abundancia económica en las principales ciudades como Iquitos, Pucallpa y Tarapoto (SAN ROMAN, 1994).
Esto trajo una oleada de migrantes de la costa  y sierra del país así como de extranjeros de diversa procedencia
hacia la región (INEI, 1995).

Es difícil establecer cuál de los factores mencionados facilitaron más los flujos migratorios hacia la
selva, pero está claro que la conjunción de todos ellos determinó la recomposición geográfica de la población
peruana desde 1940, en el que la costa y selva adquirieron paulatinamente mayor importancia demográfica,
mientras que la sierra la fue perdiendo. A este proceso, se le ha denominado como la “litoralización y selvatización”
de la población peruana (INEI, 1995). En el caso de la Amazonía, esto significó el surgimiento y consolidación
de importantes ciudades como: Iquitos y Tarapoto en la parte norte; Pucallpa y Tingo María en la parte central;
y, Puerto Maldonado en el sur.  En términos porcentuales, entre 1940 y 2007, la participación  de la Amazonía
en la población nacional pasó del 6.7% registrada en el censo de 1940 al 16.6% estimada a partir del censo del
2007. En este lapso, los sucesivos censos han registrado, para  la selva peruana, tasas de crecimiento superiores
al promedio nacional (Figura 1).

5 En el año 1933 se aprueba el proyecto de la carretera Lima-Pucallpa que inicia su construcción en 1937, y se termina en 1943; en 1944,
se inaugura la carretera Chiclayo-Jaén; entre los años 1951 y 1952, se construye la carretera Tarma-San Ramón-La Merced;   el 30 de
enero de 1960, mediante Ley Nº 13416, el Estado peruano declara de utilidad y necesidad nacional la construcción de la carretera Olmos-
Bagua-Chachapoyas-Rioja-Moyobamba-Tarapoto-Yurimaguas; en el año 1965 se concluye la construcción de la carretera Urcos-Quincemil-
Puerto Maldonado; entre los años 1968 y 1973 se construye la carretera Atalaya–Salvación–Shintuya por parte del Ejército Peruano; en
las décadas del 70 y 80 del siglo pasado se continúan con la construcción de diversos ramales de las vías principales mencionadas.

6 En los ríos Inambari y Caychive de Madre de Dios, el oro era explotado en pequeñas cantidades desde 1930, sin embargo, es  a partir de
1970 que adquiere importancia exorbitante a causa de la subida de los precios internacionales de este metal.



Procesos migratorios en la Amazonía peruana: ...  •  Luis Limachi Huallpa

101

Figura 1 - Evolución porcentual de la población peruana según regiones naturales
(1940-2007)

Fuente: Censos nacionales de población y vivienda del Perú.
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En la actualidad, algunas zonas de la Amazonía peruana, siguen siendo receptores netos de migrantes
nacionales, siendo el saldo migratorio positivo para los principales departamentos selváticos. Sin embargo, otras
zonas de esta región, se han empobrecido y son expulsores netos de población. Según los resultados del censo
del 2007 (INEI, 2007), las zonas que alimentan el flujo migratorio hacia la selva peruana son aquellas que están
articuladas por carreteras hacia esta región, tales como: Cajamarca y Piura por el norte; Huánuco, Junín y
Ayacucho por el centro; y, Cusco y Puno por el sur. Por otro lado, los departamentos de destino de los emigrantes
amazónicos son los departamentos de la costa, siendo los principales: Lima y Callo; la Libertad; Lambayeque y
Tumbes, entre otros (Tabla 2). En general, la población que llega a la Amazonia peruana proviene de la región
andina; y la población que sale de este territorio, va hacia la costa, principalmente Lima.

LOS FLUJOS MIGRATORIOS INTERNACIONALES HACIA Y DESDE LA AMAZONIA
PERUANA

En términos generales, la Amazonía peruana tiene un rol menos protagónico que la costa en los flujos
migratorios internacionales del país. En el siglo XIX, las inmigraciones internacionales hacia esta región fueron
promovidas por el propio Estado peruano, mediante intentos de colonización; posteriormente,  fueron espontaneas,
inducidas por el auge de la explotación de los recursos naturales como el caucho, pieles, madera y el petróleo.

LAS COLONIZACIONES Y MIGRACIONES EXTRANJERAS EN LA AMAZONIA PERUANA DEL
SIGLO XIX

Dos casos de migración extranjera en el siglo XIX fueron importantes en el desarrollo de ciertos
sectores de la Amazonia peruana7. Estos casos fueron: las migraciones inducidas de austro-alemanes a la selva
central; y, la migración japonesa a la zona de Madre de Dios, en la parte sur de la Amazonia peruana8.

7 Se citan estos dos casos debido a las implicancias posteriores en términos económicos y culturales.
8 Además de estos casos, existen migraciones dirigidas de italianos a la zona de Chanchamayo; migraciones de ingleses a la cuenca de

Perené; de franceses a la zona de Satipo; entre otras experiencias.
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Los inmigrantes austro-alemanes en la selva central

La inmigración austro-alemana hacia la selva central tiene sus raíces en la política de articulación de la
costa peruana con la cuenca del río Amazonas promovida por el gobierno peruano. La idea central de este
proyecto se gesta durante el gobierno del General Rufino Echenique9 y toma fuerza durante el gobierno del
presidente Ramón Castilla y consistía en la colonización de la Selva Central peruana para obtener, a través de
ella, una conexión vial multimodal entre el puerto del Callao, situado en el Océano Pacífico, y el Océano
Atlántico, pasando por el río Amazonas. Para ello, el gobierno ofrecía tierras gratuitas, además de otros beneficios,
para los colonizadores de la selva10  (HABICHER-SCHWARTZ, 2008;  GALVEZ, 1872; GERBER, 2006;
PADILLA, 1971).

El promotor de la inmigración de campesinos y artesanos austro-alemanes a la selva central del Perú,
específicamente a la zona de  Pozuzo, fue el noble alemán Barón Cosme Damián Freiherr von Holzhausen,
quien,  el 5 de Diciembre de 1855, firmó un contrato con el presidente Ramón Castilla comprometiéndose a
traer al Perú diez mil colonos alemanes en un plazo de seis años con destino a las ciudades de Pozuzo y Mairo.
El gobierno peruano, por su parte, se comprometía a pagar los gastos de transporte y alimentación desde
Europa hasta Pozuzo; la construcción de un nuevo camino de Cerro de Pasco a Pozuzo; víveres y semillas
durante el primer semestre; pago del 30% de adelanto por persona; asignación de tierras cultivables equivalentes
a 25,5 hectáreas por cada hombre casado y 15,3 hectáreas por cada hombre soltero mayor de 15 años; así
como la propiedad definitiva de estas tierras después de dos años de explotación (SOBREVILLA, 2001;
SCHULZE SCHENIDER, 1995).

Sin embargo, el surgimiento de la guerra del Pacífico, en cuya contienda estuvieron Perú y Chile,
truncó parcialmente este proyecto. El gobierno peruano no pudo cumplir con varios de los compromisos y de la
cantidad de colonos inicialmente previstos, lograron llegar algo más de quinientos (5%).

De los 304 emigrantes que arribaron al Perú en el primer viaje, solo pudieron establecerse 165 colonos
en  Pozuzo, después de haber pasado una serie de vicisitudes y sufrimientos. Posteriormente, llegarían 270
colonos más, que se establecieron  al norte de Pozuzo, en la zona de Mairo. Un grupo de estos colonos, después
de algunos años, se establecieron en la zona de Oxapampa (SOBREVILLA, 2001).

Los colonos comenzaron a poblar esta zona en condiciones de extrema pobreza, aislados y abandonados.
Con el pasar del tiempo el gobierno peruano olvidó a  Pozuzo, y los colonos quedaron prácticamente incomunicados.
Recién, en el primer gobierno del presidente Fernando Belaúnde Terry, a mediados de la década de 1960  (más
de un siglo después de la llegada de los colonos), se construye una carretera de acceso  desde la Carretera
Central hacia Oxapampa y Pozuzo.

En la actualidad, Pozuzo y Oxapampa son dos prósperas y pequeñas ciudades donde se mantienen
muchas costumbres de origen europeo. Otras han sido perdidas parcialmente. Por ejemplo, el idioma que fue
prohibido durante la Guerra Mundial (NOVAK, 2004).

La inmigración japonesa hacia la selva de Madre de Dios

Este proceso, no obstante haberse desarrollado en la misma época, tuvo orígenes distintos a la colonización
de los valles de Pozuzo y Oxapampa. A fines del siglo XIX, la industria azucarera de la costa peruana afrontaba
problemas de mano de obra como consecuencia de  la abolición de la esclavitud de negros y la disminución de
mano de obra china por enfermedades y vencimiento de contratos. Frente a este problema se buscó  traer
peones japoneses (IRIE, 1951).

9 Entre los años 1851 y 1855.
10 Sin embargo, la guerra con Chile motivó un cambio de planes y desvió los presupuestos asignados para este plan a la compra de

armamentos.
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Los primeros inmigrantes japoneses llegaron en 1889. Posteriormente fueron llevados a las plantaciones
de azúcar de la hacienda San Nicolás en la costa norte de Lima. Pero en corto tiempo, a causa de la dureza de
los trabajos y los múltiples abusos, estalló un motín que terminó con la liberación 119 peones japoneses. De
éstos, 91 peones fueron contratados por empresarios caucheros para trabajar en la selva de Madre de Dios, en
las actividades de extracción de la Shiringa (Hevea brasiliensis).

Con el tiempo, muchos de los inmigrantes se quedaron en Madre de Dios; otros pasaron a Bolivia,
algunos murieron debido al inhóspito clima y los abusos de los patrones caucheros. Los que se quedaron en este
lugar, sufrieron la resistencia de los “huarayos”, etnia local de indígenas, que defendía su territorio. Algunos
laboraron más, en chacras al estilo feudal y lograron imponerse en este lugar; otros establecieron comercio de
telas, carpinterías, hojalatería, como también incursionando en la pesca, agricultura, avicultura, etc., demostrando
ser excelentes cultivadores de hortalizas y de arroz (STÓLZEMBACH, 1993).

Se establecieron, principalmente en las cercanías de la actual ciudad de Puerto Maldonado, como: La
Pastora; Bajo Tambopata; y, Tambopata. En la década de 1930 Jorge Mazuko se instalaba sobre la margen
derecha del rió Inambari e inicia su actividad agrícola, produciendo diversas variedades de hortalizas que luego
vendería a los campamentos mineros asentados en las playas auríferas. Al fallecer en 1942, los pobladores
pusieron a este lugar el nombre de Mazuko, donde actualmente se erige el poblado con ese nombre.

En pocos años, el número de descendientes japoneses se incrementó considerablemente, pero entre
1940 y 1945, durante el gobierno de Manuel Prado Ugarteche,  muchos japoneses de Madre de Dios fueron
conducidos a Estados Unidos de Norteamérica como prisioneros de la Segunda Guerra Mundial y recluidos allí
hasta el término de la conflagración11.

En la actualidad, los descendientes de segunda, tercera y cuarta generación se destacan en la vida
social y política de Madre de Dios, siendo bastante comunes los apellidos japoneses en esta zona del Perú.
Muchos de los descendientes de japoneses emigraron a Japón durante las décadas de 1980 y 1990
aprovechando las ventajas que esta nación ofrecía para los descendientes de segunda y tercera generación.
Parte importante del desarrollo de la actividad de construcción en Puerto Maldonado en las últimas décadas,
se debe a las remesas que los inmigrantes Nisei12 y Sansei13 envían desde Japón a sus familiares radicados
en esa ciudad.

LAS INMIGRACIONES Y EMIGRACIONES RECIENTES

Ambito nacional

En las últimas cinco décadas, como consecuencia de diversos procesos suscitados en el país como: la
reforma agraria promovida por el gobierno militar de Juan Velasco Alvarado a partir de 1970; el surgimiento de
la subversión en las décadas del 80 y 90;    la hiperinflación y la crisis económica generalizada a finales de la
década del 80; entre otros factores, se inicia un proceso de emigración masiva de peruanos al exterior. Se
estima que unos 3 millones de peruanos viven actualmente en el exterior (INEI, 2008), de los cuales, las dos
terceras partes han salido del país en los últimos 20 años (Figura 2).

11 Se estima que 1.800 japoneses radicados en el Perú fueron llevados, entre estos estuvieron varios inmigrantes radicados en la zona de
Puerto Maldonado (STÓLZEMBACH , 1993).

12 Descendiente japonés de segunda generación.
13 Descendiente japonés de tercera generación.
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Figura 2 - Emigración internacional de peruanos, 1990-2007
Fuente: OIM, 2008.
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A nivel del Perú, el saldo migratorio internacional es claramente negativo, dado que en el último censo
nacional (2007) se registran apenas 81,636 personas nacidas en el extranjero, lo cual constituye el 0.3% de la
población nacional y es significativamente inferior a la cantidad de peruanos residentes en el exterior estimada
en tres millones de personas.

El principal destino de los emigrantes peruanos es Estados Unidos, donde viven unos 593.165 peruanos
(equivalentes al 30,6% del total de peruanos en el exterior). Le siguen en importancia: Argentina con 271.995
(14%); España con 252.817 (13%); Italia con 199.557 (10,3%); y, Chile con 180.544 (9,3%) peruanos
(Figura 3) y los emigrantes se concentran en la edades más productivas sin diferencia significativa de sexo
(Figura 4) (OIM, 2007; OIM, 2008).

Figura 3 - Países de destino de emigrantes peruanos, 1990-2007
Fuente: OIM, 2008.

Figura 4 - Pirámide de edades de los emigrantes peruanos, 1994-2007
Fuente: OIM, 2008.
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Ambito amazónico

Los procesos de migración internacional en el ámbito de la Amazonía peruana tienen similares
características a los de ámbito nacional, caracterizándose, entre otros aspectos, por el contraste abismal  entre
las altas tasas de emigración y las casi nulas tasas de inmigración.
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14 La Amazonia peruana, para este estudio comprende 400 distritos correspondientes a 16 departamentos, localizados en el ámbito
geográfico del bosque tropical de la cuenca amazónica.

15 Los principales proyectos con intervención de capitales brasileños son; la Carretera Interoceánica Sur, que atraviesa el departamento de
Madre de Dios en el Sur del Perú; el correo IIRSA norte, que conecta la costa peruana con el río Amazonas; exploraciones petroleras;
proyectos hidroeléctricos, entre otros.

Tabla 3 - Población de la Amazonia peruana, según lugar de nacimiento (2007)*

Ámbito geográfico Casos %

Extranjero 7.319 0,16

Amazonia peruana (todos los distritos) 4.032.111 88,35

Otros distritos del Perú 524.136 11,49

Total 4.563.566 100,00

Fuente: INEI, Censos Nacionales 2007.

* Estimado en base a las preguntas del censo siguientes: Cuando Ud. Nació ¿Vivía su madre en este distrito?;  y, ¿En qué distrito y departamento vivía su madre?

Inmigraciones a la Amazonía Peruana

El censo del 2007 (INEI, 2007) reporta 7.319 personas nacidas en el extranjero que en ese año vivían
el ámbito de la Amazonía peruana (Tabla 3)14.  Esto representa apenas el  0.16%  de la población total censada
en este año.

De los inmigrantes extranjeros a la Amazonía peruana, los provenientes de países fronterizos
amazónicos (Brasil, Colombia, Bolivia y Ecuador) representan el 54% del total de extranjeros residentes en
esta región. Los europeos y norteamericanos (Estados Unidos y Canadá) representan el 22% y 9%
respetivamente (Figura 5). Los costos de desplazamiento y los flujos comerciales fronterizos parecen ser
factores importantes para la llegada de migrantes extranjeros de países limítrofes a esta región. En el caso
de Brasil, los diversos megaproyectos que se vienen madurando e implementando en la Amazonía peruana
con intervención de capitales brasileños, podría explicar parte de los flujos inmigratorios de dicho país hacia
la selva peruana15; igualmente, en el caso de Colombia, el comercio fronterizo así como las actividades
vinculadas al narcotráfico que se da en ambos países, pueden explicar la presencia de colombianos en el
territorio amazónico peruano. Los provenientes de estos dos países, representan respectivamente, el 21.87%
y 20.26% de inmigrantes extranjeros al ámbito amazónico peruano (Tabla 4).

Figura 5 - Inmigrantes extranjeros a la Amazonía peruana, según lugar de
nacimiento y según residencia hace 5 años, 2007
Fuente: Censos nacionales de población y vivienda 2007 (INEI, 2007).
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Entre los inmigrantes extranjeros, pueden distinguirse tres tipologías ocupacionales: 1) los profesionales
calificados, provenientes principalmente de Europa y Norteamérica que están a cargo de filiales de transnacionales,
cooperantes de instituciones vinculadas a dichos países o realizando trabajos independientes; 2) los comerciantes,
conformados por los residentes asiáticos, mayormente chinos que han focalizado su residencia en la ciudad de
Iquitos; y, trabajadores poco calificados, conformados por residentes extranjeros de origen latinoamericano.
Estos últimos están, a su vez focalizados, en las zonas fronterizas respectivas a excepción de los residentes
colombianos que tiene presencia en la selva central del Perú.

En general, la Amazonía peruana, a la luz de las estadísticas,  no es una zona de atracción para la
emigración extranjera, a excepción de actividades muy puntuales como la petrolera, los proyectos viales, la
extracción maderera y comercio especializado como es el caso de los chinos.

Emigraciones al exterior

La Amazonía peruana juega un doble papel en los flujos migratorios demográficos: por un lado, sigue
siendo un foco de atracción para las poblaciones pobres de la sierra del país, principalmente para la población
rural que paulatinamente se viene asentando en diversos sectores de la selva peruana; por otro lado, la Amazonía
peruana es expulsora de la población, principalmente urbana, hacia otras regiones del país y al extranjero.

En base a la información del censo del 2007 (INEI, 2007), se estima que por lo menos 177.535 personas
nacidas en la Amazonía peruana viven en el exterior16. Al igual que en el ámbito nacional, esta cifra es
abismalmente superior al número de inmigrantes extranjeros  de toda la vida que apenas superan los 7.5 miles
de personas. Según las estadísticas nacionales de emigración tomadas entre 1990 y 2007,  el 3% de los emigrantes
peruanos que salieron al exterior en este periodo provenía de la región amazónica. Es decir, en estos 18 últimos
años,  unas 58 mil personas provenientes de la Amazonía peruana emigraron al extranjero (Tabla 5).

16 Estimado en base a la pregunta formulada en el Censo: ¿Cuántas personas que pertenecían a este hogar, están viviendo permanentemente
en otro país? Es de suponer que, esta estimación es parcial debido a que no captura a los hogares completos que emigraron, sin embargo,
es la única aproximación con que se cuenta.

Tabla 4 - Residentes extranjeros en el ámbito de la Amazonía peruana, según país de nacimiento, 2007.

País de origen Número de inmigrantes %

Brasil 1.601 21,87
Colombia 1.483 20,26
Estados Unidos y Canadá 684 9.,5
Bolivia 541 7,39
España 351 4,80
Ecuador 334 4,56
Alemania 250 3,42
Argentina 192 2,62
Francia 190 2,60
Reino Unido 157 2,15
China 156 2,13
Otros 1.380 18,86
Total 7.319 100,00

Fuente: INEI, 2007
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Tabla 6 - Hogares con miembros en el extranjero y número estimado de emigrantes al exterior, según
departamento de origen (2007)

Departamento con Número de Número de hogares % de hogares con  Número de
extensión en el ámbito hogares  con algún miembro algún miembro en personas  en el

amazónico  en el extranjero el extranjero extranjero*

Amazonas 90.645 4.107 4,53 9.730
Apurímac 58.897 4.494 7,63 11.199
Ayacucho 36.499 2.237 6,13 7.113
Cajamarca 78.484 4.189 5,34 11.884
Cusco 64.267 3.938 6,13 9.765
Huancavelica 12.832 433 3,37 1.116
Huánuco 67.240 2.952 4,39 7.523
Junín 105.181 5.715 5,43 14.752
La libertad 345 6 1,74 6
Loreto 176.046 13.779 7,83 37.648
Madre de Dios 27.494 3.011 10,95 8.046
Pasco 25.725 1.369 5,32 3.590
Piura 20.355 754 3,70 1.545
Puno 26.488 838 3,16 1.997
San Martín 173.646 11.546 6,65 29.337
Ucayali 97.191 8.050 8,28 22.284
Total 1.061.335 67.418 6,35  177.535

Fuente: INEI, 2007.

* Estimado en base a la pregunta ¿Cuántas personas que pertenecían a este hogar, están viviendo permanentemente en otro país?

Tal como se muestra en la Tabla 6,  el 6,35% de los hogares de la Amazonía peruana tiene algún
miembro viviendo en el extranjero. En algunos departamentos, este porcentaje es mucho mayor, como es el
caso de Madre de Dios, que como se dijo en la sección anterior, en la décadas de 1980 y 1990 experimentó un
éxodo de descendientes de japoneses nacidos en dicho departamento hacia el Japón. En este departamento,
complementan también las migraciones por cuestiones laborales o estudios hacia el estado del Acre en Brasil,
lo cual es facilitado por la vinculación vial carretero entre ambos países.

Tabla 5 - Emigración internacional de peruanos, por sexo, según departamento de última residencia, 1990 - 2007.

Área  de última residencia Absoluto % % sexo
Mujeres Hombres

Lima 603.594 31,1 48,3 51,7
Otros departamentos 1.278.998 65,9 43,9 56,1
Amazonia peruana 58.225 3,0 39,5 60,5
Total 1.940.817 100,0 45,6 54,4
Fuente: OIM, 2008.

La información censal no contiene información sobre el país de destino de los emigrantes amazónicos,
sin embargo, las estadísticas  de la Dirección Nacional de Migraciones del Perú  (OIM, 2008), confirman que
los destinos de mayor afluencia de emigrantes peruanos son: Estados Unidos y Canadá; Europa; y Japón así
como algunos países sudamericanos  como Chile, Argentina, Venezuela y Brasil.

Los motivos de emigración de los pobladores amazónicos son diversos, pero principalmente se fundamentan
en la falta de posibilidades para el desarrollo personal. En las últimas décadas, el desenvolvimiento económico
de la Amazonía peruana, no ha sido promisorio, a excepción de algunas zonas vinculadas a la producción del
oro, la coca y cultivos de exportación como café y caco. El aporte de la  Amazonía peruana al producto bruto
interno (PBI) nacional ha ido decreciendo paulatinamente del 11% hasta niveles de 6,7% entre los años 1980 y
2007, concordante con ello, los indicadores sociales son bastante alarmantes, denotando altas tasas de pobreza,
desnutrición y desempleo. Este panorama, hace prever que en los próximos años, la emigración de  los amazónicos
peruanos seguirá con tasas altas.
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ALGUNOS IMPACTOS DE LAS MIGRACIONES INTERNACIONALES EN LA AMAZONIA
PERUANA

Los impactos ambientales y socioeconómicos de los procesos de ocupación humana de la Amazonía
peruana han sido ampliamente documentados por diversos estudios (ARAMBURU, 1981; BEDOYA, 1981;
PERZ et al, 2002; RODRIGUEZ, 2007). En esta sección sólo esbozamos algunos impactos más visibles de las
migraciones internacionales.

APORTE CULTURAL

En las principales ciudades de la Amazonía peruana, especialmente Iquitos, el aporte cultural de los
chinos, ha sido y es importante. En la actualidad, gracias a este aporte, la gastronomía urbana de las ciudades
amazónicas peruanas ha incorporado a la comida china. Igualmente, algunas expresiones  culturales de los
inmigrantes austro-alemanes en la selva central todavía se  mantienen, algunas  se han fusionado con las
costumbres locales, surgiendo un conjunto de expresiones particulares que constituyen la identidad de las ciudades
de Pozuzo y Oxapampa, en la selva central del Perú.

APORTE TECNOLOGICO

Este aspecto se evidencia fuertemente en la selva central con los descendientes de inmigrantes austro
alemanes del siglo XIX que han innovado las tecnología agrícolas y ganaderas en esta zona.

IMPACTO ECONOMICO

Está relacionado, principalmente, con la transferencia de remesas al país de residentes peruanos en el
extranjero. Según los reportes del INEI, en los últimos 18 años, ingresaron al país alrededor de 14 mil millones
de dólares como remesas de peruanos residentes en el exterior, beneficiando a unas 407 mil familias peruanas
(OIM-INEI, 2007). En el caso de la Amazonía peruana, unos 67 mil hogares tienen algún miembro en el
exterior, sin embargo, sólo 18.750 familias reciben remesas17. Considerando que cada familia recibe en promedio
179 dólares mensuales (OIM-INEI, 2007), el monto de estas remesas para el ámbito amazónico peruano
ascendería a 40,2 millones de dólares anuales.

Estos impactos pueden ser corroborados en cierto modo por  los resultados del censo del 2007, en los
que se reporta que los hogares que tienen algún miembro viviendo en el exterior, se diferencian sustancialmente
del resto en términos de mejores viviendas, mejores accesos a los servicios, mejor equipamiento, entre otros
(Tabla 7, Figuras 6 y 7).

A MANERA DE CONCLUSIONES

En la Amazonia peruana, las migraciones internas son las que explican mayormente la densificación
poblacional de esta parte del territorio. No obstante, algunas zonas están empobrecidas y, por lo tanto, son
expulsoras de población, algunos valles de la selva alta,  así como la selva sur de Madre de Dios, siguen siendo
focos de atracción para los migrantes nacionales. En general los flujos migratorios internos en la Amazonía
tiene la siguiente secuencia: Inmigración hacia la Amazonía, tiene origen en las zonas altoandinas; la emigración
desde la Amazonia peruana, tiene como destino a Lima y ciudades costeras.

17 OIM-INEI (2007), basado en la Encuesta Nacional Continua del 2006, estima que del total de familias perceptoras de remesas en el Perú
(407 mil), sólo el 4,6% de ellos vive en la región selva.



110

Migração internacional na Pan-Amazônia

Tabla 7  - Acceso  a los servicios, equipamiento, y calidad de vivienda de los hogares de la Amazonia peruana,
según condición de miembro en el extranjero.

Hogares sin ningún Hogares con algún miembro
Características miembro en el extranjero en el extranjero

Hogares % Hogares %

Forma de abastecimiento de agua
 Red pública Dentro (Agua potable) 283.482 28,52 30.902 45,84
Red pública fuera, pilón de uso público 125.206 12,60 8.675 12,87
Camión, cisterna, pozo, río, acequia 564.846 56,83 26.322 39,04
Otro 20.383 2,05 1.519 2,25

Tipo de servicio higiénico al cual acceden
 Red pública dentro de la vivienda 210.734 21,2 25.642 38,0
 Red pública fuera de la vivienda. 62.307 6,3 5.821 8,6
 Pozo, río, acequia 495.793 49,9 26.912 39,9
 No tiene 225.083 22,6 9.043 13,4

Acceso del hogar al alumbrado eléctrico
Cuenta con alumbrado eléctrico 524.950 52,8 48.979 72,6
No cuenta con alumbrado eléctrico 468.967 47,2 18.439 27,4

Equipamiento del Hogar
 Hogares sin ningún equipo 259.054 26,1 11.483 17,03
 Sólo tienen – Radio 348.516 35,1 15.819 23,46
Otros equipos de mayor valor 386.347 38,9 40.116 59,50

Piso de la vivienda
Tierra o madera 690.429 69,5 34.629 51,0
Cemento, loseta o similares 300.484 30,2 29.589 43,6
Otros 3.004 0,3 2.732 4,0

Material de la pared de las viviendas
Ladrillo o Bloque de cemento 207.075 20,8 23.472 34,8
Adobe, tapia, madera, quincha o similar 786.842 79,2 43.946 65,2

Energía que más utiliza para cocinar
 Electricidad, gas o kerosene 268.733 27,0 30.377 45,1
Carbón, leña o similares 694.489 69,9 34.229 50,8
 No cocinan 30.695 3,1 2.812 4,2

Número de habitaciones o piezas que
ocupa el hogar

2 o menos habitaciones 645.191 64,9 35.210 52,2
3 o más habitaciones 348.726 35,1 32.208 47,8

Fuente: INEI, 2007 (Sistema de consulta de datos. Censos Nacionales 2007)

Figura 7 - Número de habitaciones de los hogares amazónicos,
según condición de miembro en el extranjero.
Fuente: INEI, 2007.

Figura 6  - Tipo de energía utilizada por los hogares amazónicos,
según condición de miembro en el extranjero
Fuente: INEI, 2007.
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En lo referente a los flujos migratorios internacionales, la Amazonía peruana presenta un contraste
significativo entre las tasas de inmigración que son bastante  reducidas y  las altas tasas de emigración hacia el
exterior. Los datos del censo de población del 2007, permitem estimar que por cada inmigrante extranjero a la
Amazonia peruana, emigran al exterior 23 personas. Estos datos, corroboran las desventajas de esta parte del
territorio, respecto a otras ciudades o zonas del extranjero, para el desarrollo personal de sus habitantes.

Entre los diversos impactos de los flujos migratorios internacionales en la Amazonia peruana, es importante
resaltar el envió de remesas por parte de residentes peruano-amazónicos en el exterior a familiares radicados
en la Amazonía. Los  hogares amazónicos, que tienen a algún miembro residiendo en el extranjero, tienen
mejores condiciones de vivienda, mejor accesos a los servicios básicos y mejor equipamiento.

Dos retos de política surgen como consecuencia de la información presentada en el documento: 1) la
regulación de las migraciones y ocupación desordenada en los focos de auge económico temporal de la Amazonía
peruana como son las zonas cocaleras, las de extracción informal del oro,  así como las zonas de expansión de
la frontera agrícola; y, 2) cubrir la demanda de las necesidades de servicios, sobre todo, asistenciales y educativos,
que en el caso de la Amazonía peruana se han estado implementando de manera más lenta en relación al
crecimiento poblacional de este ámbito.
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